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PREFÁCIO 

Este Estudo de Impacto Ambiental - EIA é parte integrante dos documentos necessários para o 
processo de licenciamento ambiental das Barragens Pedreira e Duas Pontes, localizadas nos 
rios Jaguari e Camanducaia, respectivamente, integrantes da bacia do rio Piracicaba. 

Os estudos foram realizados de acordo com as diretrizes estabelecidas no Termo de 
Referência no âmbito do processo de licenciamento ambiental e elaboração do projeto 
executivo das Barragens Pedreira e Duas Pontes, em conformidade com as condições 
previstas no Edital de Concorrência no 004/DAEE/2013/DLC e Termo de Referência 
apresentado no Parecer Técnico no 410/13/IE emitido pela Companhia Ambiental do Estado de 
São Paulo - CETESB, em 28 de agosto de 2013, relativo ao Processo Impacto 189/13.  

O Estudo de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) e o Projeto Executivo de Engenharia das 
Barragens Pedreira e Duas Pontes, contratados pelo Departamento de Águas e Energia 
Elétrica - DAEE do Estado de São Paulo, foram desenvolvidos pelo Consórcio formado pelas 
empresas HIDROSTUDIO Engenharia e THEMAG Engenharia e Gerenciamento. 

A Barragem Pedreira será implantada no rio Jaguari, integrando áreas dos municípios paulistas 
de Pedreira e Campinas. A Barragem Duas Pontes, por sua vez, foi projetada para ser 
implantada no rio Camanducaia e encontra-se totalmente inserida no município paulista de 
Amparo. A localização de ambas pode ser observada no Desenho Localização das Barragens 
Pedreira e Duas Pontes (Desenho no 7188-49-GL-830-DE-00029, apresentado neste 
documento). 

A implantação das barragens tem como objetivo principal aumentar a disponibilidade hídrica na 
bacia do rio Jaguari, de 8,2 m³/s para 17,2 m3/s com 98% de garantia, obtendo-se um ganho de 
9,0 m³/s, o que somado ao efeito de regularização, permite o fornecimento de água de forma 
mais segura à população dos municípios de jusante e região de entorno dos barramentos, 
principalmente em época de estiagem prolongada. Os empreendimentos contam ainda com 
outras instalações, como a implanta­«o de tomada dô§gua, conduto de adu­«o; vertedouro; 
obras de desvio, e sistema de transposição para peixes.  

A estrutura das barragens foi projetada, também, prevendo a possibilidade de implantação 
futura de uma pequena central hidrelétrica com cerca de 5,0 MW de potência instalada na 
Barragem Pedreira e 3,0 MW na Barragem Duas Pontes. 

A implantação da Barragem Pedreira deve formar um reservatório com superfície da ordem de 
2,02 km², abrangendo parte do território dos municípios de Campinas e Pedreira. A Barragem 
Duas Pontes, por sua vez, irá formar um reservatório da ordem de 4,9 km², abrangendo parte 
do território do município de Amparo. A Área de Preservação Permanente (APP) do entorno 
dos reservatórios das Barragens Pedreira e Duas Pontes, considerando uma faixa de 100m 
acima do NA máximo normal, deve ocupar aproximadamente 2,1 km² e 3,9 km², 
respectivamente (Desenhos nos 7188-49-GL-830-DE-00046 e 00047, apresentados no 
Volume I ï Tomo 2). 
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ESTRUTURA DE APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS 

Pela diversidade de temas analisados e quantidade de informações levantadas, os Estudos 
foram organizados em volumes e tomos, conforme estrutura apresentada a seguir. 

VOLUME I - INFORMAÇÕES GERAIS, JUSTIFICATIVAS E CARACTERIZAÇÃO DO 
EMPREENDIMENTO 

¶ Tomo 1 - Texto 

1. CONTEXTO REGIONAL 

2. INFORMAÇÕES GERAIS 

3. JUSTIFICATIVAS PARA O EMPREENDIMENTO 

4. ASPECTOS LEGAIS 

5. POLÍTICAS PÚBLICAS, PLANOS E PROGRAMAS E PROJETOS COLOCALIZADOS 

6. ALTERNATIVAS LOCACIONAIS E TECNOLOGICAS 

7. DESCRIÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

8. ESTUDOS DE REMANSO 

9. PLANO DE SEGURANÇA DAS BARRAGENS 

10. DEFINIÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

11. DOCUMENTAÇÃO 

 

¶ Tomo 2 ï Desenhos 

 

VOLUME II - DIAGNÓSTICO AMBIENTAL DO MEIO FÍSICO 

¶ Tomo 1 - Texto (Parte 1) 

1. CLIMA E CONDIÇÕES METEOROLÓGICAS 

2. RECURSOS HÍDRICOS  

3. USOS DA ÁGUA 

4. QUALIDADE DAS ÁGUAS E DOS SEDIMENTOS 

5. PRODUÇÃO E TRANSPORTE DE SEDIMENTOS 

6. HIDROGEOLOGIA 

 

¶ Tomo 1 ï Texto (Parte 2) 
7. GEOLOGIA 

8. GEOMORFOLOGIA 

9. ESTABILIDADE DAS ENCOSTAS 

10. PEDOLOGIA 

11. CAPACIDADE DE USO DAS TERRAS 

12. SISMICIDADE 

13. RECURSOS MINERAIS E DIREITOS MINERÁRIOS 

14. PATRIMÔNIOS NATURAIS 

15. FRAGILIDADE AMBIENTAL 

 

¶ Tomo 2 ï Desenhos 

¶ Tomo 3 - Anexos 
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VOLUME III - DIAGNÓSTICO AMBIENTAL DO MEIO BIÓTICO 

 

¶ Tomo 1 - Texto (Parte 1) 
1. COBERTURA VEGETAL 

2. FAUNA TERRESTRE 

3. UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E OUTRAS ÁREAS LEGALMENTE PROTEGIDAS 

4. INVERTEBRADOS DE INTERESSE MÉDICO E VETORES 

 

¶ Tomo 1 - Texto (Parte 2) 

5. ICTIOFAUNA 

6. LIMNOLOGIA 

 

 

¶ Tomo 2 ï Anexos e Desenhos 

 

VOLUME IV - DIAGNÓSTICO AMBIENTAL DO MEIO SOCIOECONÔMICO E ANÁLISE 
INTEGRADA 

 

¶ Tomo 1 - Texto 

1. ÁREA DO CONTEXTO REGIONAL 

2. ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA 

3. ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA E ÁREA DIRETAMENTE AFETADA 

4. PESQUISA DE CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO AFETADA ð ADA 

5. RELATÓRIO DE ARQUEOLOGIA 

6. ANÁLISE INTEGRADA 

 

¶ Tomo 2 ï Anexos e Desenhos 

VOLUME V ï IMPACTOS E PROGRAMAS AMBIENTAIS 

 

¶ Tomo 1 - Texto 
1. IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

2. QUADRO SÍNTESE DOS IMPACTOS 

3. PROGRAMAS DE MONITORAMENTO, MITIGAÇÃO E COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

4. PROGNÓSTICO DA QUALIDADE AMBIENTAL FUTURA PROGNÓSTICO DA QUALIDADE 
AMBIENTAL FUTURA 

5. CONCLUSSÕES e RECOMENDAÇÕES  

6. EQUIPE TÉCNICA 
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1 

APRESENTAÇÃO 

O presente Volume integra os Estudos de Impacto Ambiental - EIA e respectivo Relatório de 
Impacto Ambiental ï RIMA, realizado no âmbito do licenciamento ambiental das Barragens 
Pedreira e Duas Pontes, conforme Edital de Concorrência no 004/DAEE/2013/DLC e Termo de 
Referência no 410/13/IE emitido pela CETESB Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, 
em 28 de agosto de 2013.  

O Volume II tem como objetivo apresentar as informações e dados obtidos para cada tema 
pertinente ao Diagnóstico Ambiental do Meio Físico. O Volume II é composto por 3 (três) 
Tomos, conforme a seguinte divisão: 

Tomo 1 - Texto 

Parte 1 - Apresenta os seguintes temas relacionados ao Meio Físico: Clima e Condições 
Meteorológicas, Recursos Hídricos, Usos da Água, Qualidade das Águas e dos 
Sedimentos, Produção e Transporte de Sedimentos e Hidrogeologia. 

 

Parte 2 - Apresenta os seguintes temas relacionados ao Meio Físico: Geologia, 
Geomorfologia, Pedologia, Capacidade de Uso das Terras, Sismicidade, Recursos 
Minerais e Direitos Minerários, Patrimônios Naturais e Fragilidade Ambiental. 

Tomo 2 - Desenhos 

Apresenta os Desenhos relacionados em todos os capítulos do Diagnóstico do Meio Físico. 

Tomo 3 - Anexos 

Apresenta os Anexos relacionados em todos os capítulos do Diagnóstico do Meio Físico. 

 

Este presente Tomo 1 - Parte 1 integra o Volume II - Diagnóstico Ambiental do Meio 
Físico, elaborado no âmbito dos Estudos de Impacto Ambiental das Barragens Pedreira e 
Duas Pontes apresentada os temas acima relacionados, em função Áreas de Influência das 
Barragens Pedreira e Duas Pontes, conforme distintas no Volume I, item 9 - Definição das 
Áreas de Estudo. 

 

No final do documento apresenta-se um Apêndice, em meio digital, disponibilizado em um CD 
de dados, contendo: 

-O detalhamento da utilização do modelo, a forma de entrada dos dados e suas principais telas 
de saída. 

-Os relatórios de ensaio dos pontos de amostragem de qualidade das águas e dos sedimentos, 
das duas campanhas de campo. 

 

O Desenho 7188-49-GL-830-DE-00029 mostra a localização do empreendimento. 
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1. CLIMA E CONDIÇÕES METEOROLÓGICAS 

 

O presente capítulo contém uma caracterização da climatologia com destaque para as 
possíveis mudanças climáticas, além da caracterização dos recursos hídricos da bacia do rio 
Piracicaba, onde se inserem as barragens Pedreira e Duas Pontes. 

Como a análise climática extrapola os limites regionais da bacia do Piracicaba, onde se 
inserem as sub-bacias do rio Jaguari e Camanducaia, somente as avaliações dos parâmetros 
meteorológicos ficaram restritas a bacia do rio Piracicaba, a montante desta cidade, área que 
corresponde à Área do Contexto Regional (ACR) conforme estabelecido no Volume I, Capítulo 
9 - Definição da Área de Estudo, deste EIA. 

1.1. Procedimentos Metodológicos 

Os estudos climatológicos em nível regional foram desenvolvidos com vistas a fornecer uma 
caracterização completa do clima da região Sudeste e da região das barragens em particular, 
com especial ênfase para os aspectos de gênese do clima e para as variações espaciais e 
temporais dos diferentes parâmetros meteorológicos. 

Foram analisados os sistemas atmosféricos atuantes na região sudeste, embasadas em 
publicações dirigidas à climatologia desta região. Dentre as publicações consultadas, merecem 
destaque: Climatologia do Brasil, E. Nimer, 1979 e Domínios Climáticos no Brasil, 
C.A.Monteiro,1968. 

Os principais parâmetros meteorológicos foram avaliados com base nos dados de 5 postos 
pluviométricos e 2 estações meteorológicas, situados no entorno mais próximo.  

Os dados coletados serão tabulados e calculadas as médias, os máximos e os mínimos das 
séries, que serão representados em gráficos e ilustrações, com a identificação de valores  
característicos. 

Com as informações oriundas dos estudos anteriores, será caracterizada a dinâmica 
atmosférica, com a identificação e descrição dos principais sistemas de circulação atuantes na 
região. 

1.2. Dinâmica Atmosférica 

O clima e a sua variação podem ter um profundo impacto nos recursos hídricos e energéticos e 
nos seus usos, como também na produção agrícola. Um melhor conhecimento do 
comportamento do clima e sua variabilidade são fundamentais para o fornecimento de 
importantes informações visando minimizar os efeitos das condições climáticas adversas em 
certa região. O território brasileiro estende-se dos trópicos até as latitudes médias, sendo 
dividido em 5 Regiões, as quais são afetadas por regimes de tempo tropicais, subtropicais e de 
latitudes médias. Dentre estas regiões, a Região Sudeste é a mais populosa e 
economicamente ativa do país, sendo caracterizadas por grande atividade industrial, produção 
agrícola e geração hidroenergética. 

Conforme descrito nos Projetos B§sicos das Barragens Pedreira e Duas Pontes, ñA Regi«o 
Sudeste apresenta uma grande variedade climática, em função de sua posição latitudinal, da 
topografia bastante acidentada e da influência dos sistemas permanentes e quase 
estacionários, sistemas ondulatórios e sistemas de escala regional ou meso-escalaò. 
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ñO relevo da Regi«o Sudeste apresenta eleva­»es, ondula­»es e ® escarpado. A presen­a das 
montanhas contribui para a formação de um clima predominantemente tropical, mas com 
mudan­as sazonais importantesò. 

Segundo MONTEIRO (1973), o território paulista, mercê de sua posição e das combinações 
gerais dos fatores geográficos, é envolvido pelas principais correntes da circulação atmosférica 
da América do Sul: 

- Massa Tropical Atlântica (Ta); 

- Massa Tropical Continental (Tc); 

- Massa Polar Atlântica (Pa); 

As facilidades das trocas entre os sistemas tropical e intertropical na América do Sul colocam o 
território paulista na faixa de conflito entre os dois. A grande amplitude da área de flutuação da 
Frente Polar, do Rio da Prata ao trópico de Capricórnio, tem justamente no território paulista, 
não só uma acentuada frequência de passagens, como também sua área de oscilação e 
permanência, que se estende do trópico ao Estado do Espírito Santo (MONTEIRO, 1973). 

O Estado de São Paulo está em plena encruzilhada das correntes tropicais marítimas do E-NE, 
das correntes polares do sul e das correntes do W-NW do interior do continente. Este centro de 
choques de massa de ar alia-se à presença da faixa limítrofe entre duas grandes regiões 
climáticas da vertente atlântica da América do Sul. Justamente a transição entre o Brasil 
Meridional, permanentemente úmido, e o Brasil Central, com alternância de períodos secos e 
úmidos bem definidos, encontra-se o Estado de São Paulo (MONTEIRO, 1973). 

Segundo MONTEIRO (1973), os mecanismos gerais de circulação atmosférica sul-americana, 
pulsando sob o controle da dinâmica da Frente Polar, trazem ao território paulista o fluxo 
destas três grandes correntes antagônicas ï polar atlântica, tropical atlântica e tropical 
continental (já citadas). Quanto aos ventos que atingem os paralelos de 20º a 24º de latitude 
Sul, estes são mais frequentados nas áreas litorâneas. Esses ventos têm origem nas Altas 
Pressões subtropicais, ou ventos de composição variável de ocasionais núcleos de Altas de 
Inferior. A chegada de correntes perturbadas cessa a estabilidade do tempo ensolarado. 

NIMER (1989) afirma que apesar de sua notável diversificação climática, o sudeste do Brasil 
constitui certa unidade climatológica advinda do fato desta região estar sob a zona onde mais 
frequentemente ocorre o choque entre os sistemas de altas tropicais e o de altas polares, que 
se dá em equilíbrio dinâmico. 

No ano de 1974, o Instituto Agronômico de Campinas (IAC), publicou uma série de mapas 
climatológicos, dentro do Projeto de Zoneamento Ecológico, a metodologia utilizada no 
mapeamento foi de THORNTHWAITE. 

Na proposta de classificação climática de C. W. Thornthwaite, o autor introduziu novos valores, 
como a eficiência da temperatura e a precipitação efetiva, além de ter tomado como base para 
sua classificação dois índices climáticos principais, que são: o índice de umidade e a 
evapotranspiração potencial. 

No recorte espacial do território em que estão inseridas as Barragens Pedreira e Duas Pontes, 
os mapas possibilitam a extração de uma série informações. No mapa de Isotermas Anuais, as 
partes de relevos mais baixos são enquadrados no intervalo de temperatura de 17 a 18ºC; 
enquanto as áreas de Serra no intervalo de 15 a 17ºC; e as áreas mais elevadas abaixo de 
15ºC. A isoieta abaixo dos 15ºC insere determinados trechos da região como áreas de 
temperaturas muito baixas. 
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Quanto aos Índices Hídricos Anuais, as áreas mais baixas são classificadas como Úmidas e as 
áreas de Serra como Superúmidas. A Evaporação Potencial Anual é de 800 a 900 mm nas 
áreas mais baixas e de 700 a 800 mm nos trechos de Serra. Quanto a Umidade Relativa Anual 
a região está localizada na isoieta acima de 85%, considerada como faixa de alta umidade. 

No Desenho no 7188-42-GL-830-DE-00049 (Volume II, Tomo 2) apresenta-se a rede de 
estações hidrometeorológicas da bacia a montante da cidade de Piracicaba. 

1.3. Parâmetros Meteorológicos 

¶ Precipitação 

A importância da variabilidade das precipitações é fator marcante no apoio a definição da 
disponibilidade hídrica das Barragens Pedreira e Duas Pontes, desta forma, procura-se através 
de séries de precipitações diárias de postos existentes nas proximidades, conforme listado no 
Quadro 1.1, apresentar um retrato das precipitações, principalmente em situações como a que 
aconteceu em 2001 e volta-se a repetir no período atual (2013/14), quando a região Sudeste 
passa por uma grande crise hídrica, com os reservatórios das principais represas estando bem 
abaixo de seus níveis normais de operação. 

Quadro 1.1- Disponibilidade de Dados Pluviométricos e Climatológicos 

Código Posto Município Entidade Disponibilidade de Dados 

- Piracicaba (*) Piracicaba ESALQ Janeiro/1950 a Dezembro/2003 

02246038 Itatiba Itatiba ANA Janeiro/1943 a Dezembro/1995 

E3-099 Nazaré Paulista Nazaré Pta. DAEE Julho/1946 a Setembro/2004 

D3-035 Pedra Bela Pedra Bela DAEE Novembro/1940 a Agosto/2004 

D3-027(*) 
(*) Monte Alegre do 
Sul 

Monte A. do Sul DAEE Outubro/1942 a Setembro/2004 

(*) Dados Climatológicos 

Nesta região, com base nas isoietas dos períodos úmido, seco e médias anuais históricas 
(Fonte: Agências de Águas PCJ, Dados Hidrometeorológicos, período 1976 a 2005), verifica-se 
que a precipitação média anual varia de 1.240 a 1.650 mm, ficando o período úmido com 
valores entre 910 e 1.225 mm e o período seco com valores entre 330 e 450 mm, conforme 
apresentado nas Figuras 1.1 a 1.3, a seguir: 
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Figura 1.1 - Isoietas do Período Úmido 
 

 

Figura 1.2 - Isoietas do Período Seco 
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Figura 1.3 - Isoietas Médias Anuais Históricas 

Outro fator importante registrado é que 45% ou mais da chuva anual ocorre durante os meses 
de dezembro, janeiro e fevereiro. Durante março, abril e maio apresenta menos de 25% da 
chuva anual e em junho, julho e agosto recebem apenas 9% da chuva anual, em setembro, 
outubro e novembro a quantidade de chuva começa a aumentar, chegando a 25% do total 
anual.  

Analisando os dados de precipitação do posto Campinas do IAC (1890 a 2010, complementado 
com os dados do posto Campinas do CIIAGRO de 2011 a 2014), totalizando 124 anos de 
observações do regime de chuvas, mostra também que o ano de 2014 tem sido totalmente 
atípico, conforme Figura 1.4 abaixo, comparando-se o ano de 2014 com os anos mais secos 
historicamente conhecidos. 
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Figura 1.4 - Chuvas Históricas e o Ano de 2014 

Tudo indica que esta estiagem faz parte do contexto mais global da anomalia climática que tem 
trazido as seguintes consequências no Brasil: a maior cheia já registrada na bacia do rio 
Madeira; a maior estiagem já registrada na bacia do rio Piracicaba; o terceiro ano seguido de 
seca no Nordeste, dentre outros.  

No Desenho no 7188-42-GL-830-DE-00050 (Volume II, Tomo 2) apresenta-se a distribuição 
sazonal da precipitação na bacia do rio Piracicaba a montante desta cidade.  

¶ Temperatura do Ar 

Com dados das estações Piracicaba (ESALQ) e Monte Alegre do Sul (DAEE/CIIAGRO) 
cobrindo o período janeiro/2003 a dezembro/2013, verifica-se que a temperatura média anual 
na região varia de 20,6ºC (Monte Alegre do Sul) a 22,3ºC (Piracicaba), normalmente as 
temperaturas médias mensais são sempre superiores a 20ºC, com exceção dos meses de 
maio a agosto quando as temperaturas variam entre 17ºC a 20ºC. As temperaturas médias 
máximas são sempre superiores a 23ºC, tendo como médio anual 27,1ºC (Monte Alegre do 
Sul) e 28,8ºC (Piracicaba). O mês de maior temperatura é fevereiro, com valores médios 
superiores a 29ºC. Para as temperaturas mínimas a média anual é igual a 14,2ºC (Monte 
Alegre do Sul) e 15,9ºC (Piracicaba), sendo que a menor temperatura observada ocorreu no 
mês de junho com 7,2ºC (Monte Alegre do Sul) e 9,2°C (Piracicaba). 

No Desenho no 7188-42-GL-830-DE-00048 (Volume II, Tomo 2) apresentam-se as 
temperaturas características das duas estações. 
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¶ Evaporimetria 

Os dados de evapora­«o tanque classe ñAò coletados na regi«o referem-se a estação 
Piracicaba pertencente a ESALQ, com dados disponíveis no período janeiro/2003 a 
dezembro/2013.  

Os maiores valores médio mensais ocorrem no trimestre outubro a dezembro com valores 
superiores a 150 mm/mês, já os menores valores médios mensais ocorrem em junho com 
média de 73,8 mm/mês. 

O parâmetro evaporação não esta disponível para a estação Monte Alegre do Sul. 

No Desenho no 7188-42-GL-830-DE-00048 (Volume II, Tomo 2) apresenta-se a variação 
mensal da evaporação na estação Piracicaba. 

¶ Umidade Relativa do Ar 

A média anual da umidade relativa do ar na estação de Piracicaba (ESALQ) para o período 
jan/2003 a dez/2013 é de 77,5%. A média da umidade relativa é maior nos meses chuvosos 
(dezembro a março), ficando com valores superiores a 79%. Já os meses mais secos (julho a 
outubro) correspondem aos menores valores médios inferiores a 74%. 

Cabe destacar um aspecto importante do efeito da altitude na umidade relativa das estações. 
Enquanto que na temperatura a maior altitude leva a valores mais baixos nos valores médios 
da temperatura, na umidade relativa o efeito é o contrário: quanto maior a pressão e a 
temperatura, menor a densidade de vapor de água no ar (umidade absoluta). 

O parâmetro umidade relativa não esta disponível para a estação Monte Alegre do Sul. 

No 7188-42-GL-830-DE-00048 apresenta-se a variabilidade mensal da umidade relativa 
máxima, média e mínima na estação Piracicaba. 

¶ Insolação 

Ao longo do ano a insolação média mensal fica sempre entorno das 200 horas, exceção feita 
aos meses de janeiro e fevereiro onde se observam os menores valores (pouco superior a 170 
horas), época com maior nebulosidade na bacia. Os maiores valores de insolação ocorrem no 
período de estiagem, com maiores valores no mês de agosto com 234,7 horas. O total médio 
anual de insolação para o período janeiro/2003 a dezembro/2013 corresponde a 2.440 horas, 
ou seja, 27,8% de horas do ano. 

O parâmetro insolação não esta disponível para a estação Monte Alegre do Sul. 

No Desenho no 7188-42-GL-830-DE-00048 (Volume II, Tomo 2) apresenta-se a variação 
mensal da insolação na estação Piracicaba. 

¶ Vento 

Conforme apresentado no Desenho 7188-42-GL-830-DE-00048 (Volume II, Tomo 2), que 
retrata os dados de vento da estação de Piracicaba, pertencente a ESALQ, observa-se que a 
velocidade média do período 2003 a 2013 é de 7,90 m/s, ficando os valores médios mensais 
entre 9,50 m/s (novembro) e 5,5 m/s (junho).  
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O máximo vento registrado na estação ocorreu em 29/março/2006 com a velocidade de 44 m/s. 

¶  Balanço Hídrico Climatológico 

Os valores usados na elaboração deste trabalho foram obtidos utilizando o método proposto 
por Thornthwaite & Mather (1955), para o cálculo do balanço hídrico climatológico e referem-se 
às médias climatológicas de chuva e temperatura média do período janeiro/2001 a 
dezembro/2013. 

A estação base utilizada foi a de Piracicaba pertencente a ESALQ-Escola Superior de 
Agricultura Luís de Queiróz, situada em altitude de 490m. No Quadro 1.2 estão sumarizados os 
resultados obtidos e nas Figuras 1.5 e 1.6 a representação gráfica do balanço hídrico admitido 
para a região. 
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Quadro 1.2. - Balanço Hídrico Mensal - Estação: Piracicaba (ESALQ) 

Meses 
Núm. 

de 
dias 

T 
o
C 

P 
mm 

N 
horas 

I a 
ETP 

Thornthwaite 
1948 

P-ETP 
mm 

 
NEG-AC 

ARM 
mm 

ALT 
mm 

ETR 
mm 

DEF 
mm 

EXC 
mm 

Jan 30 24,6 269,0 13,4 11,2 2,62 125,8 143,14 0,00 100,0 0,0 125,8 0,00 143,1 

Fev 28 25,4 144,1 13,0 11,7 2,62 123,5 20,61 0,00 100,0 0,0 123,5 0,00 20,6 

Mar 31 24,8 140,5 12,5 11,3 2,62 123,1 17,40 0,00 100,0 0,0 123,1 0,00 17,4 

Abr 30 23,1 82,2 11,8 10,1 2,62 93,7 -11,43 -11,43 89,2 -10,8 93,0 0,63 0,0 

Mai 31 19,5 64,5 11,2 7,8 2,62 58,8 5,66 -5,27 94,9 5,7 58,8 0,00 0,0 

Jun 30 18,7 47,7 10,7 7,4 2,62 49,3 -1,58 -6,86 93,4 -1,5 49,2 0,09 0,0 

Jul 31 18,5 42,5 10,6 7,3 2,62 49,1 -6,64 -13,50 87,4 -6,0 48,5 0,64 0,0 

Ago 31 20,0 26,7 10,9 8,1 2,62 61,5 -34,79 -48,29 61,7 -25,7 52,4 9,12 0,0 

Set 30 21,8 44,9 11,5 9,3 2,62 78,4 -33,49 -81,79 44,1 -17,6 62,5 15,93 0,0 

Out 31 23,6 111,4 12,2 10,5 2,62 105,8 5,59 -69,86 49,7 5,6 105,8 0,00 0,0 

Nov 30 24,0 118,9 12,9 10,8 2,62 113,2 5,68 -59,04 55,4 5,7 113,2 0,00 0,0 

Dez 31 24,9 179,8 13,3 11,3 2,62 132,4 47,44 0,00 100,0 44,6 132,4 0,00 2,8 

TOTAIS 
 

268,9 1272,2 144,0 116,8 31,41 1114,6 158 
 

975,8 0,0 1088,2 26,42 184,0 

MÉDIAS 
 

22,4 106,0 12,0 9,7 2,62 92,9 13,1 
 

81,3 
 

90,7 2,20 15,3 

 

Fonte: Departamento de Física e Meteorologia da ESALQ-USP. 

 

 

 



 

SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS 
DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA 

 

11 

Extrato do Balanço Hídrico Mensal
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Figura 1.5 - Balanço Hídrico Climatológico 

 

Deficiência, Excedente, Retirada e Reposição Hídrica no

Período 2001 a 2013
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Figura 1.6. - Balanço Hídrico Climatológico 
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O Balanço Hídrico Climatológico apresentado retrata a média do período janeiro/2001 a 
dezembro/2013, em se considerando o início do ano de 2014 (dados ainda não compilados 
totalmente), nota-se que a situação típica de excedente hídrico não será observada, pelo 
contrário, as chuvas até o final de agosto/2014 estão muito abaixo das médias históricas, o que 
configura uma situação de stress hídrico prolongado na bacia. 

1.4. Mudanças Climáticas 

O Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (International Panel on Climate Change-
IPCC) conclui, no seu 3º Relatório de Avaliação (IPCC 2001) , que a temperatura média da 
atmosfera tem aumentado entre 0,2oC e 0,6oC durante o século XX, todavia os modelos globais 
do IPCC tem mostrado que entre 1900 e 2100 a temperatura global pode aquecer entre 1,4oC e 
5,8oC, o que representa um aquecimento mais rápido do que o detectado no século XX e que, 
aparentemente, não possui precedentes durante, pelo menos nos últimos 10.000 anos. 

Uma das questões relevantes dentro deste processo é a possibilidade de déficit no suprimento 
de água de países da Ásia, África sub-saariana e da América do Sul, que se tornariam mais 
vulneráveis neste quesito por conta do aquecimento global. 

Já existem evidencias de que eventos extremos como secas, enchentes, ondas de calor e de 
frio, furações e tempestades, tem afetado diferentes partes do planeta e produzindo enormes 
perdas econômicas e de vidas. Como exemplo no Brasil pode-se citar a recente seca na região 
Amazônica (2005), as secas no sul do país (2004, 2005 e 2006) e o furacão Catarina em 
março/2004 que provocou danos severos em Santa Catarina, onde os ventos máximos 
atingiram velocidade de 180 km/h, definido como de categoria 2 na escala de furações de 
Saffir-Simpson. Esta tempestade provocou a perda de mais de 1.500 moradias e danos em 
outras 4.000, perda de 85% da agricultura. Apesar da violência deste ciclone subtropical, não 
foram registradas perdas de vidas humanas, sendo que os prejuízos econômicos atingiram a 
marca dos 350 milhões de dólares. 

Existem fontes de incerteza na modelagem de clima para obter projeções de clima futuro em 
nível global ou regional por conta de: 

- Incertezas nas emissões futuras de gases de efeito estufa e aerossóis, atividades 
vulcânicas e solar; 

- Incertezas dos efeitos do aumento na concentração de CO2 atmosférico, nas plantas; 

- Incerteza quanto à variabilidade natural do clima, em consequência de perturbações 
internas do sistema climático por conta da poluição atmosférica e liberação de gases de 
efeito estufa. 

No passado, cenários climáticos gerados por modelos globais foram aplicados em avaliação de 
impactos, como exemplo cenários que assumem desmatamentos nas regiões tropicais, ou 
aumentos nas concentrações de CO2 resultando em climas futuros secos e quentes na 
América do Sul tropical. 

¶ Tendências Climáticas Regionais para o Brasil 

O Capítulo 14 do Grupo de Trabalho 2 do IPCC-3º relatório de avaliação(2001) apresenta para 
o Brasil alguns resultados interessantes, que indicam avanços em relação as mudanças no 
clima desde 1996 em que o IPCC-2º relatório de avaliação foi publicado. 
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O entendimento das tendências climáticas passa necessariamente pelo conhecimento dos 
fenômenos El Niño e La Niña, conforme explicitado a seguir: 

¶ El Niño / La Niña 

Um componente do sistema climático da Terra é representado pela interação entre as 
superfícies dos oceanos e a baixa atmosfera adjacente a eles. Os processos de troca de 
energia e umidade entre eles determinam o comportamento do clima, e as alterações desses 
processos podem afetar o clima regional e global. 

El Niño representa o aquecimento anormal das águas superficiais e sub-superficiais do Oceano 
Pacífico Equatorial. A palavra El Niño é derivada do espanhol, e refere-se a presença de águas 
quentes que todos os anos aparecem na costa norte do Peru na época de Natal. Na atualidade 
as anomalias do sistema climático que são mundialmente conhecidas como El Niño e La Niña 
representam uma alteração do sistema oceano-atmosfera no Oceano Pacífico tropical, e que 
tem consequências no tempo e no clima de todo o planeta. Nesta definição, considera-se não 
somente a presença das águas quentes da Corriente El Niño mas também as mudanças na 
atmosfera próxima à superfície do oceano, com enfraquecimento dos ventos alísios ( que 
sopram de leste para oeste) na região equatorial. Com esse aquecimento do oceano e com o 
enfraquecimento dos ventos, começam a ser observadas mudanças da circulação da 
atmosfera nos níveis baixos e altos, determinando mudanças nos padrões de transporte de 
umidade e, portanto variações na distribuição das chuvas em regiões tropicais e de latitudes 
médias e altas. Em algumas regiões do globo são observadas aumento ou queda da 
temperatura.  

Com La Niña ocorre o oposto de El Niño, o resfriamento anômalo das águas superficiais do 
Oceano Pac²fico Equatorial Central e Oriental formando ñuma piscina de aguas friasò neste 
Oceano, contrastando com o calor das regiões próximas ao Equador, mais quentes, e que 
geram as tempestades nessa faixa do planeta. 

Impactos do fenômeno El Niño e La Niña têm sido observados nas regiões do país, mais 
intensamente nas regiões Norte, Nordeste (secas durante El Niño) e Sul do Brasil (secas 
durante La Niña e excesso de chuva e enchentes durante El Niño). Se o El Niño aumentar de 
frequência ou intensidade no futuro, o Brasil ficará exposto a secas ou enchentes e ondas de 
calor mais frequentes. Porém, a incerteza de que estas mudanças aconteçam ainda é grande e 
alguns extremos do clima podem acontecer independentemente da presença do El Niño ou La 
Niña. 

A Figura 1.7 a seguir apresenta didaticamente os impactos observados do El Niño e La Niña na 
América do Sul, considerando o histórico destes eventos durante os últimos 50 anos. Convém 
alertar que para alguns eventos dos dois fenômenos não aconteçam os impactos 
representados na Figura. 1.7. 
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Figura 1.7 - Impactos do El Niño e La Niña na América do Sul 

No Brasil, as regiões que apresentam sinais mais consistentes de EL Niño são o Nordeste e 
Amazônia (tendência para secas) e o Sul do Brasil (mais chuvas). As outras regiões não 
apresentam um sinal claro de impacto na chuva, porém durante El Niño, todo o país tende a 
apresentar temperaturas atmosféricas mais elevadas, seja no verão ou inverno. A região Sul 
apresenta os impactos do El Niño desde o inverno e primavera do ano anterior ao pico do 
fenômeno (verão), e apresenta tendências a secas ou menos chuvas durante La Niña, no 
inverno e primavera. É claro que secas e enchentes podem também ter outras causas, além de 
El Niño e La Niña. 

Um exemplo marcante da atuação de El Niño em território brasileiro foi a cheia de 1997/98 que 
provocou fortes chuvas, ocasionando cheias no sul do país e períodos irregulares com relação 
à distribuição de chuvas (veranico) e temperatura do ar (acima da média) nas regiões sudeste 
e centro-oeste. Na região norte, a estiagem baixou o nível dos rios em cerca de 9 metros 
abaixo do normal, ocasionando racionamento de energia em alguns pontos da região. Grandes 
extensões da Amazônia receberam chuvas abaixo da média desde setembro/1997. Esta 
estiagem teve repercussões na geração de energia elétrica (redução), no nível dos 
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reservatórios e aumento do número de queimadas durante o período seco, situação muito 
semelhante que ocorre atualmente na região sudeste do país (2014)  

O ano de 2015 poderá apresentar uma mudança no regime de chuvas observado no ano 2014 
e o fenômeno causador desse efeito é o El Niño. A intensidade do fenômeno ainda não é 
possível mesurar, mas a tendência é que o próximo período úmido o Norte fique com chuvas 
abaixo da média e ocorram mais precipitações no Sul do país, principalmente, em meados do 
ano 2015. Para a região Sudeste eram esperadas precipitações dentro da média histórica, mas 
o mês de Janeiro de 2015 foi mais seco que a média. 

Segundo o Goddr Institute for Space Studies (GISS-NASA), a temperatura de 2014 chegou a 
registrar um aumento de 0,77oC acima da média global do período 1951 a 1980. 

As projeções efetuadas com base nos modelos de previsão existentes indicam que a região 
sudeste poderá enfrentar temperaturas de 3 a 6oC mais quente, com eventos extremos de 
chuva, seca e temperaturas altas mais frequentes. Outros impactos seriam observados na 
agricultura, na biodiversidade, na saúde da população e na geração de energia. Eventos de 
extremos de chuva mais intensos aumentam o risco de deslizamentos e enchentes urbanas 
mais intensas. 
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2. RECURSOS HÍDRICOS 

Este capítulo apresenta os Recursos Hídricos da Bacia do Rio Piracicaba, a avaliação das 
vazões se ateve a disponibilidade de postos existentes a montante de Piracicaba, englobando 
aqueles existentes nos rios Jaguari e Camanducaia. 

2.1. Procedimentos Metodológicos 

Com base em levantamentos de campo e dados obtidos junto a relatórios desenvolvidos pelo 
Comitê PCJ, foram apresentadas as principais características físicas das bacias dos rios 
Camanducaia e Jaguari. Foram coletados dados de cotas médias diárias e vazões médias 
diárias dos principais postos fluviométricos das bacias dos rios Camanducaia e Jaguari, de 
forma a permitir a caracterização do regime fluvial da região.  

Apoiado nas conclusões dos Projetos Básicos desenvolvidos para as duas barragens foi 
caracterizada a disponibilidade hídrica da região com detalhamento para as sub-bacia 
pertencentes à área do PCJ. 

2.2. Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 

As Barragens Duas Pontes e Pedreira localizam-se, respectivamente, nos rios Camanducaia e 
Jaguari e integram a Unidade Hidrográfica de Gerenciamento de Recursos Hídricos ï UGRHI 
5, uma das 22 Unidades Hidrográficas em que foi dividido o Estado de São Paulo (Lei Federal 
no 9.433/1997 e leis estaduais no 7.663/1991-SP e no 13.199/1999-MG) (Figura 2.1.). 

  

Figura 2.1 - Unidades Hidrográficas de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos do Estado de São Paulo 

Fonte - Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SP). ANA. 
 

A UGRHI 05 é formada por 7 unidades hidrográficas, sendo cinco as sub-bacias pertencentes à 
bacia do rio Piracicaba ï Piracicaba, Corumbataí, Jaguari, Camanducaia e Atibaia - e as bacias 
dos rios Capivari e Jundiaí, gerenciadas pelo Comitê PCJ. A Figura 2.2 mostra as sub-bacias 
da UGRHI 05.  

UGRHI 05 ï Bacia 
dos Rios Piracicaba, 

Capivari e Jundiaí 
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Figura 2.2. - Limites das Sub-Bacias da UGRHI 05 na Área do Contexto Regional (ACR) 

 

A área de drenagem de cada uma das bacias e sub-bacias apresentadas consta no Quadro 
2.1. 

Quadro 2.1 ï Áreas das sub-bacias da UGRHI 05 

Sub-bacias Área ï SP (km²) Área ï MG (km²) Área Total (km²) 

Camanducaia 870,68 159,32 1.030,00 

Jaguari 2.323,42 966,58 3.290,00 

Atibaia 2.828,76 39,98 2.868,74 

Corumbataí 1.679,19 --- 1.679,19 

Piracicaba 3.700,79 --- 3.700,79 

Total Bacia do Piracicaba 11.402,84 1.165,88 12.568,72 

Capivari 1.620,92 --- 1.620,92 

Jundiaí 1.114,03 --- 1.114,03 

Total Bacia PCJ 14.137,79 1.165,88 15.303,67 

Fonte: Comitê de Bacias PCJ. Plano das Bacias Hidrográficas 2010 ï 2020. Relatório de Situação 
2011  

Os rios Capivari e Jundiaí pertencem à bacia do Alto Tietê, porém face à estreita relação 
existente entre estes sistemas hídricos, condicionada principalmente pela transferência de 
vazões da bacia do Piracicaba para o Sistema Cantareira, o gerenciamento é feito em 
conjunto. A seguir ser§ apresentada uma breve caracteriza­«o dos principais cursos dô§gua 
que compõem o a UGRHI 05. 
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¶ Bacia do Rio Piracicaba 

O rio Piracicaba, formado pela junção dos rios Jaguari e Atibaia, constitui a principal bacia que 
integra a UGRHI 05, ocupando 82% da área total. A bacia se estende por cerca de 370 km, 
desde as suas cabeceiras, na Serra da Mantiqueira, até a foz no rio Tietê, apresentando um 
desnível topográfico de cerca de 1.400m e abrangendo uma área de 12.568 km². A bacia, por 
sua vez, é subdivida em 5 sub-bacias, correspondendo às bacias dos rios ï Jaguari, Atibaia, 
Corumbataí Camanducaia e a do próprio Piracicaba (PCJ, 2011). 

O rio Atibaia nasce na Serra da Mantiqueira, na divisa com Minas Gerais, apresentando 
percurso aproximadamente paralelo ao rio Jaguari, desde as suas nascentes até se juntarem a 
jusante da barragem de Salto Grande ou Americana (no rio Atibaia), quando passa a ser 
chamado rio Piracicaba.  

O rio Jaguari nasce nos municípios de Sapucaí- Mirim/MG, Camanducaia/MG e Itapeva/SP, 
percorrendo importantes núcleos urbanos como Campinas, Americana Paulínia, entre outros. 
Formando uma bacia de 3.290,00 km² até o encontro com o rio Atibaia.  

O rio Camanducaia é um importante afluente do rio Jaguari, localizado no nordeste da bacia do 
Piracicaba. É a menor das sub-bacias, com 113 km de extensão e uma participação de 8,2% 
na área total da bacia do Piracicaba. O rio Camanducaia nasce no município de Toledo no 
Estado de Minas Gerais percorre os municípios paulistas de Amparo, Jaguariúna, Monte Alegre 
do Sul, Pinhalzinho e Serra Negra formando uma bacia de drenagem de 870,68 km até a sua 
foz no rio Jaguari. 

O rio Corumbataí, fora dos limites da ACR, tem a sua nascente nas proximidades da Cidade de 
Analândia e, ao longo do seu percurso, passa pelas áreas urbanas de Corumbataí e Rio Claro 
até atingir a Cidade de Piracicaba, onde deságua no rio Piracicaba. Tem uma extensão de 
aproximadamente 70 km no sentido Norte - Sul.  

¶ Bacia do rio Capivari  

O rio Capivari possui uma área de drenagem de 1.621 km², e uma extensão aproximada de 
180 km, com desnível topográfico entre as cabeceiras no município de Jundiaí e a foz no rio 
Tietê, de cerca de 250 m. O rio Capivari atravessa parte da Região Metropolitana de 
Campinas, sendo importante fonte de abastecimento urbano. 

¶ Bacia do rio Jundiaí 

O rio Jundiaí possui uma área de drenagem de aproximadamente 1.114 km², nasce nas 
proximidades de Mairiporã, e após um percurso de 110 km deságua na margem direita do rio 
Tietê, no Reservatório da Usina de Porto Góes, no Município de Salto, apresentando, nesse 
trecho, um desnível topográfico de aproximadamente 500 m. Assim como o rio Capivari, a 
bacia do rio Jundiaí é importante fonte de abastecimento urbano dos municípios polarizados 
pela Região Metropolitana de Campinas. 

2.3. Caracterização dos Rios Jaguari e Camanducaia  

2.3.1. Rio Jaguari 

¶ Rede de Drenagem 

As nascentes do rio Jaguari estão localizadas no Estado de Minas Gerais, nos municípios de 
Sapucaí-Mirim, Camanducaia e Itapeva, perto da cidade paulista de Jaguariúna recebe seu 
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principal afluente o rio Camanducaia. Mais adiante ao juntar-se com o rio Atibaia, o Jaguari 
forma o rio Piracicaba, no município de Americana. 

No Estado de São Paulo próximo aos limites com o Estado de Minas Gerais, o rio Jaguari é 
represado para formação de um reservatório (Barragem Jaguari/Jacareí) que faz parte do 
Sistema Cantareira, construído para permitir a reversão das águas das cabeceiras do rio 
Piracicaba para a bacia do Alto Tietê, abastecendo a região metropolitana de São Paulo e 
municípios adjacentes. 

Por atravessar dois estados, o Jaguari é considerado um rio Federal, abrangendo 4 municípios 
mineiros e 15 municípios paulistas. 

São relacionadas abaixo, as principais características físicas da bacia do rio Jaguari, no âmbito 
da barragem Pedreira. 

¶ Área de Drenagem 

A área de drenagem foi medida na projeção em planta da região delimitada pelo respectivo 
divisor de águas e o local da barragem: 

- Barragem de Pedreira ï carta IBGE Campinas ï escala 1:250.000, drenando uma 
superfície de 2.160 km2. 

¶ Fator de Forma da Bacia (FF) 

O fator de forma é relação entre a área da bacia e o quadrado de seu comprimento axial ou 
comprimento total do principal curso dô§gua na bacia. 

O coeficiente de forma da bacia do rio Jaguari (Barragem Pedreira) foi calculado igual a 0,06. 
Este valor é considerado baixo, sendo assim a bacia é menos sujeita a enchentes que outra do 
mesmo tamanho, porém, com maior fator de forma. Isto se deve ao fato de que quanto mais o 
valor do índice se aproxima de zero, maior a extensão da bacia e assim, menor a possibilidade 
de chuvas abrangerem toda a bacia simultaneamente. Além disso, a bacia se distancia da 
forma circular perfeita, na qual as embocaduras de seus tributários se concentram numa 
mesma região. 

¶ Coeficiente de Compacidade (Kc) 

O coeficiente de compacidade (kc), relação entre o perímetro da bacia e a circunferência de um 
círculo com área igual à da bacia. Quanto mais irregular for a bacia, tanto maior será o valor 
obtido. Considerando-se bacias com as demais características semelhantes, a tendência para 
maiores enchentes é tanto mais acentuada quanto mais próximo da unidade for o valor desse 
coeficiente, o que não ocorre para o caso em estudo, cujo coeficiente de compacidade foi de 
2,22 para o rio Jaguari. 

¶ Declividade do Curso do Rio 

A declividade bruta calculada em 2,70 m/km para o rio Jaguari, equivale à razão entre a 
diferença de cotas da seção de fechamento (600 m) e da nascente (1.100 m) e o comprimento 
axial do rio 185,0 km.  
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¶ Densidade de Drenagem 

O sistema de drenagem de uma bacia é constituído pelo rio principal e seus tributários; o 
estudo das ramificações e do desenvolvimento do sistema é importante, pois ele indica a maior 
ou menor velocidade com que a água deixa a bacia hidrográfica. A densidade de drenagem 
calculada resultou em (0,57km/km², e é dada pela relação entre o comprimento total dos cursos 
dô§gua e a §rea de drenagem da bacia. Segundo a tabela apresenta abaixo, pode-se afirmar 
que a drenagem da bacia do rio Jaguari é regular.  

  

¶ Tempo de Concentração 

O tempo de concentração da bacia do rio Jaguari foi calculado com base na fórmula do Soil 
Conservation - EUA. A seguir são apresentados os índices necessários ao cálculo do tempo de 
concentração: 

- Diferença entre cotas (H):   500 m; 

- Comprimento do curso dô§gua principal (L): 185,0 km; 

- tc = 0,95 (L³/H) 0,385   36,1 horas 

2.3.2. Rio Camanducaia 

¶ Rede de Drenagem 

O rio Camanducaia nasce na cidade de Toledo no Estado de Minas Gerais e tem sua foz no rio 
Jaguari na cidade de Jaguariúna (SP), tornando-se assim, um rio de domínio federal, pela qual 
ela acaba por receber mais um papel de grande importância nas Bacias PCJ, na qual se baseia 
no acréscimo de suas águas no rio Jaguari, até juntar-se com o rio Atibaia mais a jusante, 
formando assim o rio Piracicaba, no município de Americana. 

São relacionadas abaixo, as principais características físicas das bacias do rio Camanducaia, 
no âmbito da barragem Duas Pontes. 

¶ Área de Drenagem 

A área de drenagem foi medida na projeção em planta da região delimitada pelo respectivo 
divisor de águas e o local da barragem: 

- Barragem de Duas Pontes ï carta IBGE Guaratinguetá ï escala 1:250.000, drenando  uma 
superfície de 863 km2. 
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¶ Forma da Bacia (FF) 

O fator de forma é relação entre a área da bacia e o quadrado de seu comprimento axial ou 
comprimento total do principal curso dô§gua na bacia. 

O coeficiente de forma da bacia do rio Camanducaia (Duas Pontes) resultou em 0,07. Este 
valor foi considerado baixo, sendo assim a bacia é menos sujeita a enchentes que outra do 
mesmo tamanho, porém, com maior fator de forma. Isto se deve ao fato de que quanto mais o 
valor do índice se aproxima de zero, maior a extensão da bacia e assim, menor a possibilidade 
de chuvas abrangerem toda a bacia simultaneamente. Além disso, a bacia se distancia da 
forma circular perfeita, na qual as embocaduras de seus tributários se concentram numa 
mesma região. 

¶ Coeficiente de Compacidade (Kc) 

O coeficiente de compacidade (kc), relação entre o perímetro da bacia e a circunferência de um 
círculo com área igual à da bacia. Quanto mais irregular for a bacia, tanto maior será o valor 
obtido. Considerando-se bacias com as demais características semelhantes, a tendência para 
maiores enchentes é tanto mais acentuada quanto mais próximo da unidade for o valor desse 
coeficiente, o que não ocorre para o caso em estudo, cujo coeficiente de compacidade foi de 
2,27 para o rio Camanducaia. 

¶ Declividade do Curso do Rio 

A declividade bruta calculada em 11,48 m/km para o rio Camanducaia, equivale à razão entre a 
diferença de cotas da seção de fechamento (600 m) e da nascente (1.851 m) e o comprimento 
axial do rio 109,0 km.  

¶ Densidade de Drenagem  

O sistema de drenagem de uma bacia é constituído pelo rio principal e seus tributários; o 
estudo das ramificações e do desenvolvimento do sistema é importante, pois ele indica a maior 
ou menor velocidade com que a água deixa a bacia hidrográfica. A densidade de drenagem 
calculada resultou em 0,64 km/km2, e é dada pela relação entre o comprimento total dos cursos 
dô§gua e a §rea de drenagem da bacia. Segundo a tabela apresenta abaixo, pode-se afirmar 
que a drenagem da bacia do rio Camanducaia é regular. 
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¶ Tempo de Concentração 

O tempo de concentração da bacia do rio Camanducaia foi calculado com base na fórmula do 
Soil Conservation - EUA. A seguir são apresentados os índices necessários ao cálculo do 
tempo de concentração: 

 

- Diferença entre cotas (H):   1.251 m; 

- Comprimento do curso dô§gua principal (L): 109,0 km; 

- tc = 0,95 (L³/H) 0,385   13,7 horas 

2.4. Regime Hidrológico da Bacia do Rio Piracicaba 

Para caracterizar o regime hidrológico da bacia do rio Piracicaba foi utilizado os registros dos 
principais postos fluviométricos instalados ao longo de seu curso, conforme apresentado na 
Quadro 2.2 e no Desenho no 7188-42-GL-830-DE-00049 (Volume II, Tomo 2). 
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Quadro 2.2. ï Disponibilidade de Dados Fluviométricos 

 

AD

(km
2
) 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 0 1 2 3 4 5

PIRACICABA PIRACICABA 8.900 DAEE Vazão Média Mensal

AMPARO (*) CAMANDUCAIA 663 ANA Vazão Média Mensal

USINA ESTER (*) JAGUARI 3.394 DAEE Vazão Média Mensal

BAIRRO DA PONTE ATIBAIA 1.920 DAEE Vazão Média Mensal

BUENÓPOLIS (*) JAGUARI 1.950 DAEE Vazão Média Mensal

(*)-Falhas preenchidas por relação de áreas

LEGENDA PARA AS SÉRIES DE VAZÕES MENSAIS

ANO COMPLETO

ANO COM FALHAS DE DIAS OU MESES

2000

TABELA 3.1

DISPONIBILIDADE DE DADOS FLUVIOMÉTRICOS

DADO

1940

POSTO FLUVIOMÉTRICO

19801950 1960 1970

ENTIDADE

1990

RIO
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O regime fluvial da bacia do rio Piracicaba acompanha em linhas gerais o regime pluviométrico 
dominante na região, apresentando um período de enchentes que se inicia em novembro, 
tendo seus picos nos meses de janeiro e fevereiro, e termina em abril. A maior enchente 
registrada no rio Piracicaba, no posto Piracicaba, até onde a bacia drena cerca de 8.900 km2, 
ocorreu em janeiro/2011 com descarga estimada em 1.121 m3/s. As estiagens se iniciam em 
junho e terminam em outubro/novembro, com mínimas nos meses de agosto e setembro. A 
maior estiagem registrada no posto Piracicaba ocorreu em 21/11/2014, onde a vazão estimada 
para o mês de novembro foi de 4,53 m3/s. 

Em termos de vazões específicas médias anuais, a bacia apresenta os maiores valores junto 
às cabeceiras dos rios Camanducaia (18,1 l/s/km2) e Jaguari (15,4 l/s/km2). No trecho baixo da 
bacia junto ao posto Piracicaba, estes valores caem para 14,7 l/s/km2. No trecho intermediário 
da bacia as vazões específicas variam entre 15,0 l/s/km2 e 13,9 l/s/km2. 

A explicação para esta variabilidade das vazões específicas ao longo da bacia está relacionada 
com variações pluviométricas, cujos índices médios anuais são maiores no trecho superior.  

No Desenho 7188-42-GL-830-DE-00051 (Volume II, Tomo 2), pode-se visualizar a distribuição 
sazonal dos deflúvios na bacia. 

2.5. Disponibilidade Hídrica nas Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 

A disponibilidade hídrica na UGRHI 5 encontra-se em uma situação crítica. Localizada em uma 
região de alta concentração urbana e intenso desenvolvimento industrial a disponibilidade total 
de água em relação ao número de habitantes, ou disponibilidade anual per capita, sofreu 
quedas sucessivas entre os anos de 2007 e 2010, passando de 1.101,61 m³/habitante/ano 
para 1.069,19 m³/habitante/ano, uma redução de -2,94% no período (PCJ, 2011). No sentido 
inverso, para o mesmo período, a demanda total (superficial e subterrânea), estimada em 
percentual sobre a disponibilidade, apresenta uma tendência crescente, passando de 52,3% no 
ano de 2008 para 54,25% em 2010. A Figura 2.3 ï Disponibilidade per capita nas UGRHI do 
Estado ilustra essa situação. 

 
Figura 2.3. - Disponibilidade per capita nas UGRHI do Estado ï 2010 

Fonte: SSRH/CRHi, 2011ª; Em PERH 2012 ï 2015. 

UGRHI 5 ï Bacia 

dos Rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí. 
(Porção Paulista) 
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A disponibilidade hídrica na UGRHI 05 é condicionada pelo Sistema Cantareira, principal 
produtor de água potável da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), a partir de 
transposições de água que influenciam significativamente a vazão dos rios das bacias.  

O sistema permite a reversão de cerca de 33 m³/s da bacia do rio Piracicaba para a bacia do 
Alto Tietê, além de outras duas transposições: na bacia do rio Jundiaí com outorga de 1,2 m³/s, 
proveniente do rio Atibaia e destinados ao rio Jundiaí-Mirim; e na bacia do rio Mogi-Guaçú, que 
recebe 0,1 m³/s, provenientes do rio Camanducaia, captadas pelo município de Serra Negra, 
que lança efluentes na bacia do rio Mogi-Guaçú.  

Visto isso, a disponibilidade hídrica superficial nas Bacias PCJ é computada a partir das vazões 
descarregadas pelos reservatórios do Sistema Cantareira, subtraindo-se a vazão Q7,10 definida 
como a vazão de referência, relativa à área de contribuição a montante dos reservatórios. As 
vazões disponíveis nas bacias PCJ ï excluindo as vazões retiradas pelo Sistema Cantareira e 
pelas outras transposições existentes - são apresentadas no Quadro 2.3 

Quadro 2.3 - Disponibilidade Hídrica nas Bacias PCJ (m³/s) 

Sub-Bacia Q7,10  Qdisponível  

Camanducaia 3,60 3,50(1) 

Jaguari 10,29 7,20(2) 

Atibaia 9,01 8,54(3) 

Corumbataí 4,70 4,70 

Piracicaba 8,16 8,16 

Total Capivari 2,38 2,38 

Total Jundiaí 2,30 3,50(4) 

Total PCJ 40,44 37,98 

Fonte: Comitê de Bacias PCJ. Plano das Bacias Hidrográficas 2010 ï 2020. Relatório de Situação 2011  

(1) Q7,10 ï 0,1m³/s da reversão pelo município de Serra Negra 

(2) 1,67 m³/s descarregados pelo Reservatório Jaguari-Jacareí + Q7,10 a jusante do mesmo 

(3) 3,33 m³/s descarregados pelos Reservatórios Atibainha e Cachoeira + Q7,10 a jusante do mesmo 

(4) Q7,10 + 1,2 m³/s da transposição proveniente da sub-bacia do rio Atibaia. 

O balanço hídrico determina a disponibilidade de água na bacia em função da quantidade 
existente, subtraindo-se os valores de captação (demandas) e adicionando os lançamentos 
(índice de retorno), conforme o Quadro 2.4. 

Quadro 2.4 - Balanço Hídrico nas Sub-Bacias ï Ano 2008 (m³/s) 

Sub-bacia Q disponível  
Vazões (m³/s) 

Captações Lançamentos Saldo 

Atibaia 8,54 10,02 5,79 4,30 
Camanducaia 3,50 0,85 0,36 3,01 
Corumbataí 4,70 2,78 1,18 3,09 
Jaguari 7,20 6,11 1,59 2,68 
Piracicaba 8,16 6,63 5,24 6,77 
Total Piracicaba 32,10 26,39 14,16 19,85 
Capivari  2,38 3,50 2,64 1,52 
Jundiaí 3,50 4,65 2,09 0,93 
Total PCJ 37,98 34,55 18,89 22,31 

Fonte: Comitê de Bacias PCJ. Plano das Bacias Hidrográficas 2010 ï 2020. Relatório de Situação 2011  
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As considerações sobre o balanço hídrico foram realizadas com base nos dados de 
disponibilidade hídrica superficial, calculada em função das estimativas de captações 
superficiais para suprimento dos usos existentes nas bacias, tais como abastecimento público 
(urbano), industrial e irrigação, apresentados no Quadro 2.5 

Quadro 2.5.  ï Principais Demandas Consuntivas 

Sub-Bacia Urbano Industrial Irrigação 
Demanda 

Total 
Q disponível 

(m³/s) 

Atibaia 5,26 3,46 1,05 9,78 8,54 

Camanducaia 0,31 0,16 0,43 0,91 3,5 

Corumbataí 2,09 0,48 0,38 2,95 4,7 

Jaguari 2,94 1,1 1,43 5,47 7,2 

Piracicaba 4,04 3,33 0,98 8,34 8,16 

Capivari 1,12 1,16 1,67 3,95 2,38 

Jundiaí 3,3 0,89 0,75 4,94 3,5 

Total PCJ 19,06 10,54 6,69 36,34 37,98 

Fonte: Comitê de Bacias PCJ. Plano das Bacias Hidrográficas 2010 ï 2020. Relatório de Situação 2011 

Assim, é importante considerar que a região de inserção dos reservatórios Pedreira e Duas 
Pontes, apresenta um potencial de déficit hídrico, portanto para garantir a disponibilidade 
hídrica é fundamental a ampliação da oferta hídrica existente, de maneira a permitir o equilíbrio 
entre a disponibilidade e a demanda.  

2.6. Disponibilidade Hídrica nas bacias dos Rios Jaguari e Camanducaia 

As informações aqui apresentadas foram compiladas dos Projetos Básicos das Barragens 
Pedreira e Duas Pontes (PROJECTUS/2013). 

O balanço hídrico, conceitualmente, determina qual a disponibilidade de água ainda existente 
na bacia, determinada através da disponibilidade real, diminuída dos valores de captação e 
acrescida dos valores de lançamentos. Sendo assim, no balanço, a quantidade da água 
disponível não é considerada. O Quadro 2.6 apresenta os valores de disponibilidade real, 
captações, lançamentos e o saldo, isto é, a quantidade de água ainda disponível para uso 
elaborado pela COBRAPE (2010), na Área de Influência Direta (AID) do Empreendimento. 

Quadro 2.6 - Disponibilidade, Captações, Lançamentos e Saldos na sub-bacia do rio Jaguari 

Sub-bacia 
Vazões (m

3
/s) 

Q disp Captações Lançamentos Saldo 

Camanducaia 3,50 0,85 0,36 3,01 

Jaguari 7,20 6,11 1,59 2,68 

Bacias PCJ 37,98 34,55 18,89 22,31 

Fonte: Plano de Bacias 2010 a 2020 (COBRAPE, 2010). 

Verifica-se que as captações nas Bacias PCJ somam 34,55 m3/s, isto é, 91% da 
disponibilidade, o que significa que quase toda a vazão disponível é captada nesta bacia. 

Com base nos dados compilados, foi elaborada o Quadro 2.7, onde é apresentado um 
diagnóstico comparativo de Uso e Saldo na bacia do rio Jaguari e Camanducaia. 
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Quadro 2.7 - Comparativo Uso x Saldo na Sub-bacia 

Sub-bacia Uso (%) Saldo (%) 

Camanducaia 14 86 

Jaguari 63 37 

Bacias PCJ 41 59 
Fonte: Plano de Bacias 2010 a 2020 (COBRAPE,2010). 

Nota-se que a sub-bacia do Camanducaia apresenta situação confortável, sendo que os seus 
usos não ultrapassam os 20% da disponibilidade e o saldo encontra-se acima dos 80%. Já a 
sub-bacia do rio Jaguari apresenta uma situação menos favorável com seus usos acima dos 
60%, em relação a um saldo aproximado de 37%. 

2.7. Sistema Cantareira 

Elucidando o que foi anteriormente exposto será apresentada uma caracterização mais 
detalhada das transposições para o Sistema Cantareira, bem como o funcionamento do 
mesmo. 

O Sistema Cantareira foi implantado na década de 1970 devido a crescente demanda para 
abastecimento da Região Metropolitana de São Paulo ï RMSP. Foram implantadas diversas 
estruturas ï barragens, túneis, canais e estação de bombeamento ï que permitiram a captação 
de água na bacia hidrográfica do rio Piracicaba e sua transferência para a bacia do Alto Tiete, 
onde abastece cerca de 60% da Região Metropolitana de São Paulo, além de municípios do 
entorno. 

A outorga do Sistema Cantareira teve início em 05 de agosto de 1974, o através da portaria 
MME no 750 autorizando a SABESP a derivar água com finalidade de abastecimento por 30 
anos, tendo sido prorrogada em agosto de 2004 (Portaria DAEE no 1.213/2004), com prazo de 
validade de dez anos, prevendo uma retirada entre 24,8 m³/s e 31 m³/s para abastecimento da 
RMSP. 

O Sistema é formado por um conjunto de seis represas: Jaguari, Jacareí, Cachoeira, Atibainha, 
Águas Claras e Paiva Castro, (Figura 2.4.) envolvendo uma área total de aproximadamente 
227.950 hectares (2.279,5 Km²), o sistema abrange 12 municípios, sendo quatro no Estado de 
Minas Gerais (Camanducaia, Extrema, Itapeva e Sapucaí-Mirim) e oito em São Paulo 
(Bragança Paulista, Caieiras, Franco da Rocha, Joanópolis, Nazaré Paulista, Mairiporã, 
Piracaia e Vargem).  

Os primeiros reservatórios que integram o Sistema Cantareira, o Jaguari e Jacareí, localizam-
se na cidade de Bragança Paulista, sendo alimentados pelos rios homônimos, possuem 
capacidade de fornecer 22 mil litros de água por segundo. 

O Reservatório Cachoeira, terceiro reservatório integrantes do sistema é capaz de armazenar 5 
mil litros/segundo provenientes do rio Cachoeira. Em seguida, o reservatório Atibainha, capaz 
de armazenar 4 mil litros/segundo, do rio Atibainha e o reservatório Engenheiro de Paiva 
Castro, alimentado pelo rio Juqueri, com capacidade de fornecer 2 mil litros de água por 
segundo. 

Até o reservatório Engenheiro de Paiva Castro, a água percorre aproximadamente 48 km 
através de tubos e canais e - por gravidade - chega ao pé da Serra da Cantareira. Na Estação 
Elevatória Santa Inês é elevada por bombeamento a 120 metros de altura vencendo a barreira 
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imposta pela Serra da Cantareira, obstáculo natural entre as fontes produtoras de água e o 
Reservatório Artificial de Águas Claras, que serve como um sistema de segurança caso haja 
alguma paralisação a montante.  

Já na bacia Alto Tietê a água segue para a Estação de tratamento de Água do Guaraú, onde 
podem ser produzidos 33 mil litros de água por segundo, a ser distribuída a cerca de 9 milhões 
de pessoas da Região Metropolitana de São Paulo. 

 
 

Figura 2.4 - Sistema Cantareira 

Fonte: Sistema Cantareira  

O Sistema Cantareira pode tratar aproximadamente 33 m³/s de água, dos quais 31 m³/s tem 
origem na bacia do Piracicaba e 2 m³/s na bacia do Alto Tietê. A origem do volume de água 
tratado pelo sistema é a seguinte:  

¶ 22 m³/s tem origem nos rios Jacareí e Jaguari, no município de Bragança Paulista;  

¶ 5 m³/s do rio Cachoeira no município de Piracaia;  

¶ 4 m³/s do rio Atibainha, no município de Nazaré Paulista; e  

¶ 2 m³/s do rio Juquerí, no município de Mairiporã, já na bacia do Alto Tietê.  

O Sistema Cantareira é responsável pelo abastecimento de 5,2 milhões de habitantes das 
bacias PCJ e outros 9 milhões da Grande São Paulo (cerca de 60% da população), além de 
outros municípios como Franco da Rocha, Francisco Morato, Caieiras, Osasco, Carapicuíba, e 
partes dos municípios de Guarulhos, Barueri, Taboão da Serra, Santo André e São Caetano do 
Sul.  

O Sistema é o principal consumidor dos recursos hídricos das bacias PCJ, sendo a vazão 
transposta para a bacia Alto Tietê descontada para o cálculo da disponibilidade hídrica da 
bacia.  
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2.8. Balanço Hídrico Tendencial 

Segundo COBRAPE (2010), para o cálculo do balanço hídrico para o Cenário Tendencial nos 
horizontes de 2014 e 2020, foi mantida a disponibilidade hídrica em 2010. Os usos aqui 
considerados refletem apenas a porção que se espera atender através dos mananciais 
superficiais, mantendo-se a proporção da situação atual. São incorporadas as importações de 
água para abastecimento público e a exportação de esgotos domésticos existentes. O Quadro 
2.8 apresenta os valores de disponibilidade hídrica, captações, lançamentos e o saldo previsto 
para os anos de 2014 e 2020 para a sub-bacia do Jaguari. 

Quadro 2.8 - Balanço Hídrico 2014 e 2020: Cenário Tendencial 

Sub-bacia 

Vazões (m
3
/s) 

Q disp 

2014 2020 

Captações Lançamentos Saldo Captações Lançamentos Saldo 

Camanducaia 3,50 0,90 0,41 3,01 0,95 0,48 3,02 

Jaguari 7,20 6,72 1,72 2,19 6,87 1,81 2,14 

Bacias PCJ 37,98 36,92 20,61 21,67 39,51 22,08 20,55 

Nota-se que para as captações nas bacias PCJ foi previsto o valor de 36,92 m3/s em 2014, isto 
é, 97% da disponibilidade prevista. Já os lançamentos deveriam somar 20,61 m3/s, cerca de 
58% do volume captado, representando um uso de 16,31 m3/s. Esta situação deve se agravar 
em 2020, uma vez que estima-se que as captações atinjam 39,51 m3/s, superando a 
disponibilidade estimada, enquanto que os lançamentos devem somar 22,08 m³/s, cerca de 
57% das vazões captadas, totalizando um uso de 17,43 m3/s. 

Na sub-bacia do Jaguari foi prevista a captação de 6,72 m3/s, ou seja, 93,34% da 
disponibilidade prevista. Os lançamentos atingiriam a soma de 1,72 m3/s, aproximadamente 
26% do volume captado na sub-bacia, representando um uso de 5,0 m3/s. Esta situação não 
deve se alterar em 2020, pois estima-se que as captações alcancem 6,87 m3/s, mantendo-se 
abaixo da disponibilidade estimada, enquanto os lançamentos devem somar 1,81 m3/s, 
mantendo a média de 26% das vazões captadas, totalizando um uso de 5,06m3/s. 

Quanto a sub-bacia do Camanducaia foi previsto 0,90 m3/s de captação em 2014, ou seja, 
25,71% da disponibilidade. Os lançamentos atingiriam a soma de 0,41 m3/s, aproximadamente 
46% do volume captado na sub-bacia, representando um uso de 0,49 m3/s. Esta situação deve 
se alterar pouco em 2020, pois estima-se que as captações alcancem 0,95 m3/s, mantendo-se 
abaixo da disponibilidade estimada, enquanto os lançamentos devem somar 0,48 m3/s, 
aumentando a média para 51% das vazões captadas, totalizando um uso de 0,47m3/s. 
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3. USOS DA ÁGUA 

A identificação dos múltiplos usos da água consiste na caracterização dos usos consuntivos e 
não consuntivos existentes em uma bacia. Define-se como uso consuntivo aquele em que o 
volume de água retornado à fonte é menor que o volume subtraído antes do uso, como por 
exemplo, a demanda de água para abastecimento da população, a criação de animais, uso 
industrial e irrigação. Já nos usos não consuntivos, o volume de água que retorna à fonte é 
igual ao retirado, incluindo navegação, turismo e lazer, aquicultura e pesca, hidroeletricidade e 
mineração. 

Referente aos Usos Consuntivos e Não Consuntivos estão relacionados às seguintes 
utilizações: 

Consuntivos: 

Abastecimento urbano e rural; 

Criação de animais; 

Industrial; 

Irrigação 

Não Consuntivos: 

Navegação; 

Turismo e lazer; 

Aquicultura e pesca; 

Hidreletricidade. 

Mineração 

A identificação dos múltiplos usos dos recursos hídricos é fundamental para garantir o balanço 
entre a disponibilidade e a demanda consuntiva, além de permitir a manutenção dos usos não 
consuntivos existentes.  

A demanda urbana é a principal consumidora de água nas bacias PCJ. Nesse sentido, cabe 
salientar que as barragens propostas ï Duas Pontes e Pedreira ï têm a finalidade de criar 
reservatórios para garantir a regularização da vazão de água a jusante do Sistema Cantareira, 
garantindo maior segurança hídrica para os municípios da bacia do interior paulista, 
especialmente no período de estiagem.  

Serão identificados os múltiplos usos da água existentes, no âmbito das áreas de influência 
dos empreendimentos a fim de verificar se os mesmos poderão ser comprometidos.  

3.1. Procedimentos Metodológicos 

Os estudos relativos aos Usos da Água e a Disponibilidade Hídrica nas áreas de influência das 
Barragens Pedreira e Duas Pontes, localizadas nas bacias dos rios Jaguari e Camanducaia, 
tem como base o Relatório Final do Comitê de Bacias dos Rios Piracicaba, Jundiaí e Capivari 
(PCJ), publicado em 2011 para satisfazer o decênio 2010 / 2020. Foram utilizadas, também 
informações de órgãos públicos, tais como IBGE, SABESP, CETESB, Prefeituras Municipais, 
dentre outros. 

Os Múltiplos Usos da Água em uma bacia são condicionados essencialmente pela 
disponibilidade hídrica existente. Nas bacias PCJ a disponibilidade hídrica é influenciada pelas 
diversas transposições existentes entre as sub-bacias integrantes, especialmente em função 
do Sistema Cantareira, principal fonte de abastecimento urbano da Região Metropolitana de 
São Paulo e adjacências.  

A caracterização dos Recursos Hídricos e da Disponibilidade Hídrica nas bacias PCJ é 
apresentada no Capítulo 2, deste documento, com base nos estudos publicados pela Agência 
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Nacional de Águas ï ANA e Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, além dos 
dados do Comitê de Bacias (PCJ, 2011). 

Para melhor caracterização dos usos da água no âmbito dos empreendimentos propostos, as 
informações disponíveis foram adaptadas a fim de particularizar as Áreas de Influência das 
Barragens Pedreira e Duas Pontes. 

A caracterização dos Usos da Água na Área do Contexto Regional (ACR), Área da Influência 
Indireta (AII) e Área de Influência Direta (AID) irá contemplar os dois empreendimentos 
conjuntamente, em função da proximidade entre eles e das fortes interações sociais, 
econômicas, culturais e políticas existentes.  

A ACR apresentará os dados em função das sub-bacias de inserção, a saber: sub-bacias dos 
rios Jaguari, Camanducaia, Atibaia, Piracicaba (até a foz do Corumbataí), Capivari e Jundiaí.  

O Diagnóstico da AII e AID é apresentado conjuntamente em virtude das semelhanças 
existentes entre as duas áreas, delimitadas conforme a proposta do Meio Socioeconômico, em 
função dos limites municipais presentes. 

Para a análise da AII serão considerados os municípios cujo núcleo urbano encontra-se inserido 
nas sub-bacias dos rios Camanducaia e Jaguari, acrescidos daqueles localizados a jusante das 
barragens e que margeiam o rio Piracicaba até a foz do rio Corumbataí e os municípios de 
Campinas e Paulínia na bacia do rio Atibaia. Estes municípios tendem a sofrer influência indireta 
dos empreendimentos propostos.  

Para a caracterização da AID serão considerados os municípios de Amparo, Campinas e 
Pedreira, onde os reservatórios estão inseridos, e os municípios situados entre o trecho de 
jusante das barragens e a foz do rio Corumbataí. São estes os municípios diretamente 
beneficiados com os empreendimentos.  

Os Desenhos nos 7188-49-GL-830-DE-00042 e 7188-49-GL-830-DE-00045), apresentados no 
Volume I, Tomo 2, mostram esses limites.  

O Diagnóstico da Área Diretamente Afetada (ADA) será apresentado individualmente para 
cada um dos empreendimentos e incluirá os limites dos novos reservatórios e as respectivas 
Áreas de Proteção Permanentes ï APPs. 

A caracterização dos Múltiplos Usos da Água no âmbito dos empreendimentos irá considerar 
os usos consuntivos e não consuntivos existentes. A avaliação dos usos consuntivos será 
elaborada a partir dos dados de demanda urbana, industrial e rural existentes. 

A demanda de água para abastecimento urbano nas bacias de contribuição foi contabilizada 
para os municípios que possuem núcleos urbanos dentro dos limites das bacias e índice de 
atendimento por rede geral de abastecimento maior ou igual a 85%. A demanda é baseada nos 
dados das concessionárias, adquirindo coeficientes diferentes para cada município integrante, 
calculado em função da população existente, através vazão retirada nos mananciais, de acordo 
com o cadastro de cobrança da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB, 
2008). 

Os estudos do Comitê de Bacias (PCJ, 2011) apresentam os dados do Censo 2008 (IBGE), em 
função da área presente na bacia. Assim, a população nos municípios que não possuem áreas 
urbanas inteiramente nos limites da UGRHI 05 foi considerada proporcionalmente em função 
da porcentagem de núcleo urbano presente nos seus limites. No caso dos municípios em 
estudo isso ocorre apenas em Piracicaba, que teve 96% de sua população considerada, os 
demais municípios apresentam a totalidade de seus núcleos urbanos nos limites da UGRHI 05. 
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O Quadro 3.1 mostra a população e os índices de demanda per capita dos municípios da AII e 
AID dos empreendimentos. 

Quadro 3.1 - População considerada e Demanda per Capita 

SUB-BACIA Município  
População 

(2008) 

Demanda per 

Capita (l/dia) 

CAMANDUCAIA 
Amparo (*) 63.354 359 
Monte Alegre do Sul 7.097 389 
Pinhalzinho 12.007 389 

JAGUARI 

Arthur Nogueira 40.960 359 
Bragança Paulista 138.765 380 
Cosmópolis (*) 55.277 359 
Holambra (*) 9.220 389 
Jaguariúna (*) 37.763 359 
Joanópolis 10.730 394 
Morungaba 12.320 389 
Pedra Bela 5.881 322 
Pedreira (*) 38.772 359 
Santo Antônio de Posse (*) 20.308 394 
Tuiuti 5.967 322 
Vargem 6.876 389 

ATIBAIA Campinas (*) 1.072.677 295 
Paulínia (*) 78.956 380 

PIRACICABA 

Americana (*) 207.107 322 
Cordeirópolis 19.697 394 
Iracemápolis (*) 18.460 394 
Limeira (*) 282.069 322 
Piracicaba (*)(**) 384.220 352 
Santa Barbara DôOeste (*) 191.208 322 

Fonte: Comitê de Bacias PCJ. Plano das Bacias Hidrográficas 2010 ï 2020. Relatório de Situação 2011  

(*) Municípios Integrantes da AID. 

(**) Considerado 96% de sua população. 

A demanda industrial foi caracterizada conforme com os dados publicados no relatório do 
Comitê de Bacias (PCJ, 2011), a partir dos dados de Cadastro da Cobrança, que integra os 
dados da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) e do Departamento de 
Águas e Energia Elétrica (DAEE), tendo como referência o ano de 2008. 

A demanda rural, segundo os dados do Comitê de Bacias (PCJ,2011) é baseada em dois 
componentes básicos: demanda de irrigação e demanda para dessedentação de animais. 
Considerando que a demanda urbana e industrial de água é estimada em 95% do total, o 
restante seria representado pela irrigação e pela dessedentação de animais e nesse horizonte 
o consumo da população rural apresentaria um coeficiente desprezível, portanto é ignorada.  

A demanda de irrigação tem como base a publicação Águas Doces do Brasil (MMA, 2006), que 
condiciona a demanda a partir da área irrigada por município, disponibilizada pelo IBGE ï 
Instituto Brasileiro de Geografia Estatística publicado no Censo Agropecuário 2006.  

A demanda de água para a dessedentação de animais pondera a demanda unitária de acordo 
com o Índice BEDA, correspondendo ao consumo de uma unidade equivalente animal de 
bovinos, equinos, suínos, ovinos, caprinos e asininos, respeitando a relação apresentada no 
Quadro 3.2. 
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Quadro 3.2. - Índice BEDA ï Valores de Referência 

Tipo de Rebanho 
Demanda Diária para 

Dessedentação 
(l/dia/cabeça) 

Relação BEDA 

Bovinos 50 BEDA/1 

Bubalinos 50 BEDA/1 

Equinos, Muares e Asininos 40 BEDA/1,25 

Suínos 10 BEDA/5 

Ovinos e Caprinos 8 BEDA/6,25 

Coelhos 0,25 BEDA/200 

Aves 0,20 BEDA/250 

Fonte: Atlas das Regiões Metropolitanas ï Abastecimento Urbano de Água (2009) 

Os dados relativos aos Usos Não Consuntivos, por sua vez, são baseados em fontes diversas 
de informações e tem como objetivo de caracterizar brevemente a bacia em função do uso do 
recurso hídrico. 

3.1.1. Projeção de Cenários Futuros 

Será apresentado no item 3.5 a Projeção de um Cenário Futuro para os municípios integrantes 

da Área de Influência Direta (AID) e Área Diretamente Afetada (ADA). Estes limites incluem 

todos os municípios localizados próximos e a jusante dos empreendimentos, que tendem a 
serem os principais beneficiados pela regularização da vazão e a segurança hídrica 
proporcionada pelos reservatórios.  

A projeção será feita para o Cenário Atual, contemplando o ano de 2014 e para um Cenário 
Futuro projetado para o ano de 2020, de acordo com os dados publicados pelo Comitê de 
Bacias (PCJ, 2011). A elaboração dos cenários considerou as demandas de usos consuntivos 
existentes e aplicada uma projeção de crescimento, a saber: 

A projeção da demanda para abastecimento urbano tem como base a estimativa de população 
apresentada pelo IBGE para o ano de 2014 e a estimativa de crescimento de população 
publicada pelo Comitê de Bacias (PCJ, 2011) para o ano de 2020, em função dos dados e 
demanda per capita anteriormente apresentados (Quadro 3.1).  

A projeção de demanda industrial considerou a estimativa média de taxa de crescimento 
aplicada na publicação da ONS - Operador Nacional do Sistema (Sistema Interligado Nacional, 
SIN ï 2003), que pondera para o Estado de São Paulo uma taxa de 1,17% ao ano, conforme 
publicadas pelo Comitê de Bacias (PCJ, 2011).  

A projeção das áreas irrigadas e de crescimento de rebanhos considera as estimativas 
publicadas no relatório Águas Doces do Brasil (MMA, 2006), onde constam estudos 
envolvendo projeções para os anos de 2010 e 2020 para as cinco macrorregiões brasileiras. 
No caso da região sudeste, foi apontada uma taxa de crescimento de 1,33% a.a. nas áreas 
irrigadas e de 0,38% nos rebanhos, no período. As estimativas de irrigação têm como base os 
estudos do Comitê de Bacias, já as estimativas de demanda para dessedentação animal foram 
calculadas a partir dos dados da Produção da Pecuária Municipal de 2010 (IBGE, 2010), em 
função do índice BEDA, anteriormente apresentado.  
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3.2. Área do Contexto Regional (ACR) 

A caracterização do Contexto Regional será apresentada em conjunto para os dois 
empreendimentos, Pedreira e Duas Pontes, a partir da coleta de dados secundários, 
especialmente aqueles apresentados pelo Comitê de Bacias (PCJ, 2011). 

A análise da Área do Contexto Regional (ACR) será feita em função das sub-bacias 
integrantes, a saber: Camanducaia, Jaguari, Atibaia e Piracicaba. A bacia do rio Piracicaba, 
apesar de integrar a ACR apenas até a foz do rio Corumbataí, foi considerada integralmente 
nestes estudos, pois a maior parte das áreas urbanas dos municípios integrantes, que 
corresponde a 95% do consumo de água encontra-se dentro destes limites.  

O Quadro 3.3 apresenta relação de municípios integrantes e das sub-bacias. 

Quadro 3.3. ï Área do Contexto Regional (ACR) - Municípios por Sub-Bacias 

Sub-Bacias Municípios 

CAMANDUCAIA  
Amparo, Extrema, Holambra, Jaguariúna, Monte Alegre do Sul, Pedra 
Bela, Pedreira, Pinhalzinho, Santo Antônio de Posse, Toledo, Tuiuti. 

JAGUARI 

Americana, Amparo, Artur Nogueira, Bragança Paulista, Camanducaia, 
Campinas, Cordeirópolis, Cosmópolis, Extrema, Holambra, Itapeva, 
Jaguariúna, Joanópolis, Limeira, Morungaba, Nazaré Paulista, Nova 
Odessa, Paulínia, Pedra Bela, Pedreira, Pinhalzinho, Piracicaba, Santo 
Antônio de Posse, Tuiuti, Vargem. 

ATIBAIA 

Americana, Atibaia, Bragança Paulista, Camanducaia, Campinas, 
Cordeirópolis, Cosmópolis, Extrema, Jaguariúna, Jarinu, Joanópolis, 
Jundiaí, Morungaba, Nazaré Paulista, Nova Odessa, Paulínia, Piracaia, 
Valinhos, Vinhedo. 

PIRACICABA  

Águas de São Pedro, Americana, Campinas, Charqueada, Hortolândia, 
Santa Maria da Serra, Limeira, Nova Odessa, Paulínia, Piracicaba, Rio 
das Pedras, Saltinho, Santa B§rbara dôOeste, Santa Maria da Serra, S«o 
Pedro e Sumaré.  

CAPIVARI 
Campinas, Capivari, Elias Fausto, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, 
Itupeva, Jundiaí, Louveira, Mombuca, Monte Mor, Rafard, Rio das 
Pedras, Santa B§rbara dôOeste e Vinhedo. 

JUNDIAÍ 
Atibaia, Cabreúva, Campo Limpo Paulista, Indaiatuba, Itupeva, Jarinu, 
Jundiaí, Mairiporã, Salto, Várzea Paulista. 

Fonte: Comitê de Bacias PCJ. Plano das Bacias Hidrográficas 2010 ï 2020. Relatório de Situação 2011  

3.2.1. Usos Consuntivos 

O Quadro 3.4 apresenta as principais demandas consuntivas existentes nas bacias que 
compõem a ACR. 
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Quadro 3.4 - Principais Demandas Consuntivas por Sub-Bacia (m³/s) 

Sub-Bacia 
Principais Demandas Urbanas por sub-bacia 

Urbana Industrial Irrigação Total 

Atibaia 5,26 3,46 1,05 9,78 

Camanducaia 0,31 0,16 0,43 0,91 

Capivari 1,12 1,16 1,67 3,95 

Jaguari 2,94 1,10 1,43 5,47 

Jundiaí 3,30 0,89 0,75 4,94 

Piracicaba 4,04 3,33 0,98 8,34 

TOTAL ACR 16,97 10,1 6,31 33,39 

Fonte: Comitê de Bacias PCJ. Plano das Bacias Hidrográficas 2010 ï 2020. Relatório de Situação 2011 

De acordo com os resultados apresentados no Quadro 3.4 percebe-se que o abastecimento 
urbano na ACR é responsável por mais da metade das demandas, representando cerca de 
51% do total consumido, seguido pelo uso industrial que representa 29% e a irrigação, menos 
expressiva em função da realidade urbano-industrial da UGRHI 05, que representa 18%. 

A sub-bacia do rio Atibaia é a que apresenta a maior demanda de água: 9,78 m³/s, nesta sub-
bacia localizam-se importantes núcleos urbanos, especialmente polarizados na região 
metropolitana de Campinas, que agrega municípios como Americana, Atibaia, Bragança 
Paulista, Paulínia, Valinhos e Vinhedo. Em seguida aparece a sub-bacia do rio Piracicaba, que 
inclui núcleos urbanos como Piracicaba e Americana, e apresenta demanda de 8,34 m³/s. A 
Figura 2.5., ilustra essa proporção. 

 

Gráfico 3.1 - Demandas Urbanas na sub-bacias 

Segundo o Diagnóstico do Comitê de Bacias PCJ, a sub-bacia do rio Camanducaia, onde se 
localiza a Barragem Duas Pontes, é a que tende ao menor grau de urbanização no período 
considerado, passando de 73,4%, em 1996, para 84,0%, em 2020, respectivamente. Em 
posição oposta, encontra-se a região da bacia do rio Jundiaí, onde deverá ocorrer o maior grau 
de urbanização de toda a região PCJ, passando de 95,6%, em 1996, para 98,8%, em 2020. 
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3.2.1.1. Demanda Abastecimento Urbano 

A estimativa de demanda urbana é feita com base nos dados publicados pelo Comitê de 
Bacias PCJ, o qual considera os índices de demanda per capita, de acordo com os as vazões 
de captação outorgadas (Cadastro de Outorga, CETESB/DAEE, 2008). 

As estimativas de demanda apresentadas refletem o requerimento de água para abastecimento 
urbano da bacia e não necessariamente a origem das captações, alteradas em função das 
transposições de água existentes entre as sub-bacias. O Quadro 3.5 a seguir mostra as 
captações para atendimento da demanda urbana em cada uma das sub-bacias. 

Quadro 3.5 - Captações para abastecimento urbano, por sub-bacia (m³/s). 

Sub-bacia 
Captações 

Superficiais 
Captações 

Subterrâneas 
Demanda 

Atibaia 5,64 0,08 5,26 

Camanducaia 0,27 0,03 0,31 

Capivari 0,80 0,30 1,12 

Jaguari 3,70 0,04 2,94 

Jundiaí 3,29 0,01 3,30 

Piracicaba 2,73 0,09 4,04 

Total ACR 16,43 0,55 16,97 

Fonte: Comitê de Bacias PCJ. Plano das Bacias Hidrográficas 2010 ï 2020. Relatório de Situação 2011  

A Figura 2.6., ilustra esta proporção. 

  

Gráfico 3.2. - Diferença entre Captação e Demanda Urbana na ACR 

A bacia do rio Atibaia apresenta os maiores coeficientes de demandas da UGRHI 05, porém a 
captação superficial no rio Atibaia contribui para o abastecimento de municípios em outras sub-
bacias, como o caso de Sumaré na sub-bacia do rio Piracicaba.  

O rio Jaguari, apresenta a segunda maior captação superficial para abastecimento de água da 
UGRHI 05, porém a demanda de seus municípios é inferior ao de outras bacias, como Atibaia, 
Jundiaí e Piracicaba. Esse valor é justificado pelas importações existentes entre as sub-bacias, 
especificamente para o abastecimento de Hortolândia (sub-bacia do rio Piracicaba) e Monte 
Mor (bacia do rio Capivari).  

A bacia do rio Piracicaba apresenta a segunda maior demanda urbana na ACR, possui 
importantes nucleos urbanos, incluindo Piracicaba e Americana, Cordeirópolis, Iracemápolis, 
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Limeira e Santa Bárbara D´Oeste. Sua demanda de água superior às vazões de captações 
existentes, auxiliadas pelas referidas importações nas bacias dos rios Atibaia e Jaguari. 

A captação de água subterrânea para abastecimento público, apesar de ainda inexpressiva na 
ACR, vem aumentando significativamente nas últimas décadas, suprindo parte das demandas 
não atendidas pela captação superficial. A captação subterrânea representa apenas 3% do 
total de captações, exceto pela sub-bacia do rio Capivari onde representa cerca 30%. Nesta 
sub-bacia, o município Capivari vem explorando de forma intensiva o Sistema Aquífero 
Tubarão, que apresenta razoável disponibilidade hídrica local. O município possui 35 poços 
tubulares, de responsabilidade do Serviço Autônomo de Água e Esgoto ï SAAE, localizados 
predominantemente na área urbana (IRITANI; ODA; EZAKI; VARNIER, 2009). 

No Estado de São Paulo, cerca de 80% dos municípios são total ou parcialmente abastecidos 
por recursos hídricos subterrâneos (CETESB, 2007). O aumento da participação da captação 
subterrânea para abastecimento urbano é atribuído à má qualidade do recurso hídrico 
superficial, além da dificuldade de aumento da vazão de captação outorgada para 
abastecimento nos municípios, principalmente no caso da UGRHI 05 que além da crítica 
disponibilidade, vem apresentando consecutivos crescimentos de demanda urbana e industrial. 

3.2.1.2. Demanda Industrial 

A ACR reúne um dos maiores polos industriais do Estado de São Paulo, concentrado 
especialmente nas sub-bacias dos rios Piracicaba e Atibaia, abrange importantes núcleos 
urbano-industriais polarizados principalmente ao redor dos municípios de Campinas, 
Piracicaba, Americana, Paulínia, Limeira e Atibaia. 

O Quadro 3.6 mostra as captações, superficiais e subterrâneas para atendimento industrial em 
cada sub-bacia. 

Quadro 3.6. - Estimativas de Captações Industriais por Sub-Bacia 

Sub-Bacia 

Manancial 

Superficial Subterrâneo Demanda 
Total (m³/s) (m³/s) (%) (m³/s) (%) 

Atibaia 3,329 96 0,146 4 3,475 

Camanducaia 0,143 88 0,019 12 0,163 

Capivari 0,382 89 0,125 11 1,157 

Jaguari 0,984 79 0,110 10 1,094 

Jundiaí 0,618 90 0,271 30 0,889 

Piracicaba 2,928 70 0,397 12 3,326 

Total ACR 9,418 - 1,168 - 10,586 

Fonte: Comitê de Bacias PCJ. Plano das Bacias Hidrográficas 2010 ï 2020. Relatório de Situação 2011  

Na sub-bacia do rio Atibaia destaca-se a Região Metropolitana de Campinas com um 
significativo número de indústrias. A região, que engloba 20 municípios, comporta um parque 
industrial abrangente, composto por diversos segmentos industriais, especialmente, 
telecomunicações e informática, farmacêutica, automotiva e serviços (AGECAMP, 2010). 

Na bacia do Piracicaba os municípios Paulínia e Limeira exibem a maior demanda industrial 
das bacias PCJ, ambos apresentam um amplo parque industrial que abriga empresas 
nacionais e multinacionais de diversos setores, com destaque o Complexo Petroquímico de 
Paulínia e a produção de joias e de produtos do gênero alimentício no município de Limeira.  
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Destacam-se também os municípios de Americana, Bragança Paulista e Santa Bárbara 
D´Oeste como referencias estaduais no setor têxtil e os municípios de Campinas e Hortolândia 
que se caracterizam como Polos Tecnológicos.  

Na sub-bacia do rio Jundiaí, o município homônimo representa um dos mais importantes 
aglomerados industriais da região, porém as captações não adquirem valores muito altos. Há 
um destaque das indústrias de setores específicos como: químico, embalagens, autopeças, 
metal - mecânico, alimentos, vestuário, cerâmico, entre outros. 

É importante ressaltar que, no Plano das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e 
Jundiaí 2010 a 2020, foi apontada uma tendência de queda da captação de água para fins 
industriais na UGRHI 05. Segundo o estudo, diferenças metodológicas podem levar à 
equívocos de análises, porém essa diminuição é atribuída especialmente a investimentos em 
técnicas de reuso ou processos de produção mais sustentáveis, resultando em maior economia 
de água pelas indústrias.  

3.2.1.3. Demanda Rural 

A Demanda Rural apresentada no Quadro 3.7 inclui a demanda de irrigação e a Demanda para 
Dessedentação de Animais. 

Quadro 3.7. - Demanda Rural na ACR (m³/s) 

Sub-Bacia 
Captação 

Superficial 
Captação 

Subterrânea 
Total 

Atibaia 1,58 0,04 1,62 

Camanducaia 0,55 0,01 0,56 

Capivari 0,67 0,07 0,74 

Jaguari 0,86 0,02 0,88 

Jundiaí 0,87 0,02 0,89 

Piracicaba 1,67 0,03 1,7 

Total ACR 6,2 0,19 1,62 

Fonte: Comitê de Bacias PCJ. Plano das Bacias Hidrográficas 2010 ï 2020. Relatório de Situação 2011  

O Quadro 3.8 apresenta os dados de irrigação publicados pelo Comitê de Bacias PCJ. (MMA, 
2006) 

Quadro 3.8. - Demanda de Irrigação na ACR (m³/s) 

Sub-Bacia 
Demanda de 

Irrigação  

Atibaia 1,05 

Camanducaia 0,43 

Capivari 1,67 

Jaguari 1,43 

Jundiaí 0,75 

Piracicaba 0,98 

Total ACR 6,31 

Fonte: Comitê de Bacias PCJ. Plano das Bacias Hidrográficas 2010 ï 2020. Relatório de Situação 2011  
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A demanda total de irrigação nas bacias da ACR é de 6,31m³/s, sendo as maiores demandas 
registradas nas bacias dos rios Capivari, Jaguari e Atibaia.  

A bacia do rio Capivari apresenta a maior demanda por irrigação das bacias PCJ, com 25% do 
total, representado especialmente pela citricultura e silvicultura. Os municípios de Elias Fausto, 
Monte Mor e Capivari apresentam as maiores demandas, com valores entre 0,55 m³/s e 0,30 
m³/s, estes municípios localizam-se entre as sub-bacias do rio Capivari e Atibaia.  

Na sub-bacia do rio Atibaia predomina a fruticultura, especialmente nos arredores dos 
municípios de Campinas, Atibaia e Piracaia, os quais também destinam grandes áreas ao 
cultivo de cana de açúcar e silvicultura.  

Na sub-bacia do rio Piracicaba o cultivo de cana-de-açúcar é predominante, mas observa-se 
também um potencial crescimento de citricultura e silvicultura. Nas áreas drenadas pelos rios 
Jaguari e Camanducaia verifica-se o predomínio da irrigação em culturas nobres (flores, 
olerícolas e frutas), onde o município de Limeira merece destaque por ser o maior polo produtor 
de mudas do país. 

As menores demandas de irrigação estão nas sub-bacias dos rios Camanducaia e Jundiaí, com 
6,6% e 11,2%, respectivamente. Na sub-bacia do rio Jundiaí a demanda de irrigação é pouco 
significativa principalmente em função da expressiva presença urbana, especialmente nas 
proximidades do município homônimo.  

A demanda para dessedentação de animais na bacia, conforme descrito nos Procedimentos 
Metodológicos (item 3.1), é feita em função do Índice BEDA (Ver Quadro 3.2), e apresentado 
no Quadro 3.9. 

Quadro 3.9.- Demanda Diária para dessedentação de animais na bacia 

 
Demanda para dessedentação 

(l /cabeça/dia) 
Demanda Total (m³/s) 

1.005.803 50 0,58 

Fonte: Comitê de Bacias PCJ. Plano das Bacias Hidrográficas 2010 ï 2020. Relatório de Situação 2011 
 (*) O efetivo de rebanhos tem como base a Produção da Pecuária Municipal de 2006 do IBGE, 

calculada para a totalidade da UGRHI 05, abrangendo a sub-bacia do rio Corumbataí, excluída 
da ACR. 

3.2.2. Usos não Consuntivos 

3.2.2.1. Navegação 

A navegação de pequeno porte é realizada por toda área da bacia em diversos pontos e cursos 
d´água. Há um trecho da Hidrovia Tietê Paraná, restrito a um percurso de aproximadamente 25 
km no rio Piracicaba, localizado entre sua foz, no reservatório de Barra Bonita, e o terminal 
portuário em Santa Maria da Serra, junto a Rodovia SP-191. A Hidrovia Tietê-Paraná possui 
2.400 km de vias navegáveis, passando por cinco estados brasileiros: São Paulo, Goiás, 
Paraná, Minas Gerais e Mato Grosso do Sul, que, respectivamente são banhados pelos rios 
Tietê, Paraná, Grande, Paranaíba e todos seus afluentes, integrando Brasil com Paraguai, 
Argentina e Uruguai (Figura 3.1). 
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Figura 3.1. - Hidrovia Tiete Paraná 

Fonte: Adaptado de Estância Barra Bonita 

3.2.2.2. Hidreletricidade 

Na ACR existem diversos aproveitamentos hidrelétricos, totalizando uma capacidade instalada 
de aproximadamente 58 MW, a maioria sobre controle da Companhia Paulista de Força e Luz - 
CPFL, com cerca de 55 MW. O maior aproveitamento é a UHE Americana, no município de 
Atibaia, com mais de 33 MW de potência instalada, situa-se no rio Atibaia, próximo à 
confluência com o rio Jaguari. O segundo maior aproveitamento a PCH Jaguari, com 14,4 MW 
instalados, localiza-se entre os municípios de Morungaba e Pedreira. Além das usinas 
hidrelétricas da CPFL, uma série de usinas de pequeno porte operadas por entidades privadas 
também são encontradas, totalizando uma potência de 9,2 MW. Estes empreendimentos 
encontram-se listados no Quadro 3.21. 

3.2.2.2. Lazer e Turismo 

Os Recursos Hídricos são uma ótima opção de lazer para a população, nesse sentido os rios e 
principalmente os reservatórios, constituem-se como importantes áreas de recreação. Porém, o 
único empecilho seriam as más condições de balneabilidade em alguns casos. 

Segundo o relatório do Comitê de Bacias PCJ, no âmbito do Contexto Regional os 
reservatórios de água são as áreas mais procuradas para o desenvolvimento de atividades 
recreativas e de lazer e as áreas que mais apresentam potenciais para o desenvolvimento de 
atração turística. O Quadro 3.10 apresenta Condições de Balneabilidade dos Reservatórios, 
mostra as condições de balneabilidade dos reservatórios da bacia dos rios PCJ. 

Quadro 3.10 - Condições de Balneabilidade dos Reservatórios* 

Reservatório Local de Amostragem 
Qualificação 

2005 2006 

Cachoeira Praia da Tulipa Ótima Ótima 

Jaguari 
Praia Condomínio Novo Horizonte Ótima Boa 

Praia da Serrinha Regular Ótima 

Atibainha 

Praia Utinga Regular Boa 

Praia do Lavapés Boa Boa 

Rodovia Dom Pedro II Boa Boa 

Fonte: Comitê de Bacias PCJ. Plano das Bacias Hidrográficas 2010 ï 2020. Relatório de Situação 2011  
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3.2.2.3. Pesca 

O processo de urbanização e industrialização acelerado impactou fortemente as comunidades 
pesqueiras existentes, principalmente com a deterioração da qualidade dos recursos hídricos, 
em função da carga orgânica despejada nos rios sem o devido tratamento. De acordo com as 
análises da CETESB alguns rios da região apresentam altos índices de metais pesados, 
originados principalmente por esgotos industriais, além de esgotos domésticos e uma grande 
carga de agrotóxicos.  

Essa situação provoca profunda transformação nos rios e afeta a quantidade de peixes e a 
qualidade do pescado, levando a redução progressiva do número de pescadores artesanais na 
bacia. 

As principais comunidades pesqueiras existentes na UGRHI 05 localizam-se ao longo do rio 
Piracicaba - a Comunidade do Tanquã, na vila do Tanquã, no município de Piracicaba e a 
Colônia dos Pescadores de Santa Maria da Serra, e mais a jusante, o Núcleo de Pesca Vale 
Verde, no município de Dois Córregos. Todas essas comunidades encontram-se fora dos 
limites da ACR.  

Apesar de mais significativa nestas áreas, a atividade ocorre em toda a bacia, de caráter 
profissional, esportivo ou recreativo, especialmente nos curso de água de menor porte e ao 
longo dos reservatórios que, em geral, são menos afetados pela poluição. 

3.2.2.4. Mineração 

Segundo os dados do Cadastro Mineiro, publicado nos Estudos do Comitê de Bacias PCJ, nas 
bacias predominam lavras voltadas para a construção civil como as de areia, brita e argila, 
principalmente em função da crescente demanda do setor de construção civil dos municípios 
do entorno e da Região Metropolitana de São Paulo. Segundo dados do Comitê de Bacias 
PCJ, os empreendimentos responsáveis pela exploração dos recursos minerais da bacia são 
constituídos predominantemente por micro e pequenas empresas. 

Os impactos da mineração em uma área com significativa aglomeração urbana, como é o caso 
da Área do Contexto Regional (ACR) motiva vários conflitos tanto pelos impactos visuais 
causados pela lavra quanto para a qualidade das águas. O Departamento Nacional de 
Produção Mineral (DNPM) é o órgão responsável pela gestão do patrimônio mineral brasileiro 
nos segmentos social e ambiental, possui instrumentos de regulação do setor através do 
Cadastro Mineiro, que consiste na reunião de informações sobre os processos de mineração e 
concessão de lavra. Os depósitos, registros e disponibilidades minerais na ACR são 
apresentados no Relatório de Recursos Minerais deste EIA. 

3.3. Área de Influência Indireta (AII) e Área de Influência Direta (AID) 

De acordo com a metodologia apresentada (item 3.1.) a caracterização dos Usos da Água na 
Área de Influência Indireta (AII) e na Área de Influência Direta (AID) será apresentada 
conjuntamente, conforme os limites propostos pela Socioeconomia, em função das 
semelhanças existentes entre as duas áreas. O Diagnóstico será apresentado em conjunto para 
as barragens de Pedreira e Duas Pontes, vista à proximidade entre os empreendimentos e as 
fortes interações sociais, econômicas, culturais e políticas existentes na região. 
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3.3.1. Usos Consuntivos 

A análise dos Usos Consuntivos na AII e na AID será feita em função dos municípios de 
inserção. Dentre os principais usos consuntivos nestes municípios o abastecimento urbano 
representa a principal demanda, seguido pelos usos industrial e rural.  

Os Desenhos nos 7188-42-GL-830-DE-00078 e 7188-42-GL-830-DE-00079 (Volume II, Tomo 2)  
apresentam os pontos de captação de água e lançamento de efluentes apresentados pelo 
Comitê de Bacias (PCJ, 2011). O Anexo 1 ï Recursos Hídricos, apresentado no Volume II- 
Tomo 3, dispõe estes dados de forma detalhada. 

O diagnóstico de usos consuntivos na AII e AID tem como base o ano de 2008, conforme a 
publicação Relatório de Situação do Comitê de Bacias (PCJ, 2011). A apresentação dos dados 
para o ano de 2008 justifica-se pela possibilidade de comparação das demandas nas Áreas de 
Influência com a totalidade das bacias de referência e com o Balanço Hídrico das Bacias, 
publicado com base nos dados do de 2008.  

No item 5 deste documento será apresentado o Cenário Atual de demandas consuntivas com 
base no ano de 2014, além de um Cenário Futuro, tendo como referência o ano de 2020, 
elaborado a partir de projeções para todos os municípios que integram a AII e AID. 

3.3.1.1. Demanda Urbana 

A demanda urbana é a principal derivação de água nos municípios da AII e AID, em função dos 
núcleos urbanos de maior porte presentes, dentre eles destaca-se Campinas, Piracicaba e 
Limeira, com uma população estimada em 1.821.620 pessoas (IBGE, 2014). O Comitê de 
Bacias (PCJ, 2011), inclui no cômputo de demanda urbana apenas os municípios cujo 
abastecimento por rede geral é superior a 85%. O Quadro 3.11., mostra a situação do 
abastecimento nestes municípios em 2008, ano de referência dos estudos. 

Quadro 3.11. - Situação do Abastecimento Urbano nos municípios da AII e AID. 

SUB-BACIA MUNICÍPIO 
Atendimento por Rede Geral de 

Abastecimento (%) 2008 

CAMANDUCAIA 
Amparo(*) 100% 

Monte Alegre do Sul 100% 

Pinhalzinho 100% 

JAGUARI 

Arthur Nogueira 100% 

Bragança Paulista 99% 

Cosmópolis(*) 100% 

Holambra(*) 100% 

Jaguriúna(*) 100% 

Joanópolis 100% 

Morungaba 95% 

Pedra Bela 87% 

Pedreira(*) 100% 

Santo Antônio de Posse(*) 97% 

Tuiuti 100% 

Vargem 95% 

ATIBAIA 
Campinas(*) 98% 

Paulínia(*) 100% 

PIRACICABA 

Americana(*) 99% 

Cordeirópolis 100% 

Iracemápolis(*) 100% 

Limeira(*) 100% 

Piracicaba(*) 100% 

Santa Barbara DôOeste(*) 100% 
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Fonte: Comitê de Bacias PCJ. Plano das Bacias Hidrográficas 2010 ï 2020. Relatório de Situação 2011 
 (*) Municípios integrantes da AID  

De acordo com o Quadro 3.11 a média de atendimento urbano por rede geral de 
abastecimento é 99%, portanto todos os municípios da AII e AID foram considerados nos 
cálculos de demanda urbana do Comitê de Bacias.  

O Quadro 3.12 apresenta dados mais detalhados da situação do abastecimento nos municípios 
da AII e AID para o ano de 2010, de acordo com os dados publicados pelo IBGE. 

Quadro 3.12 - Forma de Abastecimento Urbano por no de domicílios 

SUB-BACIA MUNICÍPIO 
Rede 
Geral 

Poço ou 
Nascente 

Carro 
pipa 
ou 

água 
da 

chuva 

Rio, 
Açude, 
Lago 

ou 
Igarapé 

Outra Total 

Atendida 
por 

Rede 
Geral 
(%) 

CAMANDUCAIA 

Amparo(*) 15.494 947 46 3 2 16.492 94 

Monte Alegre do 
Sul 

1.316 66 - - - 1.382 95 

Pinhalzinho 2.028 83 - - 1 2.112 96 

JAGUARI 

Arthur Nogueira 11.916 262 1 1 2 12.182 98 

Bragança 
Paulista 

39.309 4.071 7 11 36 43.434 91 

Cosmópolis(*) 16.343 237 4 1 32 16.617 98 

Holambra(*) 2.229 222 - 2 - 2.453 91 

Jaguariúna(*) 12.657 514 1 - 10 13.182 96 

Joanópolis 2.710 1.167 - 11 3 3.891 70 

Morungaba 2.818 195 2 8 1 3.024 93 

Pedra Bela 413 58 - - - 471 88 

Pedreira(*) 12.334 280 6 - 5 12.625 98 

Santo Antônio de 
Posse(*) 

5.634 119 - - 2 5.755 98 

Tuiuti 957 28 - - - 985 97 

Vargem 1.207 129 2 2 - 1.340 90 

ATIBAIA 
Campinas(*) 339.198 2.960 92 23 742 343.015 99 

Paulínia(*) 23.611 497 105 1 8 24.222 97 

PIRACICABA 

Americana(*) 66.237 1.113 10 1 12 67.373 98 

Cordeirópolis 5.764 20 - - 1 5.785 100 

Iracemápolis(*) 5.817 17 - - - 5.834 100 

Limeira(*) 80.951 844 45 6 17 81.863 99 

Piracicaba(*) 109.839 561 9 1 75 110.485 99 

Santa Barbara 
DôOeste(*) 

54.223 132 2 2 163 54.522 99 

TOTAL AII 813.005 14.522 332 73 1.112 829.044 
Média 

95 

TOTAL AID 744.567 8.443 320 40 1.068 754.438 
Média 

97 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE. Censo, 2010 
 (*) Municípios integrantes da AID 

 

Apesar dopequeno decréscimo nos índices de atendimento por rede geral de abastecimento 
entre os anos de 2008 - 2010, os municípios apresentam ótimo percentual, salienta-se que esta 
variação pode estar relacionada a diferença de metodológica utilizada pelo Comitê de Bacias e 
pelo IBGE. 

De maneira geral, os índices mantêm-se estáveis na maioria dos municípios, sendo na AID a 
média de atendimento 97%, enquanto para AII é 95%. Dentre os municípios que apresentam 
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melhores índices de tratamento destacam-se Campinas, Limeira, Piracicaba e Santa Barbara 
D´Oeste com 99% de atendimento e Iracemápolis, único município da AID com 100% de 
atendimento. 

O Quadro 3.13 apresenta as demandas estimadas por município, conforme valores 
apresentados no Quadro 3.1, os principais mananciais de abastecimento e os prestadores de 
serviço. 

Quadro 3.13. - Demanda para Abastecimento Urbano nos Municípios (2008) 

SUB-
BACIA 

MUNICÍPIO 

DEMANDA 
URBANA 

ESTIMADA 
(m³/s) 

PRINCIPAIS MANANCIAIS DE 
ABASTECIEMENTO 

PRESTADOR DE 
SERVIÇO 

C
A

M
A

N
D

U
C

A
IA

 

Amparo (*) 0,198 
Córrego do Mosquito e Rio 
Camanducaia 

SAAE - Amparo 

Monte Alegre do Sul 0,016 Ribeirão Monte Alegre 
Departamento de 
Obras Monte Alegre 
do Sul 

Pinhalzinho 0,027 Rio das Pedras SABESP 

J
A

G
U

A
R

I 

Arthur Nogueira 0,156 
Córrego do Sítio Novo e 
Ribeirão Boa Vista. 

SAEAN 

Bragança Paulista 0,593 Rio Jaguari. SABESP 

Cosmópolis (*) 0,214 
Rio Pirapitigui e Córrego Três 
Barras. 

DAE Cosmópolis 

Holambra (*) 0,031 (não informado) DAE Holambra 

Jaguriúna (*) 0,147 
Rio Jaguari e Córrego 
Camanducaia-Mirim 

DAE Jaguariúna 

Joanópolis 0,049 
Ribeirão Correnteza e Córregos 
Bocaina e Águas Claras 

SABESP 

Morungaba 0,046 Córrego Barra Mansa SABESP 

Pedra Bela 0,005 Poços SABESP 

Pedreira (*) 0,158 Rio Jaguari SAAE Pedreira 

Santo Antônio de Posse (*) 0,075 
Rio Camanducaia-Mirim, 
Córrego do Jequitibá. 

DAE Santo Antônio de 
Posse 

Tuiuti 0,011 Poços 
Rib. Pantano Empresa 
de Saneamento  

Vargem 0,017 Ribeirão da Limeira SABESP 

A
T

IB
A

IA
 

Campinas (*) 3,648 
Rio Capivari, rio Atibaia e 
nascente do afluente do 
Córrego Boa Vista. 

SANASA 

Paulínia (*) 0,349 Rio Jaguari SABESP 

P
IR

A
C

IC
A

B
A

 

Americana (*) 0,775 Rio Piracicaba DAE Americana 

Cordeirópolis 0,081 Córrego do Cascalho SAAE Cordeirópolis 

Iracemápolis(*) 0,082 Ribeirão Cachoeirinha 
Dep. Mun. de Águas 
Iracemápolis. 

Limeira (*) 1,031 Rio Jaguari e Ribeirão Pinhal Águas de Limeira 

Piracicaba (*) 1,481 
Ribeirão Anhumas, Rios 
Piracicaba e Corumbataí. 

SEMAE 

Santa Barbara DôOeste (*) 0,708 
Represa Cillo, Ribeirão dos 
Toledos, Córrego 
Araçariguama. 

DAE ï Santa Barbara 
DôOeste 

DEMANDA TOTAL AII 9,898 m³/s 

DEMANDA TOTAL AID 8,897 m³/s 

Fonte:Comitê de Bacias PCJ. Plano das Bacias Hidrográficas 2010 ï 2020. Relatório de Situação 2011. 
 (*) Municípios integrantes da AID. 
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Considerando as demandas urbanas estimadas para os municípios que compõem a Área de 
Influência Indireta (AII), tem-se o valor de 9,898 m³/s (Quadro 3.13), sendo os maiores 
consumidores - Campinas, Piracicaba e Limeira ï também integrantes da Área de Influência 
Direta (AID).  

A demanda de água da AID corresponde a cerca de 8,897 m³/s, cerca de 90% do total da AII, 
principalmente em função dos mencionados municípios, dentre os quais destaca-se Campinas 
que demanda cerca de 3,648 m³/s, ou cerca de 37% do total consumido na AII. O município de 
Campinas possui a terceira maior população urbana do Estado de São Paulo (atrás de 
Guarulhos e da capital), estimada em 1.154.617 pessoas (IBGE, 2014).  

Os municípios de Piracicaba, Limeira, Americana e Santa Barbara D´Oeste também 
apresentam significativas demandas urbanas, cerca de 40% da totalidade da AII. Estes 
municípios localizam-se na bacia do rio Piracicaba, que apresenta crítica disponibilidade hídrica 
(Quadro 2.3).  

Além das formas de abastecimento, devem ser considerados os índices de coleta e tratamento 
de esgoto existentes nos municípios, fator que compromete a qualidade das águas das bacias 
e consequentemente a disponibilidade hídrica existente. Estes índices estão apresentados no 
Quadro 3.14 e 3.15, a seguir.  

Quadro 3.14 - Atendimento por Rede Geral de Coleta de Esgoto por no de Domicílios 

SUB-BACIA MUNICÍPIO 

Rede 
geral de 
esgoto 

ou 
pluvial 

Fossa 
Séptica ou 
Rudimentar 

Rio ou 
lago  

Outros 
Não 

tinham 
Total 

% 
Atendida 

por 
Rede 
Geral 

CAMANDUCAIA 

Amparo (*) 14.755 1.269 446 18 4 16.492 89 

Monte Alegre 
do Sul 

1.066 217 99 0 0 1.382 77 

Pinhalzinho 1.862 242 4 4 0 2.112 88 

JAGUARI 

Arthur 
Nogueira 

11.727 448 - 5 2 12.182 96 

Bragança 
Paulista 

35.286 7.737 317 79 15 43.434 81 

Cosmópolis (*) 5.730 47 4 3 1 5.785 99 

Holambra (*) 2.170 274 5 1 3 2.453 88 

Jaguriúna (*) 11.873 1.286 12 2 9 13.182 90 

Joanópolis 2.650 1.164 33 39 5 3.891 68 

Morungaba 1.066 217 99 0 0 1.382 77 

Pedra Bela 380 47 28 16 0 471 81 

Pedreira (*) 12.023 458 133 7 4 12.625 95 

Santo Antônio 
de Posse (*) 

3.513 2.185 37 16 4 5.755 61 

Tuiuti 584 368 12 18 3 985 59 

Vargem 984 197 155 3 1 1.340 73 

ATIBAIA 
Campinas (*) 298.496 32.333 9.712 2345 129 343.015 87 

Paulínia (*) 21.863 2.271 25 47 16 24.222 90 

PIRACICABA 

Americana (*) 66.276 972 4 87 34 67.373 98 

Cordeirópolis 5.730 47 4 3 1 5.785 99 

Iracemápolis(*) 5.506 312 3 12 1 5.834 94 

Limeira (*) 80.595 1.169 31 26 42 81.863 98 

Piracicaba (*) 108.232 1.811 143 244 55 110.485 98 

Santa Barbara 
DôOeste (*) 

53.747 687 65 7 16 54.522 99 

TOTAL AII 746.114 55.758 11.371 2.982 345 816.570 Média 86 

TOTAL AID 684.779 45.074 10.620 2.815 318 743.606 Média 91 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE. Censo, 2010 
(*) Municípios integrantes da AID  
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Quadro 3.15 - Tratamento de Esgotos nos municípios da AII e AID 

SUB-BACIA MUNICÍPIO 

T
ra

ta
m

e
n

to
 

(%
) 

E
fi

c
iê

n
c
ia

 

(%
) 

Carga Poluidora 
(kg DBO/dia) 

IC
T

E
M

 (
**

) 

Corpo Receptor 

Potencial Remanescente 

CAMANDUCAIA 

Amparo (*) 18 90,00 2.946 2.521 3,04 Rio Camanducaia 

Monte Alegre 
do Sul 

0 - 235 235 1,38 
Rio Camanducaia e 
Rib. Monte Alegre 

Pinhalzinho 85 86,00 374 155 6,78 Rib. do Pinhal 

JAGUARI 

Arthur 
Nogueira 

0 - 2.367 2.367 1,47 
Rib Cotrins (80%) e 
Rib Três Barras (20%) 

Bragança 
Paulista 

80 80,00 8.218 3.590 6,18 Rib Lavapés 

Cosmópolis (*) 0 - 3.230 3.230 1,50 Córr. Três Barras 

Holambra (*) 45 72,00 497 344 4,10 
Rib Cachoeira e Córr. 
Corda da Mata 

Jaguriúna (*) 48 96,35 2,596 1.473 5,43 
Rios Jaguari e 
Camanducaia 

Joanópolis 96 78,00 675 377 5,70 Rio Jacareí 

Morungaba 100 93,00 582 62 9,94 Rib dos Mansos 

Pedra Bela 0 - 81 81 1,41 Córr. Pedra Bela 

Pedreira (*) 98 75,00 2.383 912 7,11 Rio Jaguari 

Santo Antônio 
de Posse (*) 

0 - 1.081 1.081 1,43 
Rio Camanducaia-
Mirim e Rib. 
Pirapitingui 

Tuiuti 0 - 172 172 1,35 Rib. do Pântano 

Vargem 12 95,00 259 239 2,20 Rib. da Limeira 

ATIBAIA 
Campinas (*) 80 93,7 60.759 20.042 7,11 

Rib Samambaia (45%) 
Quilombo(15%) e 
Capivari (40%) 

Paulínia (*) 96 89,00 4.999 1.155 8,29 Rio Atibaia 

PIRACICABA 

Americana (*) 87 61,58 12.069 5.927 6,54 Rio Piracicaba 

Cordeirópolis 0 - 1.098 1.098 1,5 Rib. Tatu 

Iracemápolis(*) 100 80,00 1.154 231 
10,0

0 
Rib. Cachoerinha 

Limeira (*) 100 55,46 15.284 6.808 6,80 
Rib. Tatu (72%) Tib da 
Graminha (10%) e 
Rib. Águas da Serra 

Piracicaba (*) 76 81,92 20.359 7.810 7,13 
Rio Piracicaba, Rio 
Piracicamirim e Rio 
Corumbataí 

Santa Barbara 
DôOeste (*) 

54 93,74 10.088 4.982 6,10 Rib. dos Toledos 

Fonte: Relatório de Águas Superficiais. (CETESB, 2013).  
Disponível em: http://www.CETESB.sp.gov.br/agua/aguas-superficiais/35-publicacoes-/-relatorios 
(*) Municípios integrantes da AID 
(**) Indicador de Coleta e Tratamento de Esgoto da População Urbana 
 

De acordo com os Quadros 3.14 e 3.15 percebe-se que os municípios integrantes da AII e AID 
possuem atendimento por rede coletora de esgoto satisfatória, sendo a média 86% na AII e 
91% na AID. Porém, o tratamento do esgoto ainda é insatisfatório abrangendo cerca de 50% 
do total coletado, situação que contribui significativamente para a degradação da qualidade dos 
recursos hídricos locais. 

O indicador ICTEM é formado por cinco elementos que representam as condições avaliadas no 
sistema público de tratamento de esgotos, dentre eles: coleta; tratamento e eficiência do 
sistema; remoção da carga orgânica em relação a potencial; destinação adequada dos 

http://www.cetesb.sp.gov.br/agua/aguas-superficiais/35-publicacoes-/-relatorios
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resíduos; e não desequadramento da classe do corpo receptor. Dentro do modelo proposto, é 
verificada a importância relativa desses elementos e atribuídas ponderações diferenciadas, 
gerando um indicador cujo maior valor é 10, permitindo a comparação entre a situação do 
tratamento entre os municípios. 

3.3.1.2. Demanda Industrial 

A AII e AID concentram importantes núcleos industriais do Estado de São Paulo, dentre os 
quais destacam-se os municípios de Paulínia e Limeira. O Quadro 3.16 apresenta a demanda 
industrial e os principais mananciais de abastecimento dos municípios que compõem a Área de 
Influência Indireta (AII) e a Área de Influência Direta (AID) das Barragens Pedreira e Duas 
Pontes. 

Quadro 3.16 - Demanda Industrial e Mananciais de Abastecimento (2008) (m³/s) 

Sub-Bacia Município 
Demanda 
Industrial 
Estimada 

Principais Mananciais De Abastecimento 

C
A

M
A

N
D

U
-

C
A

IA
 

Amparo (*) 0,132 
Rio Camanducaia, Ribeirão Vermelho e Córregos 
do Mosquito, dos Pereiras e da Fazenda Boa Vista 

Monte Alegre do Sul 0,015 Córrego do Monte Alegre e Rio Camanducaia 

Pinhalzinho 0,012 Ribeirão do Feital e afluente do Rio Cachoeira 

J
A

G
U

A
R

I 

Arthur Nogueira 0,028 Córrego do Sítio Novo 

Bragança Paulista 0,082 
Rio Jaguari, Ribeirão do Taboão e afluente do 
Ribeirão Lavapés 

Cosmópolis (*) 0,483 Ribeirão Pirapitigui e Rio Jaguari 

Holambra (*) 0,000 Poços 

Jaguriúna (*) 0,244 Rio Jaguari 

Joanópolis 0,001 Rio Jacareí  

Morungaba 0,028 Poços 

Pedra Bela 0,002 Afluente do Ribeirão do Pinhal 

Pedreira (*) 0,046 Córrego Boa Vista e Rio Jaguari 

Santo Antônio de Posse (*) 0,040 Córrego do Jequitibá  

Tuiuti 0,001 Poços 

Vargem 0,000 Rio Jaguari 

A
T

IB
A

IA
 

Campinas (*) 0,069 
Rios Capivari e Atibaia, Ribeirão das Cabras, 
Ribeirão Vira-Copos e Córrego da Boa Vista; 
poços  

Paulínia (*) 3,099 
Rios Atibaia e Jaguari, Córregos Ponte Funda e da 
Fazenda do Deserto  

P
IR

A
C

IC
A

B
A

 

Americana (*) 0,493 
Rio Piracicaba, Ribeirão do Quilombo e Córregos 
do Parque e da Fazenda Angélica 

Cordeirópolis 0,047 Ribeirão do Tatu e Córrego do Cascalho  

Iracemápolis(*) 0,281 Córrego Paramirim 

Limeira (*) 1,410 
Rios Jaguari e Piracicaba, Ribeirão Pinhal e 
Ribeirão do Tatu  

Piracicaba (*) 0,791 
Rios Piracicaba e Corumbataí, Ribeirão Guamium, 
Ribeirão do Enxofre, Ribeirão Dois Córregos e 
Ribeirão da Batistada  

Santa Barbara DôOeste (*) 0,000 
 Rio Piracicaba, Ribeirão Alambari e Córrego 
Molon   

TOTAL AII 7,304 m³/s 

Total AID 7,088 m³/s  

Fonte: Comitê de Bacias PCJ. Plano das Bacias Hidrográficas 2010 ï 2020. Relatório de Situação 2011. 
(*) Municípios integrantes da AID 
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A demanda industrial na AID é de aproximadamente 7,088m³/s, representando cerca de 97% 
da demanda total da AII, especialmente em função dos municípios de Paulínia, Limeira, 
Piracicaba, Americana e Cosmópolis. 

O município de Paulínia apresenta a maior demanda industrial das bacias PCJ, prioritariamente 
realizadas nos rios Jaguari e Atibaia. O município abriga um setor industrial de grande porte, 
onde se destaca a REPLAN - Refinaria de Paulínia, maior refinaria da Petrobrás, responsável 
por impulsionar o crescimento do setor na região, hoje o maior complexo petroquímico da 
América Latina, que inclui outras indústrias do ramo como a Braskem e a Petrobras Química 
S.A. ï Petroquisa.  

O município de Limeira aparece como o segundo município com maior captação outorgada nas 
bacias dos rios PCJ. Seu setor industrial é representado por diversas empresas multinacionais 
como a Ajinomoto, DAS Corporation, Hyundai, além de diversas indústrias do gênero 
alimentício com destaque a produção industrial de suco de laranja e a produção de joias e 
folheados que corresponde à metade da produção do país.  

Piracicaba apresenta um grande complexo industrial, especialmente em função da produção 
canavieira em torno da qual se formou um complexo agroindustrial de açúcar e álcool. O 
município é considerado um dos maiores polos produtores do gênero no mundo. 

Em Campinas e Hortolândia concentra-se o chamado Polo de Alta Tecnologia formado por 
empresas de informática, microeletrônica, telecomunicações, eletrônica, apesar do grande 
porte industrial, os municípios não apresentam grandes coeficientes de demanda para o setor. 
O município de Campinas tem como principal fonte econômica o setor terciário, especialmente 
nos segmentos de comércio e prestação de serviços, educação e saúde. Em seguida, destaca-
se o setor industrial de grande porte, que apesar da baixa demanda hídrica representa cerca 
de um terço da produção industrial do Estado de São Paulo, abrigando empresas de médio e 
grande porte, dentre as quais destacam-se: Honda, Toyota, Unilever, 3M do Brasil, Bosch, 
Bridgestone, Pirelli, Dell, IBM, BASF, Ericsson, Singer, Goodyear, CPFL, Elektro, Samsung, 
Motorola, General Electric, AmBev, dentre outras. 

O município de Amparo atualmente vem sendo reconhecido pela diversidade de seu setor 
produtivo. Setores como o da indústria (têxtil, metalúrgica, química e alimentícia) e de serviços, 
atuando inclusive como polo regional. Dentre as principais indústrias localizadas no município 
destaca-se a Ypê, no ramo químico e a JBS/SEARA no setor de alimentos. 

A indústria cerâmica de Pedreira é formada por empresas produtoras de porcelana, cujo 
desenvolvimento contribuiu para a elevação da taxa de crescimento populacional e econômico 
da cidade, especialmente entre as décadas de 1950 e 1970. As porcelanas constituem 
produtos para uso doméstico e hoteleiro (aparelhos de jantar, xicaras, peças decorativas, entre 
outros) além de porcelanas elétricas (isoladores e componentes eletroeletrônicos). A maioria 
das indústrias utiliza poços tubulares profundos, sob o argumento de economizar nos gastos 
financeiros com agua, além de suprir o elevado consumo desse recurso em suas 
dependências. (SOUZA, 2003). 

A captação subterrânea vem aumentando significativamente sua participação no 
abastecimento da demanda industrial correspondendo a cerca de 11% do total consumido nas 
Bacias PCJ. No caso dos municípios referenciados a captação subterrânea é inexpressiva, 
principalmente aqueles com maior demanda industrial são abastecidos majoritariamente por 
captações nos rios Piracicaba, Atibaia e Jaguari, sendo as pequenas indústrias as maiores 
utilitárias das captações subterrâneas.  

O Comitê de Bacias PCJ apresenta os 16 maiores usuários de água para fins industriais, com 
outorgas de captações superficiais acima de 100 l/s, dos quais, 12 estão inclusos na AII e AID 
do empreendimento, conforme mostra o Quadro 3.17. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Braskem
http://pt.wikipedia.org/wiki/Setor_terci%C3%A1rio
http://pt.wikipedia.org/wiki/Com%C3%A9rcio
http://pt.wikipedia.org/wiki/AmBev
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Quadro 3.17 - Maiores Usuários Industriais (AII/AID) 

Classificação 
nas Bacias 

PCJ 
Município Manancial de Origem 

Vazão 
Outorgada 

(m³/s) 

1º Paulínia Rio Atibaia 2,347 
2º Limeira Rio Piracicaba 1,000 
4º Paulínia Rio Jaguari 0,519 
5º Cosmópolis Ribeirão Pirapitingui, Córrego 

Guatimazinho 
0,472 

7º Limeira Rio Piracicaba 0,225 
8º Iracemápolis Córrego Paramirim 0,194 
9º Piracicaba Rio Piracicaba 0,194 

11º Jaguariúna Rio Jaguari  0,189 
12º Piracicaba Rio Corumbataí 0,189 
13º Santa Bárbara 

d'Oeste 
Ribeirão São Luiz 0,167 

14 Limeira Rio Jaguari 0,156 
15° Piracicaba Ribeirão Piracicamirim / Ribeirão 

Campestre 
0,125 

Fonte: Comitê de Bacias PCJ. Plano das Bacias Hidrográficas 2010 ï 2020. Relatório de Situação 2011. 

3.3.1.3. Demanda Rural 

De acordo com a metodologia utilizada pelo Comitê de Bacias PCJ a demanda rural é 
entendida como a soma das demandas de irrigação e dessedentação de animais, conforme o 
Quadro 3.18, a seguir. 

Quadro 3.18. - Demanda Rural (m³/s) 

 Irrigação 
Dessedentação de 

Animais(*) 
TOTAL 

AII 2,46 0,23 2,69 

AID 1,69 0,13 1,82 

Fonte: Comitê de Bacias PCJ. Plano das Bacias Hidrográficas 2010 ï 2020. Relatório de Situação 
2011. 

(*) Cálculo Consórcio HIDROSTUDIO - THEMAG, de acordo com os dados da Pesquisa Pecuária 
Municipal, IBGE. 2008.  

 

A Demanda pra irrigação, como base no ano de 2008, para os municípios integrantes da AII 
estão representadas no Quadro 3.19. 
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Quadro 3.19 - Demanda de Irrigação (2008) 

SUB-BACIA MUNICÍPIO 
ÁREA IRRIGADA 

(ha) 
DEMANDA DE IRRIGAÇÃO 

(m³/s) 

CAMANDUCAIA 
Amparo (*) 381 0,11 
Monte Alegre do Sul 250 0,07 
Pinhalzinho 226 0,06 

JAGUARI 

Arthur Nogueira 377 0,11 
Bragança Paulista 641 0,18 
Cosmópolis (*) 65 0,02 
Holambra (*) 205 0,06 
Jaguriúna (*) 163 0,05 
Joanópolis 199 0,06 
Morungaba 145 0,04 
Pedra Bela 171 0,05 
Pedreira (*) 18 0,01 
Santo Antônio de Posse (*) 536 0,15 
Tuiuti 266 0,08 
Vargem 26 0,01 

ATIBAIA 
Campinas (*) 1.927 0,55 
Paulínia (*) 689 0,20 

PIRACICABA 

Americana (*) 180 0,05 
Cordeirópolis 396 0,11 
Iracemápolis(*) 455 0,13 
Limeira (*) 884 0,25 
Piracicaba (*) 385 0,11 
Santa Barbara DôOeste (*) 15 0,00 

DEMANDA TOTAL AII  8.600 ha 2,46 m³/s 

DEMANDA TOTAL AID 5.903 ha 1,69 m³/s 

Fonte: Comitê de Bacias PCJ. Plano das Bacias Hidrográficas 2010 ï 2020. 
Relatório de Situação 2011. 
(*) Municípios integrantes da AID 

O forte apelo industrial-urbano das bacias limita os usos rurais, sendo a demanda de irrigação 
pouco representativa nos municípios da AII e AID. Os municípios de Bragança Paulista, 
Holambra, Campinas e Limeira são os que possuem maiores áreas irrigadas e 
consequentemente maiores demandas de irrigação, sendo o município de Bragança Paulista 
fora dos limites da AID.  

A projeção para a demanda de dessedentação de animais por municípios é feita com base na 
Pesquisa Pecuária Municipal, publicada pelo IBGE para o ano de 2008, e através do índice 
BEDA, conforme metodologia apresentada no item 3.1 (Quadro 3.20.). 
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Quadro 3.20 - Demanda para Dessedentação Animal (2008) 

MUNICÍPIO Bovino Bubalino Equino Asinino Muar Suíno Caprino Ovino Aves Coelhos 

Americana(*) 400 280 - - - - 50 - - - 

Amparo(*) 16.300 2.500 20 9 100 2.320 250 2.500 
9.500.0

00 
600.000 

Arthur Nogueira 5.465 370 - 15 78 2.055 92 181 40.718 15.510 

Bragança Paulista 25.000 1.800 70 7 20 79.000 120 2.000 
1.500.0

00 
280.000 

Campinas (*) 23.826 1.355 14 - - 17.666 194 1.494 286.087 59.647 

Cordeirópolis 1.100 178 - - 44 5.252 69 68 473.410 96.240 

Cosmópolis (*) 2.397 96 - - - 457 - 80 131.900 - 

Holambra(*) 1.500 250 - - - 16.800 60 950 
2.100.0

00 
450.000 

Iracemápolis(*) 454 78 - - 127 369 - 131 2.058 1.318 

Jaguariúna(*) 3.900 1.300 - 8 15 1.280 150 1.800 170.000 7.000 

Joanópolis 17.000 1.000 140 2 50 820 170 700 8.000 2.000 

Limeira(*) 12.136 1.212 62 1 790 6.903 428 1.374 27.985 34.723 

Monte Alegre do Sul 3.800 280 - - 20 510 30 350 710.000 5.500 

Morungaba 3.700 400 - - 40 160 15 60 
1.200.0

00 
2.000 

Paulínia(*) 246 95 - - - 334 246 91 110.000 182.490 

Pedra Bela 9.000 370 - - 25 26.900 30 2.500 8.000 1.000 

Pedreira(*) 6.300 180 - - 9 220 20 260 360.000 10.000 

Pinhalzinho 13.000 1.000 60 - 70 13.500 450 700 
1.500.0

00 
7.000 

Piracicaba(*) 50.340 1.580 95 23 350 5.010 290 2.700 
4.000.0

00 
83.500 

Santo Antônio de 
Posse (*) 

2.516 407 15 20 12 14.098 3 478 204.858 191.036 

Tuiuti 11.000 750 60 - 20 4.300 220 500 
5.000.0

00 
200.000 

Vargem 4.500 360 80 - 6 290 120 350 1.700 200 

Santa Barbara do 
Oeste (*) 

2.000 160 - 60 80 - - - - - 

TOTAL AII 
(**)

 0,23 m³/s 

Total AID
 (**)

 0,13 m³/s 

Fonte: Pesquisa Pecuária Municipal, IBGE. 2008. 
(*) Municípios integrantes da AID 
(**) Cálculo Consórcio Hidrostudio - THEMAG, de acordo com os dados da Pesquisa Pecuária 

Municipal, IBGE. 2008.  
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A demanda para dessedentação de animais é pouco significativa, tanto na AII quanto na AID 
dos empreendimentos, principalmente em virtude do caráter urbano industrial dos municípios. 

Destaca-se a produção avícola em Amparo, com cerca de 9.500.000 aves, distribuídas em 
mais de 200 propriedades, muitas delas com forte característica familiar. A produção municipal 
tem forte apelo ao mercado externo, compilados pela empresa JBS/SEARA. (Plano Municipal 
de Desenvolvimento Rural Sustentável 2010-2013. Amparo ï SP). 

3.3.2. Usos Não Consuntivos 

3.3.2.1. Navegação 

A navegação na AII e AID é restrita a embarcações de pequeno porte, especialmente utilizadas 
para lazer e pesca esportiva ou recreativa. A navegação de grande porte, com finalidade 
comercial, é limitada ao trecho da Hidrovia Tietê Paraná, em Barra Bonita, na foz do rio 
Piracicaba, conforme descrito nos estudos da Área do Contexto Regional (ACR).  

3.3.2.2. Hidreletricidade 

Todos os aproveitamentos hidrelétricos retratados pelo Relatório do Comitê de Bacias PCJ 
localizam-se na AII e AID dos empreendimentos, conforme Quadro 3.21.  

Quadro 3.21. - Aproveitamentos Hidrelétricos na AII e AID 

Aproveitamento Curso D´Água Município Concessionária 
Potência 

(KW) 

UHE Salto Grande Atibaia Campinas CPFL 3.900 

UHE Americana Atibaia Americana CPFL 33.600 

PCHde Feixos Camanducaia Amparo CPFL 1.000 

UHE Santa Teresa Camanducaia Pedreira/Amparo Brandi - 

UHE Ester Pirapitingui Cosmópolis US. Açúcar Ester 600 

UHE Tatu Ribeirão Pinhal Limeira 
Cia Energética Salto do 
Lobo 

780 

UHE Geraldo T. Jaguari Bragança Paulista EE Bragantina - 

PCH Jaguari Jaguari Pedreira/Campinas CPFL 14.400 

PCH Macaco Branco Jaguari Pedreira CPFL 2.363 

UHE Eng. Bemardo 
Figueiredo 

Jaguari Pedreira Ind. Nadir Figueiredo - 

UHE Cachoeira Jaguari Cosmópolis US. Açúcar Ester - 

UHE Cariobinha Quilombo Americana CPFL - 

UHE Boyes Piracicaba Piracicaba Cia Ind. Boyes 1.300 

 
Fonte: Plano de Bacias Hidrográficas 2004/2007, ANEEL (2010), em Relatório Final Comitê PCJ 2011. 
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3.3.2.3. Lazer e Turismo 

Embora não haja registros específicos, o aproveitamento do rio para atividades de lazer e 
recreação pode ser observado ao longo de todos os cursos da bacia que tem condições para 
tanto.  

A Resolu­«o CONAMA 357/05 estabelece padr»es de balneabilidade dos corpos dô§gua para o 
lazer e a recreação, sendo definidos como atividade de contato primário, o contato direto e 
prolongado do usuário com a água, como a natação e o mergulho; ou de contato secundário, 
quando o contato com a água é esporádico ou acidental e a possibilidade de ingerir água é 
pequena, como na pesca e na navegação. 

O enquadramento do rio em Classes de Usos é o estabelecimento do nível de qualidade 
(classe) a ser alcançado e/ou mantido em um dado segmento do corpo de água ao longo do 
tempo. As classes de corpos de águas, definidas pela legislação ambiental, são conjuntos de 
condições e padrões de qualidade da água necessários ao atendimento dos usos 
preponderantes, atuais ou futuros, ou seja, ele permite saber quais os usos possíveis em um 
determinado trecho de um rio. 

As Figuras 3.2. e 3.3. mostram as Classes de Enquadramentos dos Usos da Água e a Classe 

de Uso dos rios da AII, respectivamente.  

 

Figura 3.2 - Classes de Enquadramento de Usos das Águas 

Fonte: Comitê de Bacias PCJ. Plano das Bacias Hidrográficas 2010 ï 2020. Relatório de Situação 2011 
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Figura 3.3. - Classe de Uso dos rios da AII 

Fonte: Comitê de Bacias PCJ. Plano das Bacias Hidrográficas 2010 ï 2020. Relatório de Situação 2011. 
 

Os municípios de Amparo, Holambra, Pedreira, Jaguariúna e Monte Alegre do Sul, integram o 
ñCircuito das Ćguas Paulistasò, considerado um dos principais circuitos tur²sticos do interior de 
São Paulo, concentrando inúmeras opções de fontes e balneários, além de diversas outras 
atrações.  

No município de Pedreira, onde localiza-se a Barragem Pedreira, apesar de integrante do 
Circuito das Águas Paulistas, o turismo concentra-se basicamente no comércio de cerâmica. 
Há crescente participação do turismo rural, especialmente atraído pelo rio Jaguari, 
impulsionado pela criação da Associação de Agroturismo de Pedreira e Região que busca 
integrar as propriedades com capacidade de incrementar este segmento no município.  

Nota-se que o rio Jaguari, é um importante local para o desenvolvimento de atividades de lazer 
dos moradores do entorno. A proximidade com a área urbana de Pedreira, aliada ao fácil 
acesso ao rio por duas vias marginais e a inexistência de parques públicos que possibilitam a 
prática de exercícios e o convívio coletivo no município, tornam as áreas ao longo do rio uma 
opção valida ao lazer dos moradores, especialmente nos finais de semana.  

No município de Campinas, o turismo de negócios é o mais representativo. Porém, seus limites 
urbanos apresentam diversos locais com potencial atrativo como Centro Cultural de Campinas, 
o Museu do Café, Museu Dinâmico de Ciência, Museu da Imagem e do Som, Museu da 
Cidade, Teatro Carlos Maia, Teatro de Arte e Ofício, Centro Cultural Evolução, Museu do 
Negro, Bosque dos Jequitibás, Bosque dos Alemães, Parque Portugal e Lagoa do Taquaral, 
entre outros. 
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O município de Amparo, onde localiza-se a Barragem Duas Pontes, foi a primeira cidade do 
Circuito das Águas Paulista a ser considerada Estância Hidromineral, devido à qualidade e as 
propriedades medicinais de suas águas indicadas na cura de asmas e outras distonias 
neurovegetativas, dermatoses alérgicas, bronquites, diabetes e colites. Outro atrativo do 
município é o núcleo central da cidade cuja estrutura arquitetônica preservada é tombada pelo 
CONDEPHAT. O turismo rural e o turismo ecológico são impulsionados pelo Serviço de 
Inspeção Municipal ï SIM. Ressalta-se que no município o desenvolvimento de atividades de 
lazer no rio Camanducaia é mais expressivo na área urbana, onde há um Parque Linear ao 
longo de suas margens, muito utilizado pela população para o desenvolvimento de práticas 
esportivas e atividades de lazer. 

O munic²pio de Holambra, conhecido como ñCapital das Floresò tem o setor tur²stico voltado ao 
comércio de plantas ornamentais, além das características arquitetônicas ï tipicamente 
Holandesas ï do centro da cidade.  

Outro munic²pio integrante do ñCircuito das Ćguas Paulistasò ® Jaguari¼na, que se destaca por 
inúmeras atrações, como o trem turístico Maria Fumaça, além de diversos parques e praças 
nos seus limites urbanos. O turismo rural também é bem importante no município, dentre as 
principais atividades, destaca-se a prática de equitação, que originou o título de ñCapital 
Nacional dos Cavalosò, bem como a prática de esportes radicais e de aventura no interior das 
propriedades rurais. 

3.2.2.4. Pesca 

A atividade pesqueira comercial não adquire grandes proporções na área de estudo, 
principalmente em função do aporte industrial-urbano da bacia. As modalidades esportiva e 
recreativa são realizadas ao longo de todos os rios da bacia. A Figura 2.9, apresentada 
anteriormente, mostra os enquadramentos dos recursos hídricos, sendo as Classes 1, 2 e 3 
aptas a realização de atividades pesqueiras.  

Existem diversos pesqueiros na região, localizados em sítios e fazendas, estas áreas são 
procuradas especialmente para o desenvolvimento de atividades de lazer e possuem forte 
potencial de atração turística. Alguns locais têm criação de peixes com finalidade comercial, 
porém grande parte da sua renda é proveniente de atividades recreativas. 

3.2.2.5. Mineração 

O Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) é o órgão responsável pela gestão do 
patrimônio mineral brasileiro levando o registro da atividade através do Cadastro Mineiro, que 
consiste na reunião de informações sobre os processos de mineração e concessão de lavra. 
Segundo dados do Comitê de Bacias PCJ, os empreendimentos responsáveis pela exploração 
dos recursos minerais da bacia são constituídos predominantemente por micro e pequenas 
empresas. 

Maior detalhamento acerca dos processos e títulos minerários na Área de Influência Indireta 
(AII) e na Área de Influência Direta (AID), conforme os dados do Departamento Nacional de 
Produção Mineral (DNPM) e da Companhia de Pesquisas em Recursos Minerais (CPRM) para 
o ano de 2014 são apresentados no relatório de Recursos Minerais deste EIA. 
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3.3. Área Diretamente Afetada 

A Área Diretamente Afetada (ADA) pelos empreendimentos, aplicável tanto para o meio físico e 
biótico quanto para o meio socioeconômico, foi definida como às áreas da barragem, do futuro 
reservatório operando no nível máximo normal, cota 634,00m no caso da Barragem Pedreira, e 
643,00, no caso da Barragem Duas Pontes, e da Área de Preservação Permanente ï APP 
(faixa de 100m do entorno dos reservatórios). 

O diagnóstico da ADA será apresentado individualmente para cada um dos empreendimentos 
e incluirá a caracterização mais detalhada dos usos nos municípios que terão suas áreas 
afetadas, a saber:  

- Para a Barragem Pedreira, os municípios de Pedreira e Campinas; 

- Para a Barragem Duas Pontes, o município de Amparo. 

Os usos consuntivos na ADA serão avaliados a partir dos pontos de captação e lançamento de 
efluentes, apresentados respectivamente nos Desenhos nos 7188-42-GL-830-DE-00078 e 
7188-42-GL-830-DE-00079 (apresentado no Volume II, Tomo 2) e detalhados no Anexo 1 
(apresentado no Volume II, Tomo 3), além dos pontos de captação subterrâneas, apresentadas 
de acordo com os Poços registrados no DAEE e SIAGAS.  

Estes pontos, juntamente com os outros usos identificados serão apresentados nos Desenhos 
nos 7188-42-GL-830-DE-00095 (ADA Barragem de Pedreira) e 7188-42-GL-830-DE-00096 
(ADA Barragem Duas Pontes) para as Barragens Pedreira e Duas Pontes, respectivamente. 
(ambos apresentados no Volume II, Tomo 2) 

3.3.1. Barragem Pedreira 

3.3.1.1. Demandas Consuntivas 

A Área Diretamente Afetada (ADA) pela Barragem Pedreira não inclui limites urbanos ou áreas 
industriais, sendo restrito a propriedades agrícolas. 

Em relação à ADA as demandas consuntivas correspondem aos pontos de captação 
outorgados de acordo com o levantamento do Comitê de Bacias (PCJ, 2011), destacados no 
Quadro 3.22. 

Quadro 3.22 ï Pontos de Captação na ADA ï Barragem Pedreira 

Município 

Corpo 

DôĆgua Tipo de Usuário Tipo de Uso Registro Lat Long 

Campinas Rio Jaguari 
Captação Superficial 

Urbano Privado 
Abastecimento 

Sanitário 
2.168 7477820 305350 

Fonte: Comitê de Bacias PCJ. Plano das Bacias Hidrográficas 2010 ï 2020. Relatório de Situação 2011  

 

A localização desses pontos é apresentada no Desenho no 7188-42-GL-830-DE-00095, 
apresentado no Volume II, Tomo 2. 
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¶ Demanda Urbana  

Em relação ao abastecimento de água no município destaca-se o município de Pedreira cujo 
abastecimento passou por uma transformação em 2011, quando a entidade responsável 
deixou de ser o DAE e passou a ser o SAAE PEDREIRA - Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
de Pedreira.  

O SAAE PEDREIRA é uma autarquia responsável pelo abastecimento de água tratada através 
da captação, adução, tratamento, reservação, distribuição e coleta, abrangendo praticamente 
100% da toda a população do município. 

O sistema existente é abastecido por captação de manancial superficial, localizada no rio 
Jaguar², passando pelo sistema de tratamento de §gua do munic²pio. O corpo dô§gua, quanto a 
condição de lançamentos, está enquadrado na Classe 2, de acordo com o Decreto 10.755 de 
22/11/77 do Governo do Estado de São Paulo (Figuras 2.8 e 2.9), a água necessita de 
tratamento específico antes de ser disponibilizada para o abastecimento público. No total, 
existem no município, segundo informações da concessionária, 14.814 ligações de água. 

Em relação ao sistema de esgotamento sanitário, o município estima coletar 100% do 
esgotamento produzido na cidade. A Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) foi inaugurada 
em 2012 e trata cerca de 97% do esgoto produzido, antes de encaminhar para o rio Jaguari, 
segundo informações da companhia.  

Em Campinas a SANASA ï Campinas, Sociedade de Abastecimento de Água e Saneamento 
S.A., Sociedade de Economia Mista por Ações (Lei Municipal no 4.356, de 28 de dezembro de 
1973), é a entidade responsável pelo serviço de abastecimento de água, coleta, afastamento e 
tratamento dos esgotos domésticos do município. Atualmente a SANASA atende com água 
potável encanada 98% da população urbana de Campinas, através água captada no rio Atibaia 
(93%) e no rio Capivari, ambos recebem enquadramento Classe 2 (Figura 2.8 e 2.9), a qual 
necessita de tratamento específico antes de ser disponibilizada para o abastecimento público. 
Segundo a concessionária há 232.399 ligações de água no município. 

O sistema de esgotamento do município de Campinas abrange 86% da população, contando 
com 206.000 ligações, encaminhadas para o sistema de tratamento, sendo o restante 
encaminhado diretamente para os rios Atibaia, Quilombo e Capivari.  

¶ Demanda Rural 

Em relação aos usos rurais existentes destaca-se a participação urbana e industrial dos 
municípios, especialmente Campinas cujas poucas áreas rurais são representadas 
majoritariamente por lavouras temporárias, onde são produzidos principalmente cana-de-
açúcar, milho, tomate, além do café, por bastante tempo uma das principais fontes de renda do 
município. Durante as visitas de campo não foi observada a utilização de irrigação nos limites 
da ADA. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE/2010) o município 
possui cerca de 71 mil aves, as quais representam um coeficiente de demanda insignificante. 

O município de Pedreira, por sua vez, apresenta uma economia rural mais representativa se 
comparado a Campinas, porém a utilização de irrigação é praticamente nula nas principais 
culturas: café, laranja e banana. Apesar de possui um contingente de animais significativo, com 
cerca de 8 mil bovinos e 355 mil aves, o coeficiente de dessedentação animal é praticamente 
nulo, estimado em cerca de 0,01m³/s, para a integridade do município. 
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3.3.1.2. Demandas Não Consuntivas  

¶ Lazer e Turismo 

Em relação os usos não consuntivos destaca-se as atividades de lazer desenvolvidas no rio 
Jaguari, ao longo do trecho do futuro reservatório, pela população local especialmente de 
Pedreira, em função da proximidade da área com o núcleo urbano do município, localizado a 
cerca de 3km do local da barragem, enquanto o núcleo urbano de Campinas localiza-se a 
aproximadamente 20km da margem esquerda. 

O trecho do rio Jaguari nas proximidades da barragem é bastante utilizado pela a população 
local para atividades de lazer. O fácil acesso ao rio, através de rodovias locais em ambas as 
margens, facilitam a realização das atividades de lazer e a ocupação do local pela população. 

Salienta-se que o relevo acidentado, bem como o leito pedregoso do rio torna alguns locais 
propensos a acidentes e por isso não indicados para uso irrestrito.  (Foto 3.2) 

  

Foto 3.1: Próximo a Ponte do rio Jaguari 
Foto 3.2: Montante do reservatório, margem 
direita 

A criação de um reservatório artificial tem forte potencial de atração turística, já que, de acordo 
com as informações publicadas pelo Comitê de Bacias (PCJ, 2011), os reservatórios são as 
áreas mais procuradas das bacias para o desenvolvimento de atividades de lazer e práticas 
esportivas.  

¶ Pesca 

Não existem comunidades pesqueiras nos limites da ADA. A atividade ocorre por toda área, 
especialmente de caráter esportivo e lazer. As espécies mais encontradas no rio Jaguari são: 
lambaris, mandis, piavas, piaparas e ximburés, além de alguns peixes como dourado e pacu, 
associados a atividades de peixamento na ocasião da construção do reservatório Jaguari-
Jacareí. 

¶ Mineração 

Não foram identificadas atividades de extração mineral nos limites da ADA, porém existem dois 
processos de Requerimento de Pesquisa, ambos associados ao granito pela empresa Ical ï 
Indústria de Calcinação Ltda, conforme Quadro 3.23. 
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Quadro 3.23 ï Atividades Minerárias na ADA ï Barragem Pedreira 

PROCESSO 
AREA 

(ha) 
FASE ÚLTIMO EVENTO NOME SUBSTÂNCIA 

821163/2012 398,57 
Requerimento de 
Pesquisa 

Req Pesq./ Cumprimento 
Exigência Protocolizada em 
06/06/2013 

Ical Indústria de 
Calcinação Ltda. 

Granito 

821164/2012 858,68 
Requerimento de 
Pesquisa 

Req Pesq./ Cumprimento 
Exigência Protocolizada em 
10/07/2013 

Ical Indústria de 
Calcinação Ltda. 

Granito 

Fonte: DNPM ï Departamento Nacional de Produção Mineral.  

As atividades de exploração do granito não associam-se as áreas próximas aos cursos dôágua, 
maiores informações sobre as atividades minerárias na ADA da podem ser vistas no 
Diagnóstico de Recursos Minerais deste EIA. 

¶ Hidreletricidade  

Nos limites da Área Diretamente Afetada (ADA) existe uma Pequena Central Hidrelétrica em 
funcionamento ï a PCH Macaco Branco, com capacidade de geração de 2,363 MW, sob-
responsabilidade da CPFL. Sua localização é apresentada no Desenho 7188-42-GL-830-DE-
00095 (apresentado no Volume II, Tomo 2). 
 

3.3.2. Barragem Duas Pontes 

3.3.2.1. Demandas Consuntivas 

Nos limites da Área Diretamente Afetada (ADA) não existem núcleos urbanos de grande porte 
ou áreas industriais. As demandas consuntivas correspondem aos pontos de captação 
outorgados de acordo com o levantamento do Comitê de Bacias PCJ (2011), destacados no 
Quadro 3.24. 

Quadro 3.24 - Pontos de Captação e Lançamento de Efluentes ï Barragem Duas Pontes 

Corpo DôĆgua Tipo de Usuário Tipo de Uso Registro Lat Long 

Rio Camanducaia Captação Industrial Mineração 27 7490500 308130 

Rio Camanducaia Captação Industrial Mineração 26 7490600 308030 

Rio Camanducaia Lançamento Industrial Mineração 28 7490650 308500 

Fonte: Comitê de Bacias PCJ. Plano das Bacias Hidrográficas 2010 ï 2020. Relatório de Situação 2011  

A localização destes pontos é apresentada no Desenho 7188-42-GL-830-DE-00096. 
(apresentado no Volume II, Tomo 2). 

¶ Demanda Urbana 

Segundo os dados do Relatório de Fiscalização Técnica dos Sistemas de Água e Esgoto do 
Município - SAAE de Amparo, autarquia vinculada a prefeitura municipal, o sistema de 
abastecimento de água utiliza como principal manancial de abastecimento o rio Camanducaia. 
A rede de distribuição do município conta com 53 reservatórios, 327 km de rede de 
abastecimento e 22.800 ligações de água. 
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A Estação de Tratamento de Esgotos do município foi inaugurada em 2013, contando com uma 
Rede Coletora de Esgoto de 230 km de extensão e cerca de 19.000 ligações de esgoto, capaz 
de tratar cerca de 90% do esgoto gerado, segundo os dados da publicação.  

¶ Demanda Rural 

A exploração agrícola municipal tem na cafeicultura uma de suas atividades principais. A 
importância social da exploração é ainda maior pelo fato da topografia acidentada dificultar a 
mecanização tornando imprescindível o uso de mão-de-obra, sendo assim grande geradora de 
empregos no município. Além do café, o município possui outras culturas representativas, 
como laranja, cana-de-açúcar e manga. 

A avicultura de corte é responsável por boa porcentagem da arrecadação, tendo no município 
cerca de 10 milhões de aves (IBGE, 2010), ramo especialmente representado por parcerias de 
grandes e médios produtores com a rede JBS. Segundo o IBGE, o município conta também 
com cerca de 20 mil bovinos. 

O Desenho no 7188-42-GL-830-DE-00096 (apresentado no Volume II, Tomo 2).apresenta dois 
empreendimentos rurais de grande porte identificados na Área Diretamente Afetada (ADA).  

3.3.2.2. Demandas Não Consuntivas 

¶ Lazer e Turismo 

Na Área Diretamente Afetada (ADA), grande parte do acesso ao rio Camanducaia restringe-se 
ao interior de propriedades, sendo poucas as áreas de acesso público, o que limita seu uso 
pela população local. Dentre as propriedades existentes destaca-se a Agropecuária Tuiuti, que 
abrange grande parte do percurso do rio Camanducaia e do Ribeirão Pantaleão. 

A montante da futura Barragem, também no rio Camanducaia há uma Reserva Ecológica 
particular, o Mundão das Trilhas, destinada ao lazer e práticas esportivas, localizada na borda 
da Serra dos Feixos, apresenta potencial para atração de público local e turistas, 
desenvolvendo atividades de ecoturismo e visitação, como cavernas, piscinas naturais, 
passeios de barco, rapel, entre outros. Sua localização é apresentada no Desenho 7188-42-
GL-830-DE-00096. (apresentado no Volume II, Tomo 2). 

Alguns trechos do Ribeirão Pantaleão são mais acessíveis e por isso apresentam maior 
potencial para realização de atividades de lazer, exceto durante o período de seca quando 
apresenta vazão muito reduzida. 

O empreendimento proposto tende a ser uma nova alternativa de lazer para a população local, 
com forte potencial atrativo para o turismo, a exemplo do ocorrido em outros reservatórios da 
UGRHI 05 (PCJ, 2011)  

¶ Pesca 

Não foi identificada atividade pesqueira comercial ao longo da Área Diretamente Afetada 
(ADA) pela Barragem Duas Pontes. Ressalta-se que nestes limites o rio Camanducaia, 
bem como o Ribeirão Pantaleão, correm pelo interior de propriedades particulares 
restringindo as informações existentes, porém a atividade pesqueira esportiva ou de lazer 
deve ocorrer ao longo de todo percurso. 
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¶ Mineração 

Em relação as atividades minerárias dentro dos limites da ADA, de acordo com os registros do 
DAEE, existe um processo de Requerimento de Lavra e seis processos de Requerimento de 
Pesquisa, conforme apresenta o Quadro 3.25.  

Quadro 3.25 - Atividades Minerárias na ADA ï Barragem Duas Pontes 

PROCESSO  
(ANO) 

AREA 
(ha) 

FASE NOME SUBSTÂNCIA USO 

820086/2006 397,39 Req. de Pesquisa LENA & CIA LTDA 
Minério de 
Manganês 

Metalurgia 

820001/2009 1.127,25 Req.de Pesquisa LENA & CIA. LTDA 
Minério de 
Manganês 

Industrial 

820774/2012 617,69 Aut. de Pesquisa 
Antonio Ricardo 
Beira 

Argila Industrial 

820238/2013 621,14 
Autorização de 
Pesquisa 

Antonio Ricardo 
Beira 

Argila Industrial 

821351/2012 722,88 
Autorização de 
Pesquisa 

Antonio Ricardo 
Beira 

Argila Industrial 

820808/2013 996,01 
Requerimento de 
Pesquisa 

Leonardo Mantelatto 
Poltronieri 

Areia 
Construção 
Civil 

8202054/1998 24,75 
Requerimento de 
Lavra 

Extração e Comércio 
de Areia Amparo 
Ltda Me 

Areia 
Não 
Informado 

Fonte: DNPM ï Departamento Nacional de Produção Mineral, 2014. 

As atividades de exploração de areia e argila são comumente realizadas nos leitos de rios, 
porém não foram identificadas nos limites da ADA. Maiores informações sobre os processos e 
títulos minerários existentes podem ser vistos no Diagnóstico de Recursos Minerais deste EIA. 

¶ Hidreletricidade 

Nos limites da ADA existe um empreendimento Hidroelétrico ï a PCH Feixos. A Usina tem 
potência instalada na ordem de 1,3MW, sob responsabilidade da Companhia Energética Salto 
do Lobo, sua localização é apresentada no Desenho no 7188-42-GL-830-DE-00096 ï ADA 
Barragem Duas Pontes. (apresentado no Volume II, Tomo 2). 

3.4. Projeção de Demandas Futuras 

A região de inserção dos reservatórios Pedreira e Duas Pontes apresenta um potencial de 
déficit hídrico, conforme apresentado no item 2, deste documento. Visando garantir a oferta 
hídrica e o gerenciamento dos recursos, o Comitê de Bacias PCJ cria cenários tendenciais 
utilizando-se das taxas de crescimento existentes para estimar a disponibilidade hídrica futura 
na bacia. 

O Quadro 3.26., apresenta as estimativas de demanda para os anos de 2014 e 2020, a partir 
das projeções de crescimento apresentadas (Metodologia, item 3.1), tendo como base o ano 
de 2008. 
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Quadro 3.26. - Balanço Hídrico 2014 e 2020 Cenário Tendencial (*) 

Sub - Bacia 

Vazões (m³/s) 
Q 

disponível 

(m³/s) 

2014 2020 

Captações Lançamentos Saldo Captações Lançamentos Saldo 

Atibaia 8,54 10,78 6,41 4,16 11,21 7,02 4,35 

Camanducaia 3,50 0,90 0,41 3,01 0,95 0,48 3,02 

Corumbataí 4,70 3,01 1,25 2,93 3,20 1,27 2,77 

Jaguari 7,20 6,72 1,72 2,19 6,87 1,81 2,14 

Piracicaba 8,16 7,14 5,66 6,68 7,87 5,90 6,19 

Capivari 2,38 3,73 2,83 1,48 3,96 3,06 1,48 

Jundiaí 3,50 4,63 2,34 1,21 5,45 2,55 0,59 

Total PCJ 37,98 36,92 20,61 21,67 39,51 22,08 20,55 

Fonte: Comitê de Bacias PCJ. Plano das Bacias Hidrográficas 2010 ï 2020. 

Relatório de Situação 2011 *Ano de Referência 2008.  

As estimativas de demandas futuras são apresentadas para os municípios da AII e AID, cujos 
limites incluem municípios nas bacias dos rios Camanducaia, Atibaia, Jaguari e Piracicaba. 
Estes limites, além de concentrarem os maiores usuários das águas na UGRHI 05, tendem a 
serem os maiores beneficiários da construção dos reservatórios propostos em função de sua 
localização. 

Os Quadros 3.27, 3.28 e 3.29 apresentam as estimativas de crescimento das demandas 
urbanas, industriais e rurais para os municípios integrantes da AII e AID do empreendimento. 

A projeção da população urbana e os índices de demanda per capita têm como base os dados 
apresentados pelo Comitê de Bacias PCJ e os dados das Estimativas Populacionais 
apresentadas pelo IBGE para o ano de 2014, tal como referenciados na Metodologia (item 3.1). 
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Quadro 3.27. - Projeções de Demanda Abastecimento Urbano 

SUB-BACIA MUNICÍPIO 

Demanda Atual* Demanda Futura* 

Pop. 2014
(1)

 
Demanda 

(m³/s) 
Pop. 2020

(2)
 

Demanda 
(m³/s) 

CAMANDUCAIA 

Amparo 
(*)

 65.808 0,21 68.882 0,23 

Monte Alegre do Sul 7.665 0,02 8.693 0,02 

Pinhalzinho 14.247 0,03 14.081 0,03 

JAGUARI 

Arthur Nogueira 49.346 0,19 55.551 0,21 

Bragança Paulista 158.856 0,67 166.963 0,73 

Cosmópolis 
(*)

 65.628 0,24 63.502 0,25 

Holambra 
(*)

 13.046 0,04 11.185 0,04 

Jaguariúna 
(*)

 50.719 0,17 44.904 0,18 

Joanópolis 12.610 0,05 11.296 0,05 

Morungaba 12.779 0,05 14.220 0,06 

Pedra Bela 6.027 0,022 6.391 0,024 

Pedreira 
(*)

 45.052 0,17 45.595 0,19 

Santo Antônio de Posse 
(*)

 22.176 0,008 23.500 0,09 

Tuiuti 6.452 0,01 7.931 0,02 

Vargem 9.704 0,02 6.837 0,02 

ATIBAIA 
Campinas 

(*)
 1.154.617 3,88 1.190.256 4,06 

Paulínia 
(*)

 95.221 0,44 112.519 0,49 

PIRACICABA 

Americana 
(*)

 226.970 0,83 234.674 0,87 

Cordeirópolis 22.945 0,09 24.029 0,10 

Iracemápolis
(*)

 22.191 0,09 21.593 0,10 

Limeira 
(*)

 294.128 1,12 316.838 1,14 

Piracicaba 
(*)(3)

 372.875
(3)

 1,66 440.552 1,80 

Santa Barbara DôOeste 
(*)

 189.233 0,76 215.087 0,80 

TOTAL AII 2.918.295 11,8 3.105.079 11,5 

TOTAL AID 2.617.664 9,6 2.789.087 10,2 

Fonte:  Comitê de Bacias PCJ. Plano das Bacias Hidrográficas 2010 ï 2020.  

Relatório de Situação 2011  

(*) Municípios integrantes da AID  

(1) População Estimada. IBGE CIDADES, 2014.  

(2) População projetada nos Estudos do Comitê de Bacias, 2011. 

(3) Considerada 96% da população (ver metodologia, item 3.1) 

 

Para a Projeção de um Cenário Futuro de demandas industriais, foi utilizada uma taxa de 
crescimento anual de 1,17% para o Estado de São Paulo, conforme a estimativa média de 
crescimento aplicada na publicação da ONS - Operador Nacional do Sistema, de acordo com a 
metodologia apresentada no item 3.1. 
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Quadro 3.28 - Projeções de Demandas Industriais (m³/s) 

SUB-BACIA MUNICÍPIO 

DEMANDA 
INDUSTRIAL 
ESTIMADA 

2014 
(m³/s) 

DEMANDA 
INDUSTRIAL 
ESTIMADA 

2020 
(m³/s) 

CAMANDUCAIA 

Amparo (*) 0,14 0,15 

Monte Alegre do Sul 0,03 0,03 

Pinhalzinho - - 

JAGUARI 

Arthur Nogueira 0,03 0,03 

Bragança Paulista 0,09 0,09 

Cosmópolis (*) 0,52 0,56 

Holambra (*) 0,00 0,00 

Jaguariúna (*) 0,26 0,28 

Joanópolis 0,00 0,00 

Morungaba 0,00 0,00 

Pedra Bela 0,00 0,00 

Pedreira (*) 0,05 0,05 

Santo Antônio de Posse (*) 0,02 0,02 

Tuiuti 0,00 0,00 

Vargem 0,00 0,00 

ATIBAIA 
Campinas (*) 0,07 0,08 

Paulínia (*) 3,32 3,56 

PIRACICABA 

Americana (*) 0,53 0,57 

Cordeirópolis 0,05 0,05 

Iracemápolis(*) 0,30 0,32 

Limeira (*) 1,51 1,62 

Piracicaba (*) 0,85 0,91 

Santa Barbara DôOeste (*) 0,28 0,30 

TOTAL AII (m³/s) 8,1 8,6 

TOTAL AID (m³/s) 6,3 6,8 

 Fonte: Comitê de Bacias PCJ. Plano das Bacias Hidrográficas 2010 ï 2020. 
 Relatório de Situação 2011 
 (*) Municípios integrantes da AID 

 

Observa-se que apesar da disponibilidade hídrica nas bacias PCJ ser prioritariamente 
empregada para o abastecimento da população, há necessidade de ampliação da vazão 
outorgada para o setor industrial. Nestes limites é importante considerar o caso da Refinaria 
REPLAN no município de Paulínia que, no âmbito dos estudos de Modernização da Refinaria, 
realizados em 2006, já havia proposto a implantação dos dois barramentos ï Pedreira e Duas 
Pontes, nas bacias dos rios Jaguari e Camanducaia, em atendimento ao Plano de Ação 
solicitado pelo CPJ em relação ao pedido de aumento da outorga de vazão requerida pela 
REPLAN (Parecer Técnico GT- Empreendimentos no 03/2006).  

A Demanda Rural, para os anos de 2010 e 2020, considerando a irrigação e a dessedentação 
de animais na AII é apresentada no Quadro 3.29.  
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Quadro 3.29. - Demanda Rural (m³/s) 

Demanda 
Cenário 2014 Cenário 2020 

AII AID AII AID 

Irrigação 2,53 1,73 2,63 1,8 

Dessedentação de Animais 0,22 0,11 0,22 0,11 

TOTAL 2,8 1,8 2,9 1,9 

De acordo com a metodologia (item 3.1), foi considerado o crescimento de 1,33% a.a. nas 
áreas irrigadas no período 2010-2020, sendo os resultados dessa estimativa apresentados no 
Quadro 3.30.  

Quadro 3.30 - Demanda de Irrigação 

SUB-BACIA MUNICÍPIO 

ÁREA 
IRRIGADA 

2014 
(ha) 

DEMANDA 
DE 

IRRIGAÇÃO 
2014  
(m³/s) 

ÁREA 
IRRIGADA  

2020 
(ha) 

DEMANDA 
DE 

IRRIGAÇÃO 
2020 
(m³/s) 

 

CAMANDUCAIA 
Amparo (*) 412 0,11 446 0,12 
Monte Alegre do Sul 271 0,07 293 0,08 

Pinhalzinho 245 0,07 265 0,07 

JAGUARI 

Arthur Nogueira 408 0,11 442 0,12 
Bragança Paulista 694 0,19 751 0,20 
Cosmópolis (*) 71 0,02 76 0,02 
Holambra (*) 222 0,06 240 0,06 
Jaguriúna (*) 176 0,05 191 0,05 
Joanópolis 216 0,06 234 0,06 
Morungaba 157 0,04 170 0,04 
Pedra Bela 185 0,05 201 0,05 
Pedreira (*) 19 0,01 21 0,01 
Santo Antônio de 
Posse (*) 

580 0,16 628 0,16 
Tuiuti 288 0,08 312 0,08 
Vargem 28 0,01 30 0,01 

ATIBAIA 
Campinas (*) 2.086 0,57 2.258 0,59 

Paulínia (*) 746 0,20 808 0,21 

PIRACICABA 

Americana (*) 195 0,05 211 0,05 
Cordeirópolis 429 0,12 465 0,12 
Iracemápolis(*) 493 0,13 533 0,14 
Limeira (*) 957 0,26 1.036 0,27 
Piracicaba (*) 417 0,11 452 0,12 

Santa Barbara 
DôOeste (*) 

16 0,00 18 0,00 

TOTAL AII  9.311 2,5 10.081 2,6 

TOTAL AID 6.390 1,7 6.918 1,8 

Fonte: Comitê de Bacias PCJ. Plano das Bacias Hidrográficas 2010 ï 2020.  
Relatório de Situação 2011 
(*) Municípios Integrantes da AID 

A estimativa das taxas de crescimento dos rebanhos, de acordo com a publicação Águas 
Doces do Brasil (2006), é de 0,38% entre os anos de 2010-2020 para toda a região sudeste. A 
estimativa de demanda foi calculada em função da Produção da Pecuária Municipal (IBGE, 
2010), em função do índice BEDA. 
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Em virtude da baixa variação dos rebanhos no período, a projeção de demanda de animais 
para o ano de 2014, apresentado no Quadro 3.31, considerou o mesmo efetivo registrado no 
ano de 2010, segundo os dados do IBGE.  

Quadro 3.31. ï Demanda para dessedentação de animais 

MUNICÍPIO Bovino Bubalino Equino Asinino Muar Suíno Caprino Ovino Aves Coelhos 

Americana 
(*)

 700 0 600 0 60 0 15 0 0 0 

Amparo 
(*)

 20359 0 2534 8 89 4314 180 2500 10572000 120 

Arthur Nogueira 4681 0 411 17 74 2274 101 204 63299 0 

Bragança Paulista 25700 60 2400 0 100 43500 280 2200 1252000 400 

Campinas 
(*)

 0 0 0 0 0 0 0 0 71730 0 

Cordeirópolis 1034 0 182 0 44 5591 79 76 558438 0 

Cosmópolis 
(*)

 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Holambra 
(*)

 1450 0 260 0 0 17550 60 990 2520000 0 

Iracemápolis 
(*)

 398 0 78 0 128 324 0 151 3674 0 

Jaguariúna 
(*)

 4800 0 1500 8 20 0 180 1900 211341 0 

Joanópolis 18000 300 1450 0 100 1150 200 700 14000 80 

Limeira 
(*)

 12810 58 1210 1 780 6702 463 1526 71948 0 

Monte Alegre do Sul 3800 0 270 0 20 500 30 330 800000 0 

Morungaba 5245 0 380 0 45 160 12 55 1252150 0 

Paulínia 
(*)

 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Pedra Bela 10000 0 420 0 40 27000 0 3000 8000 0 

Pedreira 
(*)

 7800 0 200 0 8 250 20 270 355000 0 

Pinhalzinho 10000 40 1100 0 120 12000 500 1000 2006000 150 

Piracicaba
 (*)

 52857 105 1500 22 332 6889 320 3840 4498055 115 

Santo Antônio de Posse 
(*)

 3023 30 450 40 35 14600 60 600 26500 0 

Tuiuti 12600 50 800 0 30 3200 200 500 6650000 0 

Vargem 5700 50 400 0 10 250 120 350 2500 0 

Santa Barbara do Oeste 
(*)

 1414  600  60    0  

DEMANDA 
TOTAL AII 

(** )
 

0,22(m³/s) 

DEMANDA 
TOTAL AID 

(**)
 

0,11(m³/s) 

Fonte: Pesquisa Pecuária Municipal. IBGE, 2010 
(*) Municípios Integrantes da AID 
(**) Cálculo Consórcio Hidrostudio - THEMAG, de acordo com os dados de crescimento de 
0,38% no efetivo de rebanhos no período 2010-2020, tendo como referência o ano de 2010. 

 
Percebe-se que durante o período 2008-2010 houve uma diminuição na demanda total de 
dessedentação animal, atribuída ao desenvolvimento urbano-industrial da região. Porém não 
houve diferença no coeficiente de demanda entre o Cenário Atual e o Cenário Futuro, 
considerando a taxa de crescimento de 0,38% no período 2010-2020. 

A demanda hídrica no período 2014-2020 apresenta perspectiva de crescimento na ordem de 
cerca de 6%, sendo especialmente representadas pelas demandas urbanas (Quadro 3.27), que 
correspondem a cerca de 50% da demanda total nas bacias. 
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O Quadro 3.32 apresenta a variação das demandas consuntivas na AII e AID no período 2014-
2020.  

Quadro 3.32  ï Demandas Consuntivas Atuais e Futuras  

Demandas 
AII (m³/s) AID (m³/s) 

2014 2020 2014 2020 

Urbana 10,7 11,5 9,6 10,2 

Industrial 8,1 8,6 6,3 6,8 

Rural 2,7 2,8 1,8 1,9 

Total 21,6 22,9 17,7 18,9 

 

O Quadro 3.33 mostra a comparação entre as demandas totais nas áreas de influência do 
reservatório e na totalidade das bacias PCJ. 

Quadro 3.33. ï Demandas Totais Atuais e Futuras 

Demandas 
2014  
(m³/s) 

2020  
(m³/s) 

Total Bacias PCJ 36,92 39,51 

AII 21,62 22,95 

AID 17,34 18,95 

 

De acordo com o apresentado nos Quadros 3.32 e 3.33 verifica-se que a demanda da AII 
corresponde a cerca de 60% da demanda total das bacias PCJ no Cenário 2014 e no Cenário 
2020, principalmente em função do abastecimento urbano de água que representa 30% da 
demanda consuntiva total. A alta demanda de água para abastecimento urbano justifica-se 
pelos núcleos urbano-industriais de grande porte existentes, dentre eles Campinas, Paulínia, 
Piracicaba, Americana e Limeira, todos integrantes da AID.  

Se considerada a disponibilidade hídrica das bacias em estudo (Camanducaia, Atibaia, Jaguari 
e Piracicaba) essa situação é acentuada, visto que a demanda representa 70% da 
disponibilidade hídrica total no Cenário 2014 e 84% no Cenário 2020.  

Esta relação justifica a localização dos empreendimentos, em uma área com crítica 
disponibilidade hídrica e perspectivas de crescimento das demandas. Acrescenta-se que caso 
não haja ampliação da oferta de água existente o crescimento da região, e especialmente o 
setor industrial, tende a ser prejudicado.  

A segurança hídrica, principal justificativa para a construção dos reservatórios, considera a 
garantia da oferta de água para o abastecimento humano e para as demais atividades 
produtivas, especialmente em situações de seca, estiagem ou desequilíbrio entre a oferta e a 
demanda, em conformidade com as diretrizes apresentadas na Lei 9.433/1997, que tem como 
um dos objetivos ñassegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de 
§gua, em padr»es de qualidade adequados aos respectivos usosò (Art. 2, I). Assim, 
considerando que a demanda urbana é a principal fonte de derivação de água, há necessidade 
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de ampliação da oferta hídrica existente como forma de garantir o abastecimento de água para 
a população. 

Nesse horizonte, os reservatórios propostos devem aumentar a disponibilidade hídrica local em 
cerca de 16m³/s, para um nível de garantia de 98% do tempo, visando principalmente maior 
segurança para o abastecimento dos municípios, além de proporcionar regularização das 
vazões existentes, o que significa um aumento real de cerca de 45% na disponibilidade hídrica 
das bacias regularizadas (Camanducaia, Jaguari, e Piracicaba), superando o crescimento da 
demanda estimado em 6% no período 2014-2020. 

3.5. Síntese 

Nas Bacias PCJ há uma relação tensa entre a disponibilidade hídrica e as demandas 
existentes, principalmente em função de sua localização em um dos maiores centros 
populacionais do país, com alto índice de urbanização e industrialização. 

A disponibilidade hídrica é também comprometida em função das transferências de vazão para 
a bacia Alto Tietê, por meio do Sistema Cantareira responsável pelo abastecimento de 
aproximadamente 9,0 milhões de habitantes da Região Metropolitana de São Paulo, através da 
derivação de cerca de 31m³/s das bacias do PCJ.  

Conforme as projeções de demandas apresentadas, a intensificação das atividades urbanas e 
industriais, bem como a prática da agricultura moderna, acentua os problemas de escassez e 
de qualidade dos recursos hídricos nestas bacias, o que exige o aumento de vazões 
regularizadas, de maneira que permita segurança no atendimento das demandas existentes e 
futuras. 

A falta de equacionamento entre a disponibilidade hídrica e as demandas existentes poderá ser 
limitante ao desenvolvimento dos municípios da bacia em um Cenário Futuro, uma vez que a 
oferta futura de água para atendimento ás demandas depende da reestruturação desta 
dinâmica, de forma que para atender as crescentes demandas dos municípios integrantes é 
necessário ampliar a capacidade real do sistema hídrico local. 

Nesse horizonte, as Barragens Pedreira e Duas Pontes funcionariam como uma reserva hídrica 
para o abastecimento dos municípios da bacia, garantindo o atendimento das demandas atuais 
e futuras com maior segurança, especialmente nos períodos de estiagem. 

Salienta-se que empreendimentos estão de acordo com a Política Nacional dos Recursos 
Hídricos (Lei nº 9.433/1997), que infere sobre a manutenção dos múltiplos usos existentes em 
um corpo hídrico, dos quais o prioritário é o consumo humano e a dessedentação de animais, 
sendo que qualquer forma de intervenção deve respeitar essas diretrizes.  

As Barragens Pedreira e Duas Pontes têm como objetivo principal aumentar a disponibilidade 
hídrica para cerca de 16 m³/s, com um nível de garantia de 98% do tempo, o que somado ao 
efeito de regularização, permite o fornecimento de água de forma mais segura a população dos 
municípios que se abastecem de água a jusante dos barramentos, estimada em cerca de 
2.618.000 pessoas (IBGE, 2014).  

Acrescenta-se que os empreendimentos propostos tendem, também, a favorecer setores não 
consuntivos como lazer e turismo, tendo em vista outras experiências existentes, onde a 
criação de reservatórios artificiais configura-se como potencial atrativo, sendo os locais mais 
procurados para o desenvolvimento de atividades destes seguimentos. De acordo com a 
Agência Nacional de Águas ï ANA a interface dos recursos hídricos com o turismo e o lazer é 
um dos setores econômicos que apresenta os mais elevados índices de crescimento, 
especialmente nos segmentos de EcoTurismo. (ANA, 2005, p. 01), 
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4. QUALIDADE DAS ÁGUAS E DOS SEDIMENTOS 

4.1. Introdução 

No presente item, descreve-se o diagnóstico da qualidade das águas superficiais e dos 
sedimentos nas áreas de influência do Empreendimento Barragens Pedreira e Duas Pontes, 
projetadas, respectivamente, nos rios Jaguari e Camanducaia, no estado de São Paulo, sob a 
responsabilidade do Departamento de Águas e Energia Elétrica ï DAEE.  

Os trabalhos foram orientados pelo Termo de Referência ï TR, elaborado pela Secretaria de 
Saneamento e Recursos Hídricos em conjunto com o DAEE, no qual constam os requisitos do 
Parecer Técnico Nº 410/13/IE de 28/08/2013, expedido pela Companhia Ambiental do Estado 
de São Paulo ï CETESB. 

Conforme detalhado na Caracterização do Empreendimento (Volume I Tomo 1), o projeto em 
tela compreende duas barragens de regularização, visando à ampliação da oferta hídrica na 
região das bacias Piracicaba, Capivari e Jundiaí ï PCJ, incluindo o aprimoramento da 
operação do Sistema Produtor Cantareira, especialmente nas épocas de estiagens, pois 
diminuirá o risco de deplecionamento dos reservatórios que compõem este sistema.  

A implantação da Barragem Pedreira formará um reservatório com superfície da ordem de 2,02 
km², nos municípios de Campinas e Pedreira. A Barragem Duas Pontes irá compor um 
reservatório de 4,89 km², no território municipal de Amparo. Esses dois projetos permitirão uma 
vazão regularizada de 7,45 e 6,75 m3/s, respectivamente. 

Do ponto de vista hidrográfico, as áreas previstas para implantação das Barragens Pedreira e 
Duas Pontes se inserem na bacia do rio Piracicaba. De acordo com a subdivisão do território 
brasileiro estabelecida pela Resolução do Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH n° 
32/2003, essa bacia compõe o grupo de mananciais pertencentes à Região Hidrográfica do 
Paraná e integra, no estado de São Paulo, a Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
- Ugrhi 5 - Piracicaba/Capivari/Jundiaí ï PCJ.  

A Ugrhi 05, localizada a sudeste do estado de São Paulo, ocupa uma área de 14.137,79 km2, 
desde a divisa com Minas Gerais, até o reservatório de Barra Bonita, à margem direita do rio 
Tietê. Em território mineiro, essa bacia abrange 1.165,88 km2, equivalente a 7,6% da sua área 
total (15.303,67 km2). A porção paulista, que corresponde ao recorte da Ugrhi 05, abarca 
92,4% das bacias PCJ, sendo que 11.402,84 km2 correspondem à bacia do rio Piracicaba, 
1.620,92 km2 à bacia do rio Capivari e 1.114, 03 km2 à bacia do rio Jundiaí (COBRAPE, 2011). 

Com uma população superior a cinco milhões de habitantes (IBGE, 2012), a Ugrhi 05 abrange 
áreas de 57 municípios, destacando-se nesse contexto a Região Metropolitana de Campinas, 
parte integrante da Macrometrópole Paulista (CETESB, 2013 e SMA, 2012). A infraestrutura 
disponível nessa região estimulou a conurbação das cidades e a diversificação da base 
produtiva, transformando esse eixo em um dos centros de atividades agroindustriais mais 
importantes do estado de São Paulo. 

Em termos de gestão de recursos hídricos, a bacia do rio Piracicaba é dividida em cinco sub-
bacias compreendendo o curso do rio principal e de seus afluentes mais importantes, que 
ocupam as seguintes áreas no estado de São Paulo (COBRAPE, 2011): Piracicaba (3.700,79 
km2); Atibaia (2.828,76 km2); Corumbataí (1.679,19 km2), Jaguari (2.323,42 km2) e 
Camanducaia (870,68 km2). Conforme citado, estas duas últimas comportam os 
empreendimentos Pedreira e Duas Pontes (Figura 4.1.). 
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Figura 4.1 - Bacias e Sub-Bacias da UGRHI 05 ï Piracicaba, Capivari e Jundiaí ï PCJ. 



 

SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS 
DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA 

72 
 

Com base nesses elementos hidrográficos norteadores, foram definidos os contornos das 
áreas de influência do empreendimento referentes aos estudos de qualidade da água e dos 
sedimentos, conforme ilustrado a seguir na Figura 4.2. 

- Área do Contexto Regional ï ACR: definida para o conjunto dos dois empreendimentos 
engloba grande parte da Ugrhi 5, incluindo a totalidade das bacias dos rios Capivari e 
Jundiaí, e grande parte da bacia do rio Piracicaba, excetuando-se a sub-bacia do rio 
Corumbataí e o trecho do rio Piracicaba a jusante desta confluência.   

- Área de Influência Indireta ï AII: estabelecida também para o conjunto dos dois 
empreendimentos, inclui a totalidade das sub-bacias dos rios Camanducaia e Jaguari. 

- Área de Influência Direta ï AID: definida no entorno dos futuros reservatórios e os trechos 
dos rios Jaguari e Camanducaia que apresentam contribuição direta para as barragens de 
Pedreira e de Duas Pontes, respectivamente.  

- Área Diretamente Afetada - ADA: corresponde à área de inundação e as barragens de 
cada reservatório, as respectivas Áreas de Preservação Permanente ï APPs (definidas por 
uma faixa de 100m no entorno dos futuros lagos) e um segmento de aproximadamente 380 
m nos rios Jaguari e Camanducaia, a jusante das futuras barragens de Pedreira e Duas 
Pontes. 

Nessa perspectiva, o diagnóstico das áreas de influência do empreendimento, em atendimento 
ao Parecer Técnico no 410/13/IE, tem como principais objetivos: 

- Avaliar a qualidade das águas e dos sedimentos dos rios Camanducaia e Jaguari, em 
trechos situados a montante e a jusante da barragem e na área dos futuros reservatórios, 
bem como nos principais afluentes. 

- Identificar as possíveis fontes poluidoras capazes de influenciar a qualidade dos cursos 
dô§gua em estudo. 

- Subsidiar a avaliação dos impactos ambientais decorrentes da implantação, operação e da 
desativação do empreendimento.  

- Indicar propostas de medidas mitigadoras e compensatórias, bem como elaborar 
programas de monitoramento ambiental. 

Na sequência, descreve-se o enfoque metodológico adotado no presente estudo (item 4.2) e a 
caracterização da Área do Contexto Regional ï ACR (item 4.3), da Área de Influência Indireta ï 
AII (item 4.4) e das Áreas de Influência Direta e Diretamente Afetada ï AID e ADA do 
empreendimento (item 4.5). 

As respectivas delimitações da área de estudo estão ilustradas nos desenhos constantes nos 
anexos do Volume I ï Tomo 1 ï Item 9: Descrição das Áreas de Estudo.   
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Figura 4.2.-  Delimitações das Áreas do Contexto Regional ï ACR, de Influência Indireta ï AII, de Influência Direta ï AID e Diretamente Afetada ï ADA do Empreendimento Barragens Pedreira e Duas Pontes
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4.2. Enfoque Metodológico 

A avaliação da qualidade das águas superficiais e de sedimentos nas áreas de influência do 
Empreendimento Barragens Pedreira e Duas Pontes foi pautada em pesquisa a dados 
secundários constantes na bibliografia especializada, em publicações disponibilizadas por 
órgãos governamentais, em planos de bacias hidrográficas e trabalhos técnicos conduzidos na 
região de interesse. 

Na caracterização da Área do Contexto Regional ï ACR, foram consultados os trabalhos 
desenvolvidos pelos Comitês das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 
(CBH PCJ) e dos Rios Piracicaba e Jaguari (CBH PJ), com foco no Plano das Bacias 
Hidrográficas referente ao período 2010/2020 (COBRAPE, 2011).  

A Área de Influência Indireta ï AII também recebeu um abordagem geral com ênfase nas sub-
bacias dos rios Jaguari e Camanducaia, a partir de dados indicados nos relatórios de 
Qualidade das Águas Superficiais no Estado de São Paulo, relativos aos anos de 2011, 2012 e 
2013, que correspondem aos estudos mais recentes disponibilizados pela CETESB até o ano 
de 2014.  

O diagnóstico da Área de Influência Direta - AID e Diretamente Afetada - ADA das Barragens 
Pedreira e Duas Pontes foi complementado com dados primários obtidos por meio de duas 
campanhas para coleta de amostras e análise da qualidade e dos sedimentos realizadas nos 
meses de agosto e de dezembro de 2014, referentes aos períodos seco e chuvoso, 
sucessivamente. 

Na sequência, descreve-se a rede hidrográfica, a classe de enquadramento, as principais 
fontes de poluição e os resultados obtidos no âmbito da ACR (item 4.3), da AII (item 4.4) e da 
AID e ADA do empreendimento (item 4.5). 

4.3. Área do Contexto Regional - ACR 

4.3.1. Rede Hidrográfica 

Conforme citado, a bacia do rio Piracicaba, desde as nascentes até a foz do rio Corumbataí, 
em conjunto com as bacias dos rios Capivari e Jundiaí, configuram a Área do Contexto 
Regional ï ACR das Barragens Pedreira e Duas Pontes.  

- Bacia do Rio Piracicaba 

O rio Piracicaba forma-se a partir da junção dos rios Jaguari e Atibaia, no município de 
Americana (SP). A seguir, percorre no sentido leste oeste uma extensão de aproximadamente 
250 km, até sua foz na margem direita do rio Tietê, no reservatório de Barra Bonita, no qual 
perfaz uma bacia de 11.402,84 km2. 

O rio Jaguari nasce ao sul do território mineiro no qual drena os municípios de Itapeva, 
Camanducaia e Extrema. No estado de S«o Paulo, este curso dô§gua recebe pela margem 
direita o seu afluente mais importante, rio Camanducaia, à altura do município de Jaguariúna, 
conforme hidrografia detalhada no contexto da Área de Influência Indireta do empreendimento 
(item 4.4).   

O rio Atibaia é formado pelos rios Cachoeira e Atibainha. As nascentes desses formadores 
estão concentradas nos estados de Minas Gerais e de São Paulo, respectivamente, e 
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alimentam, nos municípios paulistas de Piracaia e Nazaré Paulista, as represas de Cachoeira e 
Atibainha, integrantes do Sistema Produtor Cantareira. Após a confluência de seus formadores, 
o rio Atibaia atravessa vários municípios, entre os quais Atibaia, Itatiba, Campinas, Paulínia e 
Americana, no qual suas águas contribuem para a represa da UHE de Salto Grande. 

Construído na década de 1940, o reservatório desta usina hidrelétrica ocupa uma área de 
aproximadamente 10 km2, entre os municípios de Americana, Nova Odessa e Paulínia. Suas 
águas apresentam um tempo de residência médio de 30 dias (IRRIGART, 2006) e servem para 
a regularização das vazões do rio Piracicaba, além da geração de energia elétrica, irrigação, 
piscicultura e recreação. Esse sistema aquático, tipicamente lêntico, recebe elevadas cargas 
de efluentes de origem doméstica e industrial geradas principalmente nas cidades de 
Campinas e Paulínia, além de fontes poluidoras difusas provenientes das atividades agrícolas 
(LEITE & ESPÍNDOLA, 2002 apud VELINI et al. 2005).  

Continuando seu percurso, o rio Piracicaba passa pela cidade homônima, em cujo contorno 
encontra-se o limite da ACR e, imediatamente a jusante, a foz do rio Corumbataí, à direita. O 
rio Piracicaba prossegue seu trajeto até formar o principal braço, à direita, do reservatório de 
Barra Bonita, no município de Santa Maria da Serra. 

Cabe destacar que os rios Piracicaba, Jaguari, Atibaia e Camanducaia são considerados de 
domínio federal (COBRAPE, 2011). 

- Bacia do Rio Capivari 

O rio Capivari tem suas nascentes no município de Jundiaí, estado de São Paulo. Após cruzar 
os territ·rios de Louveira, Vinhedo, Monte Mor e Capivari, este curso dô§gua faz a divisa entre 
os municípios de Mombuca e Rafard, para desaguar a seguir na margem direita do rio Tietê, no 
município homônimo, no limite definido para a ACR do empreendimento. No total, o rio Capivari 
percorre cerca de 200 km de extensão, configurando uma bacia de drenagem de 1.620,92 km². 

Seu principal afluente, pela margem esquerda, é o rio Capivari-Mirim. Este curso dô§gua forma-
se pela confluência dos córregos da Fazenda Quilombo (ou do Monte Serrat) e do Bonfim, 
cujas nascentes se localizam, respectivamente, nos municípios de Itupeva e Campinas. A 
direção predominante do Capivari-Mirim é de sudeste para noroeste, seguindo até Monte Mor, 
onde deságua no rio Capivari.  

Na margem direita do rio Capivari, os cursos dô§gua mais importantes s«o ribeir«o do Pi­arr«o, 
córrego Campo Grande, Água Comprida e ribeirão do Aterrado e, na margem esquerda, os 
córregos São Luiz, Chapadão, Azul, ribeirão Mandacaru, córrego do Carneiro, córrego Tibúrcio, 
ribeirões dos Agostinhos, da Forquilha, Palmeiras e córrego São Francisco, entre outros 
formadores. 

- Bacia do Rio Jundiaí 

O rio Jundiaí nasce no município de Mairiporã, em altitudes de 1.000 a 1.200 m, passando a 
seguir por Campo Limpo Paulista, Várzea Paulista, Jundiaí, Itupeva, Indaiatuba e Salto. Após 
percorrer cerca de 110 km, deságua na margem direita do rio Tietê, na represa de Porto de 
Góes, município de Salto, em altitude de 550 m, conformando uma bacia de 1.114,65 km2. 

Esse curso dô§gua tem como principais tribut§rios o rio Jundia²-Mirim à direita, e à esquerda os 
córregos Taipas, Castanho, da Lagoa, da Fonte e Terra Nova, ribeirões Caxambu e do Ingá e 
rio São José (ou Furnas), além do ribeirão do Piraí. O rio Jundiaí-Mirim representa um 
importante manancial de abastecimento do município de Jundiaí, além do ribeirão do Piraí, 
utilizado para abastecer os distritos de Jacaré - Cabreúva e as cidades de Salto e Indaiatuba. 
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Apesar de ser uma região de intensa urbanização e industrialização, a bacia do rio Jundiaí 
conta com sobreposição de áreas de conservação interligadas (APAs Jundiaí, Cabreúva e 
Cajamar) para proteção da Serra do Japi, além de importantes remanescentes de mata nativa.  

4.3.2. Classes de Enquadramento  

A seguir é apresentada a classe dos corpos dô§gua, com base no Decreto Estadual 
nÁ10.755/77, que trata do enquadramento dos cursos dô§gua no estado de S«o Paulo, no 
âmbito da Área do Contexto Regional ï ACR do Empreendimento Barragens Pedreira e Duas 
Pontes. De acordo com o disposto no artigo 42 da Resolução Conama 357/05, enquanto não 
forem aprovados os respectivos enquadramentos, as águas doces serão consideradas classe 
2. 

- Bacia do Rio Piracicaba 

Classe 1 - o rio Atibainha e todos os seus afluentes até a barragem da Sabesp, no município 
de Nazaré Paulista; o rio Cachoeira e todos os seus afluentes até a barragem da Sabesp, no 
município de Piracaia; o rio Jaguari e todos os seus afluentes até a confluência com o rio 
Jacareí, no município de Bragança Paulista. 

Classe 3 - o ribeirão Pinheiros, afluente do rio Atibaia, no município de Valinhos; o ribeirão 
Quilombo até a confluência com o rio Piracicaba, no município de Americana; o ribeirão dos 
Toledos, a jusante da capta­«o de §gua de abastecimento para Santa B§rbara dô Oeste, até a 
conflu°ncia com o rio Piracicaba, no munic²pio de Santa B§rbara dôOeste. 

Classe 4 - o ribeirão Anhumas, afluente do rio Atibaia, no município de Campinas; o ribeirão 
Lava-Pés, afluente do rio Jaguari, no município de Bragança Paulista; o ribeirão Tatu, afluente 
do rio Piracicaba, no trecho do município de Limeira. 

Os corpos dô§gua n«o elencados acima se enquadram na Classe 2, incluindo o rio Piracicaba, 
em toda sua extensão. 

A Resolução Conama 357/05, no seu artigo 4, estabelece como usos preponderantes para a 
classe 1 o abastecimento humano, após tratamento simplificado, a proteção das comunidades 
aquáticas, a recreação de contato primário, a irrigação de hortaliças e à proteção das 
comunidades aquáticas em Terras Indígenas. 

Para a classe 2, os usos preponderantes são voltados ao abastecimento humano, após 
tratamento convencional, proteção das comunidades aquáticas, à recreação de contato 
primário, à irrigação de hortaliças, à aquicultura e à atividade de pesca.  

As águas classe 3 e 4 apresentam usos menos restritivos, tais como irrigação de culturas 
arbóreas, pesca amadora, recreação de contato secundário e dessedentação de animais. 

- Bacia do Rio Capivari 

Na bacia do rio Capivari, apenas o ribeirão do Piçarrão é enquadrado na classe 4, sendo os 
demais corpos dô§gua considerados classe 2. 

- Bacia do Rio Jundiaí 

O rio Jundiaí-Mirim e todos os seus afluentes, até o ponto de captação para abastecimento 
público em Jundiaí, estão enquadrados na classe 1.  
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O curso do rio Jundiaí, a partir da confluência com o córrego Pinheirinho até sua foz no rio 
Tietê, em Salto, enquadra-se na classe 4. Nesta categoria encontra-se também o córrego 
Castanho, desde a confluência com o córrego Japiguaçu até sua foz no rio Jundiaí.  

Os demais corpos dô§gua da bacia s«o pertencentes ¨ classe 2.  

Na Figura 4.3., a seguir, é apresentado o mapa ilustrando as classes de enquadramento dos 
corpos dô§gua da bacia PCJ no estado de S«o Paulo. De acordo com a Cobrape (2011), todos 
os corpos dô§gua da bacia do rio Piracicaba em Minas Gerais s«o também considerados classe 
2. 

Cabe destacar que, no âmbito do Plano das Bacias Hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari 
e Jundiaí 2010 a 2020 (COBRAPE, 2011), consta uma proposta de reenquadramento dos 
cursos dô§gua das bacias mencionadas. De acordo com a Cobrape (2011), para definir a 
classificação, levou-se em consideração os usos preponderantes dos corpos hídricos. 
Realizaram-se ainda comparações entre as novas classificações obtidas e o enquadramento 

vigente estabelecido na década de 70 para o Estado de São Paulo (Decreto Estadual no 

10.755/77), culminando na proposta apresentada na Figura 4.3.  
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Figura 4.3. Classes de Enquadramento dos Corpos Hídricos das Bacias Piracicaba, Capivari e Jundiaí - PCJ. 
Fonte: Proposta de Enquadramento dos Recursos Hídricos no Horizonte 2035; Cobrape (2011). 
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4.3.3. Fontes de Poluição  

- Bacia do Rio Piracicaba 

A bacia do rio Piracicaba representa um espaço de interiorização industrial, iniciado na década 
de 70. Esta característica traz como consequência a ampla utilização dos recursos hídricos 
superficiais dessa região, que são voltados principalmente ao atendimento dos usos urbano, 
industrial e irrigação. 

Ao longo de seus percursos, os rios que compõem a bacia do Piracicaba recebem efluentes 
domésticos provenientes de 54 municípios, dos quais apenas 13 recebem algum tipo de 
tratamento. As cargas orgânicas remanescentes dos efluentes domésticos, que refletem os 
esgotos não tratados, estão estimadas em 105.381 kg DBO/dia, sendo que a sub-bacia do 
Piracicaba contribui com cerca de 34% (55.226 kg DBO/dia)  do total poluidor gerado na 
UGRHI 05 (COBRAPE, 2011).   

As demais sub-bacias apresentam uma menor carga poluidora, correspondentes a 22.638 kg 

DBO/dia (sub-bacia do rio Atibaia), 10.141 kg DBO/dia (sub-bacia do rio Corumbataí), 14.278 

kg DBO/dia (sub-bacia do rio Jaguari) e 3.098 kg DBO/dia (sub-bacia do rio Camanducaia).  

Por abrigar importante parque industrial, essa bacia recebe efluentes de estabelecimentos 
diversificados, dos ramos de papel, celulose, alimentício, têxtil, couros, metalúrgico, químico e 
petroquímico, além das indústrias de açúcar e álcool. A bacia do Piracicaba apresenta ainda 
extensões recobertas por pastagens, cultura de cítricos, cana-de-açúcar, café e milho, que 
constituem potenciais fontes difusas de poluição. 

- Bacia do Rio Capivari 

Na bacia do rio Capivari, encontram-se inseridos 15 municípios, sendo que sete são 
integrantes da Região Metropolitana de Campinas, zona caracterizada por ser altamente 
industrializada, configurando-se ainda como um espaço de descentralização econômica da 
Região Metropolitana de São Paulo. Nessa região encontram-se áreas de cultivos agrícolas, 
especialmente de cana-de-açúcar e pastagem, resultando na geração de cargas poluidoras de 
origens diversas que comprometem a qualidade de suas águas, sobretudo o rio Capivari.  

De acordo com a CETESB (2013), o expressivo aporte de esgoto doméstico sem tratamento no 
rio Capivari afeta de forma significativa os recursos hídricos sob o aspecto qualitativo, situação 
que vem se mantendo nos últimos anos. Alguns municípios como Louveira não contam com 
sistemas de tratamento de esgotos, em contraste com Valinhos e Vinhedo que tratam 
praticamente a totalidade dos efluentes domésticos coletados.  

Como resultado, a sub-bacia do rio Capivari concentra uma carga orgânica remanescente 
estimada em 14. 612 kg DBO/dia, que corresponde a 11% do total gerado no conjunto de 
bacias da UGRHI 05 ï PCJ. Nesse sentido, destaca-se o município de Campinas, responsável 
por 63% da carga orgânica remanescente lançada nesta bacia (COBRAPE, 2011).  

- Bacia do Rio Jundiaí 

A bacia do rio Jundiaí, situada no eixo das regiões metropolitanas de São Paulo e Campinas, 
apresenta alta concentração urbano-industrial, resultando em uma ampla utilização dos 
recursos hídricos superficiais, o que colabora para seu comprometimento do ponto de vista 
quantitativo e qualitativo. Este panorama aponta demandas hídricas elevadas para o 
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abastecimento público e, em menor proporção, para suprimento industrial e atividades 
agropecuárias. No total, encontram-se inseridos nesta bacia 10 territórios municipais.  

A maior parte da cobertura vegetal na região é composta por reflorestamento (Eucalyptus sp. e 
Pinus sp.), registrando-se também remanescentes de Mata Atlântica na Serra do Japy e na 
Serra dos Cristais, em área protegida por leis vigentes nos âmbitos federal, estadual e 
municipal, o que contribui para a preservação dos mananciais. 

As principais fontes de poluição de origem difusa na região são provenientes de pastagem, de 
cultivos agrícolas, como cana-de-açúcar e frutas, existentes nos municípios de Jundiaí e 
Itupeva. Destacam-se ainda as atividades de extração de argila e caolim em Jundiaí.  

De acordo com o Plano de Bacias PCJ (COBRAPE, 2011), a carga de origem doméstica 
remanescente na bacia do rio Jundiaí está estimada em 18.872 kg DBO/dia, correspondendo a 
14% do total gerado no conjunto de bacias do PCJ. O receptor final dessa carga poluidora é o 
rio Jundiaí, cujas águas também recebem efluentes industriais, em especial do município de 
Salto responsável por 99% destes lançamentos (COBRAPE, 2011).  

4.3.4. Qualidade da Água 

Na caracterização da qualidade da água no contexto da ACR do empreendimento Barragem 
Pedreira e Duas Pontes, levaram-se em conta os indicadores da qualidade ambiental: o IQA ï 
Índice da Qualidade da Água e o IAP ï Índice de Qualidade de Água para fins de 
Abastecimento Público obtidos a partir da rede monitoramento adotada pela CETESB (2014). 

O IQA é determinado por nove parâmetros que indicam, preponderantemente, o grau de 
poluição gerado pelo aporte de efluentes domésticos, conforme detalhado no item 4.3.2. sendo 
os resultados expressos nas categorias Ótima, Boa, Regular, Ruim e Péssima. 

O IAP, avaliado nos mananciais de abastecimento público, é composto pela ponderação dos 
resultados de IQA, das concentrações de substâncias potencialmente tóxicas, além das 
variáveis que afetam a qualidade organoléptica da água, advindas, principalmente, de fontes 
poluidoras difusas. Os valores de IAP são classificados nas cinco categorias acima 
mencionadas.  

No Relatório da Situação dos Recursos Hídricos (CBH-PCJ, 2014), consta um resumo da 
avaliação da qualidade das águas superficiais nas bacias Piracicaba, Capivari e Jundiaí ï PCJ, 
relativa ao ano de 2013, levando-se em consideração o IQA e o IAP.   

Os valores médios do IQA nesse período sinalizam qualidade da água variando entre Ótima e 
Péssima nas bacias do PCJ, sendo a maioria dos pontos enquadrados nas categorias Boa e 
Regular. As melhores condições tendem a ser encontradas nas regiões mais próximas às 
cabeceiras dos rios, como verificado na bacia do rio Piracicaba, incluindo as sub-bacias dos 
rios Jaguari e Camanducaia, onde estão projetadas as barragens Pedreira e Duas Pontes 
(CBH-PCJ, 2014).  

Em contraste, a bacia do rio Capivari se destaca por apresentar qualidade da água 
considerada preponderantemente Regular e Ruim em v§rios cursos dô§gua monitorados 
(Figura 4.4.).  
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Figura 4.4. Índice de Qualidade das Águas ï IQA nas Bacias Piracicaba, Capivari e Jundiaí ï PCJ - Valores Médios em 2013. 

Fonte: CBH-PCJ (2014).
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A análise do IAP médio, em 2013, apontou condição predominantemente Boa, na maioria dos 
pontos das bacias Piracicaba, Capivari e Jundiaí - PCJ. No âmbito da Área do Contexto 
Regional, constatou-se IAP Péssimo em apenas um ponto do rio Piracicaba (PCAB 02220), 
situado nas imediações da zona urbana do município homônimo, a jusante da foz do ribeirão 
Piracicamirim (Figura 4.5.). 

 
Figura 4.5. - Índice de Qualidade de Água para fins de Abastecimento Público ï IAP nas 

Bacias Piracicaba, Capivari e Jundiaí ï PCJ - Valores Médios em 2013. 
Fonte: CBH-PCJ (2014). 

Na sequência, é apresentado um resumo da avaliação da qualidade das águas superficiais ao 
longo dos principais cursos dô§gua das bacias PCJ, a partir dos resultados publicados no 
Relatório de Qualidade das Águas Superficiais no Estado de São Paulo (CETESB, 2014).  

A análise foi realizada por meio dos perfis longitudinais do IQA em toda a extensão dos trechos 
monitorados nos municípios atravessados pelos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, segundo o 
fluxo de águas, de montante para jusante, levando-se em conta os valores médios obtidos na 
série histórica de 2008-2012 e no ano de 2013. 

- Rio Piracicaba 

A análise do perfil espacial do IQA no trecho do rio Piracicaba, na Área do Contexto Regional, 
abrange um total de cinco pontos, dos quais dois estão localizados nos municípios de 
Americana e Limeira, e três no município de Piracicaba (PCAB02192, PCAB02200 e 
PCAB02300). Os demais pontos estão posicionados a jusante dos limites da ACR, nos 
municípios de Piracicaba e Santa Maria da Serra. 

Os resultados obtidos em 2013 demonstram que o rio Piracicaba apresentou qualidade da 
água avaliada como Boa no município de Americana, decaindo para Ruim em Limeira, em 
função do aporte de poluentes provenientes das bacias do Tatu e Quilombo, contribuintes das 
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